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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIl, da Constituiçào, e eu, 

Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 14, DE 1975 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do art. 98 da Lei n• 2.085-A, de 5 de se­
tembro de 1972, do antigo Estado da Guanabara. 

A;tigo único. Ê suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 3 de abril de 1974, nos autos da Representação n• 906, do antigo Estado da 
Guanabara, a execução do art. 98 da Lei n• 2.085-A, de 5 de setembro de 1972, daquele Estado. 

Senado Federal, em 27 de maio de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 57• SESSÃO, EM Z7 DE MAIO DE 1975 

I.!- ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

-De agradecimento de remessa de autógrafos de Resolução e 
de Decretos Legislativos:' 

N~> 105/75 (n"' 146/75, na origem), referente a Resolução n~' 
n' I, de 1975-CN, e aos Decretos Legislativos n~'s43 e47, de 1975. 

--Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N~ 106/75 (n~' 147 j75, na· origem), referente ao Projeto de 
Lei do Senado n~' I, de l975~DF, que altera a denominação da 
Central de Abastecimento de Brasília S.A. - CENABRA. 
(Projeto que se transformou na Lei n~> 6.208, de 26 de maio de 
1975.) 

1.2.2- A 'Viso dq Ministro--Chefe do Gabinete Ci"Vil da Presi­
dência dft República 

N~> 152-SUPAR/75, encaminhando cópia das informações, 
prestadas pelo Ministério do Interior, concernente ao Projeto de 
Lei da Câmara n~> 5, de 1975 (n~> 1.5&1-B/73, na Casa de origem), 
que institui laudo de avaliação na aquisição de moradia com fi~ 
nanciamento do Banco Nacional da HabitaçãO. 

1.2.3- Oficio do Sr. l~'-Secretário da Câmara dos Deputad<Js 

-Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: · 

Projeto de lei da Câmara n~' 36j.75 (n'1 2.072-C/69, na Casa 
de origem), que assegura aos professores de Fi-ancês e Inglês, for-

mados por universidades estrangeiras, o exercício do magistério 
dessas disciplinas nos estabelecimentos de eJJ.sino médio do País, 
e dá outras providências. 

1.1.4 - Pareceres 
-Referentes às seguitltes matérias: 

Projeto de Lei do Senado,nl' 149/74, que "estabçlece placa 
especial para viaturas de médicos". 

Projeto de L~i do Senalio nv 161/74, que "fixa idade~limite 
para investidura em cargo de Ministro nos Tribunais Superiores 
da União, e dá outras providências". 

1.2.5- A 'Viso do Ministro--Chefe do Gabinete Civil da Presi~ 
dênch1 da República · 

- Nv l S4j75, encaminhando ao Senado Federal autógrafos 
do Projeto de Lei da Câma.ra n" 25(72 (n~' 283-D/71, na origem), 
que "denomina de Estação Florestal de Experimentação Dr. Epi~ 
tácio Santiago a atual Estação Florestal de Experimentação do 
Ministério da Agricultura, localizada em Lorena, Estado de São 
Paulo''. tendo em vista que o Exceléntíssimo Senhor Presidente 
da República não se manifestou sobre o mesmo, no prazo estabe~ 
lecido no§ 2v do artigo 59 da Const~tuição Federal. 

1.2.6 - Comunicações da Presidência 

- Providências adotadas pela Mesa, em atendimento ao ex­
pediente anteriormente lido. 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­
se hoje, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.7 -Requerimento 

N~> 211/75, subscritq pelo Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando ~ transcrição •. nos Anais do Senado Federal. do edi-



lJ4l Quarta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACJONAL(Se<ào 11) Maio de 1~75 

EVAND~O MENDES VIANNA 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Orretor"Gera! do Serrado Federal Im-presso sob a responsabilidade da Mesa do Senadó Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES Via Sup~rflcie: 

Diretor-Executivo Semestre . 

Ano 

Cf$ 100,00 

Cr$ 200.00 

PAULO AURÉLIO OUINTELI.A 

Drretor da Drvisão Administratrva 

ALCIDES JOSÉ KRONENBEAGER 

Via Aérea: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 200,00 

Cr$ 400,00 

Drretor da Div1são Industrial 
!O preço do exemplar atrasado será acresodo de Cr$ 0,30) 

Tnagem:· 3 500 exemplares 

torial intitulado" Antártida brasileira", publicado em O Globo, 
de 26 de maio do corrente. 

1.2.8- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Solução, em 
termos definitivos, para a exploração e industrialização do po­
tássio sergipano. Instalação de fábrica de amônia e uréia naquele 
Estado: 

SENADOR JOSE ESTEVES- Problemas que afligem a 
música po{)ular brasileira e seus intêrpretes. 

SENADOR LEITE CHAVES- Visita feíta por methbros 
da Comissão de·Minas e Energia à Companhia Vale do Rio Doce 
a convite daquela empresa. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Ato do Prefeito da ci· 
dade do Rio de Janeiro cassando o alvará de localização de um 
centro de terapia de menores ex.cepcionajs. 

J.2.9- Requerimentos 

N~ 212/75, de autoria do sr. Senador Henrique de La 
Rocque, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo do jornalista Odylo Costa Filho, publicado no Jornal 
de Brasília, de 23 do corrente, sobre a trasladação dos restos 
mortais de Saldanha da Gama, da cidade do Rio de Janeiro para. 
a cidade d~ Campos-RI. 

N~ 213/75, subscrito pelo Senador Cattete Pinheiro, de 
transctiçãQ, nos Anais do Senado Federal, do editorial do 
Correio Bra:ziliense, edição çle hoje, 27 de maio de 1975, sob o 
título "Bela, única, até quando?". 

1.2.10- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~ 86/75, de autoria do Sr. Se· 
nadar Va!;concelos Torres, que "altera o art. 463 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de I~ de maio de 1943, e dá outras providências. 

1.3 ~ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 t 19/75, do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, solicitando o desarquivamento da Indicação n'~ 5, de 
1974, de sua autoria, propondo que a Comissão de Educação e 
Cultura promova convites a autoridades educacionais com o 

objetivo primordial de colocar o Senado Federal plenamente in­
formado da problemática da educação nacional. Aprovado·. 

-Requerimento n11 120/75, do Sr. Senador Benjamim· 
Farah, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Se­
nado n9 4/71, de sua autoria, que autoriza o Poder Executivo a 
determinar o pagamento de gratificação especial ao funciona. 
lisrno civil e militar da União, e dâ outras providências. Apro­
ndo. 

-Requerimento n~" 121j7S, do Sr. Senador José Lindoso, 
solicitando o desarquiva.mento do Projeto de Lei do Senado nq 
82(74, de sua autoria, que acrescenta parágrafos ao art. 530 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Aprovado. 

-Requerimento n"' 186(75, dos Srs. Senadores Lourival 
Baptista e Ruy Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do Se­
nado Federal, do discurso proferido pelo Ministro do Superior 
Tribunal Militar, General Sizeno Sarmento, em nome das Forças 
Armadas, na cerimônia de comemoração do trigésimo 'aniver­
sá~io da vitória dos Aliados na Segunda Guerra Mundial, realiza­
da em 8 de maio de 1975, no Monumento dos Pracinhas, no Rio 
de Janeiro. Aprm'ado. 

Projeto de Resolução nY 2, de 1975, dos 'Srs. Senadores 
Franco Montoro e Petrônio Portella, que dâ nova redação ao 
caput do art. 93 do Regimento Interno. Apro,-ado o substitutivo, 
ficando prejudicado o projeto. Â Comissão de Redação. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PAULO BROSSARD- Considerações sobre o 
problema da normalilaçào constitucional no País. Censura 
prévia que estaria ocorrendo sobre órgão da Imprensa. 

SENADOR FRANCO MONTORO- O problema da cen. 
sura e seu reflexo na distensão política. Realização do Congresso 
de Aposentados da Previdência Social, realizado na cidade de 
Mauá. Apelo dos seus integrantes no sentido da instalação de 
uma agência do INPS naquela cidade. · 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, como Líder- Posi­
ção de S. Ex• sobre o problema da censura no País. face interpre· 
tação dada relo Senador Franco Montoro a intervenção de 
S. Ex• sobre o assunto. 

SEI\'ADOR TEOTÕN!O VILELA - A importância do 
problema institucional no Pais e o processo de distensão política 
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"defendido por S. E11:• em discurso anterior, tendo em vista aparte 
do Senador Vasconcelos Torres sobre aquele pronunciamento, 
dado ao discurso do Senador Pauto Brossard, proferido na pre­
sente sessão. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Sentido do 
aparte de S. Ex•, objeto do discurso do Sen-ador Teotônio Vilela. 
Problema da aviação civi! no País. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 -TRANSCRIÇÃO 

-_Matéria constante do item 4 da Ordem do Dia. 

3- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 54• Sessão, realizada em ·22-5-75. 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

5- ATASDASCOMISSOES 

6- MESA mRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN­
TES 

ATA DA 57~ SESSÃO, EM 27 DE MAIO DEJ975 
I~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃ!':S PINTO E ALEXANDRE COSTA 

Às 14 horas e 30 minutos. a~ham-se presentes os Srs. Senadores: 

Alte\lir Leal - José Guiomard - Evandro Carreira - José 
Esteves- José Lindoso - Cattete Pinheiro -Jarbas Passarinho­
Renato Franco - Alexandre Costa- Henrique de La Rocque -
Fausto Castelo-Branco- Mauro Benevides - Virgflio Távora ......:. 
Agenor Maria- Dinarte Mariz- Ruy Carneiro- Wilson Campos 
-Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Lourival 
Baptista - Ruy Santos ~ Dirceu Cardoso - Eurico Rezende -
Danton Jobim - Gustavo Capanema - Itamar Franco -
Magalhães Pinto - lázaro Barboza - Jtalívio Coelho - Mendes 
Canale- Saldanha Derzi~ Leite Chaves- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 34 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a sessão. 

O Sr. J9-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

- De agradecimento de remessa de autógrafos de resolução e de 
decretos {egislalivo.ç: 

N"' 105/75 (N"' 146/75. na origem), de 26 do corrente, referente à 
Resolução nl' I, de !975-CN, e aos Decretos Legislativos n"s 43 e 
17, de 1975. 

- Reslituindo autógnifos de projeto de lei sancionado: 
N~> 106j75 (N" 147 f75, na origem), de 26 do corrente, referente 

ao Projeto de Lei do Senado n" 1, de 1975-DF, que altera a 
denominação da Central de Abastecimento de Brasília S.A. -
CENABRA. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.208, de 26 de 
maio de 1975). 

A VISO DO MINISTRO CHEFE DO 
GABINETE CIVIL DA PRESIDI':NCIA DA REPÚBLICA 

N"' 152-SUPAR/75, de 26 de maio, encaminhando cópia das 
informações prestadas, pelo Ministro do Interior, ·concernente ao 
Projeto de Lei da Câmara 11"' 5, de 1975 (n., 1.581-B/73, na Casa de 
origem), que institui !aud<l "de avaliação na aquisição de moradia 
com financiamento do Banco Nacional da Habit~ção. 

OFICIO 
Do Sr. /?-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 

revi.fão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 36, DE 1975 
(N' 2.012-C/69, na c ... de origem) 

Auepra 1101 profHSOres de Frantês e Inglês, formados 
por unlrerJ.Idades ettraqeiras, o extrcftlo do maaJstérlo 
dessas dJJdpUnu nos estabeleelmentos de ensinO médio do 

-Pafs, e d' outr111 proridênciu. 

O Congresso N aciona] decreta: 

Art. 1~ Os professores de Francês e Inglês, diplomados por uni­
versidades estrangeiras, terão o direito de exercer o magistério dessas 
disciplinas, nos estabelecimentos de ensino secun~âtio do P'1fs, obser· 
vados os requisitos da legislação vigente. 

§ J9 Para que possam gozar das vantagens estabelecidas neste 
artigo, deverão os professores concluir, com proveito, curso de capa­
citação de I (um) arío em Faculdade de Filosofia e obter registro de 
seus diplomas no Ministério da Educação e Cultura. 

§ 2., A matrícula no curso a que se refere o parágrafo anterior 
não ficará subordinada à existência de vaga. 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor ,na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

(À Comissão de EdJJcaçào e Cultura. J 

PARECERES 

F \RECER N' 129, DE 1975 

Da Comtllio de_COMtltuiçio e Justiça,IObre o Projeto de 
Lei do Sen•do n9 r.-9, de J974, qtae "estUelece plau especial 
p•u vlatuns de médico•". 

Relator: Senador Lflte Chne!l 

Com esse projeto o Senador Vasconcelos Torres pretende dar 
aos médicos um tratan,ento esçeeial na lei de trânsito, não somente 
pelo destaque da palav;a médico nas respectivas Carteiras de Habi­
litação, como também lhes conferindo placa especial de sorte a 
excluir as restrições de estacionamento em lugares públicos. 

Não vemos justificativa ,alguma para o tratamento especiaf 
àquela respeitável classe. 
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Nas pequenas cidades não existe o problema de estacionamento 
que justifique a discriminação. Nas grandes., o médico atua. através 
de organizações médico--hospitalares, particulares ou oficiais, para 
cujas ambulâncias já existe tratamento excepcional. 

· Além de não haver justificativa para a discriminação, a medida 
haveria de constituir uma fonte inominâvel de abusos, incompatíveis 
com o direito e a lei. 

Manifestamo~nos assim pela rejeição do projeto em razão da 
inexistência de respaldo jurídico para sua transformação em lei. 

Sala das Comissões, em 21 de maio de 1975.- Accloly FUho, 
Presidente - Leite Chave$, Relator - Nelson Carneiro - Helvidlo 
Nunes- ltalivlo Coelho - Dirceu Cardoso - Gustavo Capaoema -
HeltorDJu. 

P ARJ;;CJ;;R N•IJO, DE 1975 

Da Comlssio de Constitulcào e Justlca, sobre o projeto de 
Lei do Senado 11'1 161, de 1974, que u-nxa Idade JlmJte para 
investidura em cargo de Ministro not Tribuaals Superiores da 

· Uniio, e dá outras providências". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Por intermédio do Projeto de Lei do Senado nv 161, de 1974, o 
eminente S.enador Vasconcelos Torres renova, quatro anos após, ? 
Projeto-de Lei n"' 31, de 1970, que fixa idade limite para investidura 
em c3.rgo de Ministro nos Tribunais Superiores da União, e dâ ou~ 
tras providências. 

Naquela oportunidade coube-me relatar a matéria, que agora 
me volta por dependência. 

Corno a Constituição em vigor é a mesma que vigia ao tempo da 
apresentação da primitiva proposição, que ora o seu autor retoma, 
também no que me diz respeito não me é permitido mudar. 

Tostão por cem réis, como diria o rnajor Pedro Rodrigues de 
Sousa Martins, picoense de saudosa memória, ilustre parente do 
Conselheiro Coêlho Rodrigues. 

Reproduze assim com ligeiras e naturais modificações re­
dacionais, com o propósito de atualizá-lo, o antigo parecer. 

O Senador Vasconcelos Torres, através do Projeto de Lei do Se­
nado n9 161, de 1974, em três artigos e dois parágrafos, propõe sejam 
convertidas em lei várias providências que alterariam parcialmente 
sem sombra de ,dúvida, o capítulo VIII, do Poder Judiciário, da 
Constituição do BrasiL 

A primeira dificuldade que me assalta, ao examinar a proposi­
ção, reside exatanlente no avaliar o seu alcance. 

Assim, na impossibilidade de uma apreciação global, impõe-se o 
exame detalhado da matéria, mesmo porque, às tantas da justi­
ficaÇão, afirma o eminente proponente: "Bem sei que aposentadoria 
ê matéria constitucional. Mas, nada nos impede de legislar sobre ela, 
observarei, no limite em que nos mantivermos na ârea periférica da 
simples regulamentação - não oonflitante com o que a Constituição 
jã dispõe a respeíto da m~sma". 

Ora, o prõprio autor do projeto reconhece que invadiu1 sem as 
cautelas devidas, a área constitucional, razão pela qual entendeu de 
resvalar .'na periferia da "simples regulamentação". 

Pouco importa. O dever impõe relatar o projeto. Exarninemó-lo. 
No art. 1"' o projeto pretende incluir, entre-os requisitos exigidos 

para a jnvestidura em cargo de .. Ministro dos Tribunais Superiores 
da União e assemelhados", o de não ter o indicado mais de sessenta e 
cinco anos de idade. 

A matéria, sabem todos, está disciplinada, no que respeita ao 
Supremo Tribunal Federal, Tribunal Federal de Recursos, Superior 
Tribunal Militar, Tribunal Superior do Trabalho e Tribu,nal de Con­
tas da União, respectivamente, nos arts. 118, parágrafo único, 121, 
128, § \9, 141, § 19, a, e 72, § 39, da Carta Magna, que estabelecem, 
apenas, Hmite mínimo de idade para ingresso nos seus quadros. 
Extensivamente, a afirmação também é válida com referência ao Tri­
bunal Superior Eleitoral, composto de Ministros do Supremo e do 

Tribunal Federal de Recursos, certo que os dois advogados, 
nomeados pelo Presidente da República por indicação do Pretória 
Excelso, transitoriamente à Justiça eleito~al servem. 

Ao demais, ainda socorre este ponto de vista o art. 57, n? V, da 
Constituição de 1969. · 

Ora, a Constituição, que estabeleceu a idade. mínima, omitiu a 
máxima para efeito de nomeação. E se assim ê, não há possibilidade 
de fixação de outro requisito por atravês de Lei Ordinária. E não há 
necessidade de outras considerações e justificativas em prol da sabe-­
doria constitucional. 

Pelo parágrafo único, ~.xplicita o ilustre Senador Vasconcelos 
Torres, temeroso de que os Ministros do STF, TFR, STM, TST e 
TCU, não oriundos de magistratura, não entrassem no rol dos que 
denominou "assemelhados", reclama que lhes seja aplicado o requisi· 
to inovador. A inconstitucionalídade, a par de indisfarçâvel 
discriminação, é flagrante. 

Consoante a redação do art. 29, os Ministros dos Tribunais re­
lacionados no parágrafo único do art. 19, do projeto, com tempo de 
exercício nas funções de cargo inferior a cinco anos, mas com direito 
à aposentadoria voluntâria, ao requerê-la terão os proventos fixados 
em "função dos vencimentos que percebiam no cargo anterior que 
ocupara111, na Magistratura ou em outro setor do Serviço Público". 

O ferimento à Lei Maior, por claro, dispensa maiores comen­
tários, com a vantagem de, se não ganhar, peJo· menos esta Comissão 
não perdeu tempo. 

O parágrafo único do art. 2"', por ser decorrência do principal, 
felizmente exclui dos efeitos perseguidos pelo artigo os atuais minis­
tros. Mas, pela sua secundar\edade, terá que acompanhar a triste sor­
te daquele. 

Finalmente, o art. 3"' pn>cura assegurar aos que atingirem o limi· 
te mâximo de idade de permanência da atividade, seja "qual for o 
tempo de serviço público que contarem", direito a proventos 
integrais. 

··E o único artigo do projeto que não pode ser tachado de 
inconstitucional, exatamente porque da lei em pleno vigor. Mas não 
se lhe pode retirar a nódoa da inocuidade. 

Isto posto, o parecer é pela inconstitucionalidade e injuridi­
cídade do projeto. 

Sala das Comissões, ern 21 de fnaio de 1975. - Acdoly Filho, 
Presidente - He(vídio Nunes, Relator - José Lfndoso - GustaYo 
Capanema - Nelsoa Carne-iro, com restrições - Leite Chans -
ltalí,.io Coelho - Henrique de La Rocque - Paulo Brossard -
Dirceu C•rdoso. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, aviso do Sr. Ministro Chefe do Gabinete Civil da 
Presidência da Repóblica Qlle será lido pelo Sr. }Y-Secretârio. 

E lido o segUinte 

Aviso n9 154-SUPAR/75 
Em 27 de maio de I 975 

Excelentíssimo Se11hor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para os de­

vidos fins, os autógrafos do Projeto de Lei n9 283-D/71 (n9 25/72 no 
Senado Federal) que "denomina de Estação Florestal de Experimen­
tação Dr. Epitácio Santiag() a atual Estação Florestal de Experimen­
tação do Ministério da Agricultura, Iocaliza~a em Lorena, Estado de 
São Paulo", visto que o E:\celentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica não se manifestou sobre· o mesmo, no prazo estabelecido no 
parágrafo 29 do artigo 59 da Constituição Federal. 

AproveitO a oportunidade para renovar a Vossa ExceJência pro­
testos de elevada estima e consideração.- Golbery do Couto e Silu, 
Ministro Chefe do Gabinete Civil. 
Â Sua Excelência o Senhor 
Senador DINARTE MARIZ 
M.D. Prirneiro Secretário dO Senado Federal 
BRAS!LIA-DF. 
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O SR. PRESIDENTE {Magalhies Pinto)- Com referência ao 
expediente que acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário 
que já determinou as providências necessárias à promulgação da Lei, 
nos termos do§ 59 do art. 59 da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Mogalhies Pinto) - Com vistas à lei­
tura da Mensagem n9 43, de 1975·CN (N9 145/75, na origem), do 
Senhor Presidente da República, esta Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar·se, hoje, às dezenove horas, no plenário da Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Sobre a mesa, 
requer'imento que vai ser lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 211, DE 1975 
Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a transçrição, nos Anais do 
Senado Federal, do editorial intitulado "Antártida brasileira", publi­
cado em O Globo de 26 de· maio do corrente. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 1975.- Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (MaJalhies Pinto)- De acordo com o 
artigo 233, § J9, do Regimento Interno, este requerimento será sub­
metido ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o segulnte 
discurso.)- Sr. Presidentê, Srs. Senadores: 

Em janeiro do corrente ano, o General Araken de Oliveira, Pre­
sidente da PETROBRAS, esteve em Aracaju. Em audiência com o 
então Governador Paulo Barreto de Menezes, presente o Governa­
dor eleito José Rollemberg Leite, confirmou a instalação em Sergipe 
de uma unidade de amônia e uréia, dando a decisão como definitiva. 

Comentando a visita que o General Araken de Oliveira, 
acompanhado de diretores da PETROBRÁS, fez ao meu Estado, ti· 
ve ocasião, em discurso que proferi no dia 7 de março, de ressaltar a 
importância do empreendimento. Manifestando meu regozijo, afir­
mei minha confiança no Governo do eminente Presidente Ernesto 
Geisel, convencido de que a instalação da unidade se consumaria e 
constituiria importante marco no processo de industrialização do 
Estado de Sergipe. 

Nessa ocasião, voltei a aludir à exploração e industrialização 
do potássio, referindo-me à recente participação da PETROQlJISA 
no empreendimento. E acentuei a necessidade, para Sergipe e o Bra· 
si!, da concretização desse projeto. 

Desde então, Sr. Presidente, dificuldades inesperadas surgiram 
em torno do problema do potássio, encontrando·se o assunto num 
impasse, o que acarreta grandes e procedentes preocupações a todo o 
povo sergipano. Hã dias, voltei a esta tribuna para reexaminar a 
questão, salientando a audiência do Governador Josê Rollemberg 
Leite com o .Presidente da República e declarando a necessid_ade 
urgente de uma decisão definitiva em torno da mesma. Nesse sentido 
fez a Bancada de Sergipe nesta Casa, através dos seus três represen· 
tantes, um apelo escrito ao eminente Presidente Ernesto Geisel. 
Estou seguro, não· permitirá Sua Excelência que a e,;ploraçào do 
potássio sergipano continue sendo procrastinada, causando sérios 
prejuízos ao meu Estado e ao Brasil. O conhecimento pessoal que 
Sua Excelência tem do problema permite-me a certeza de que este 
será solucionado rapidamente, e de uma vez por todas, a fim de que 
essa enorme riqueza do subsolo sergipano comece a contribuir para 
o engrandecimento nacional, dela tão necessitado. 

O Sr. G~lvan Rocha (Sergipe)- Permite V. Ex• um aparte'?' 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)-. Com muito pra­
zer, eminente Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gllvan Rocha (Sergipe) - Eu não poderia deix.ar, na 
qualidade também de representante do nosso Sergipe, mesmo na 
Oposição, de enviar à PETROBRÁS os nossos votos de congratula· 
ções pela decisãp da Planta Amônia-Uréia que será feita naquela re­
gião. Esta é aliás, a nossa primeira ~sperança de que Sergípe deixe de 
ser apenas exportador de matéria-prima e o Governo aproveite essa 
vocação histórica e geológica do nosso pequeno Estado, para que 
surja oportunidade de um grande pólo de desenvolvimento petro· 
químico, naquela região. Todo o Sergipe fica feliz com essa decisão 
da PETROBRÁS e espera que ela não fique somente nessa planta, 
que o nosso potá.ssio que há ta.ntos anos espera debaixo do chão, ve· 
nha realmente à tona para fortalecer a nossa riqueza e trazer, mais 
aceleradamente, o desenvolvimento do Brasil. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador Gilvan Rocha, por este aparte que muito 
honra meu pronunciamen.to. Nós assinamos - V. Exl, o Senador 
Augusto franco e eu - um ofício entregue pelo Governador de Ser· 
gipe, José Rollembe;rg Leite,.ao eminente Presidente Ernesto Geisel, 
demonstrando que a Bancada de Sergipe nesta Casa coloca acima de 
quaisquer divergências, mesmo partidárias, os interesses maiores do 
Estado e do País. 

Infelizmente, o assunto não foi ainda objeto de decisão final. 
Mas, reitero a minha convicção de que muito em breve o problema 
será resolvido, em termos definitivos, pondo-se um ponto final aos 
obstáculos que, hã anos, impedem que as vastas jazidas de potássio 
encontradas em Sergipe já estejam em exploração. A questão assume 
hoje importância bem maior do que há alguns anos atrás, o que faz 
premente sua solução. E esta virá rapidamente, a despeito de sua 
complexidade e do vulto do empreendimento. 

A fábrica de amônia e uréia está prevista no H Plano Nacional 
de Desenvolvimento e sua instalação foi confirmada pelo próprio 
Presidente da PETROBRÁS, em janeiro último, aos Governadores 
Paulo Barreto de Menezes e José Rolemberg Leite, sobremodo inte­
ressados no caso, como afirmei no início deste pronunciamento. 

Feliz, assim, a ida a Aracaju, na semana passada, dos Drs. Hél­
cio Valadares Barroca e Carlos Palmarino Acioli, assessores do 
Presidente da PETROQUJSA, a fim de acertarem com o Governa­
dor José Rollemberg Leite a localização da unidade de amônia e 
uréia. 

Afirmaram que dentro de 36 meses ela estará concluída, quando 
será iniciada sua produção" criandO 800 novos empregos na capital 
sergipana. Conforme afirmaram ao Governador, a fâbrica será ins· 
talada nos arredores de Aracaju e será igual à que está sendo monta­
da em Camaçari, na Bahia. Os estudos para sua concretização já fo­
ram encerrados e a PETROQUISA ingressa, agora, na fase 
executiva. 

Iremos assim ter em pleno funcionamento a fábrica de amônia e 
urêia, com a utilização do gás retirado dos principais campos 
produtores de petróleo da plataforma continental sergipana. 

Sergipe será o terceiro· Estado brasileiro a produzir amônia e 
uréia e o primeiro a usar o gâs da plataforma em produção deste jaez. 

O Sr. Luiz VIana (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com muito pra­
zer, ouço o nobre Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia) - Congratulo~me com V. Ex• pela 
notícia que estã dando, tão alvissareira para todos nós do Nordeste. 
Como sabe V. Ex•, nós, que defendemos muito o Pólo Petroquímico 
do Nordeste, nunca o quisemos e nem o fizemos visando ex.clusivida· 
de da Bahia. O que nós desejamos é que haja, realmente, no Nordes· 
te, em Sergipe, Alagoas, Pernambuco, um centro petroquimico inte· 
grado, inclusive, por esta unidade a que V. Ex• tão brilhantemente 
estã se referindo e pela qual se bate há longos anos, como é do 
conhecimento de todos nós. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador Luiz Viana, por este aparte que muito 
vem enriquecer o meu pronunciamento. 

Quanto ao Pólo Petroquímico a que V. Ext se referiu, s~mpre 
Compartilhamos do ponto de vista e~presso por Vossa Excelência. 
Como Governador, tudo fizemos nesse sentido. E no Senado, temos 
pronunciamentos reiterados nos quais sempre defendemos o Pólo 
Petroquímico d() Nordeste, mencionando expressamente dever ele 
abranger, de modo integrado, os Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas 
e Pernambuco. Isto consta, com abundância, dos nossos Anais. 

Sou muito grato a V. Ex• e, agora, com a concretização dessa 
unidade de amônia e uréia, idêntica à já construída em Camaçari; na 
Bahia, Sergipe inicia sua era no Pólo Petroquímico. 

A nova unidade a ser construida - parte do plano do Governo 
Federal para aumento da produção nacional de fertilizantes - terá 
basicamente as mesmas características da fábrica existente em 

., Camaçari, Bahia, e que, no momento, se encontra em fase de amplia­
ção! As novas unidades produzirão mil toneladas de amônia por dia, 
ou cerca de 300 mil toneladas anuais, e 800 toneladas diárias de 
uréia. O investimento total, previsto no Plano Nacional de Fertilizan­
tes, será de 150 milhões de dólares, cerca de um bilhão e duzentos mi­
lhões de cruzeiros! 

O Sr.ltalívlo Coelho (Mato Grosso)- Permite~me V, Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) - Com tnjlito pra­
zer, eminente Senador Italívio Coelho. 

O Sr. Italít>lo Coelho (Mato Grosso)- V. Ex• está proferindo 
discurso muito oportuno, neste momento em que o Bra3il inicia a 
exploração intensiva das riquezas minerais ~o seu solo e parte, tam­
bém, para a industrialização, como a da grande fábrica de amônia e 
uréia, a fim de produzir a quantidade substancial de fertilizantes a 
que V. Ex• se refere. V. t:x~ bem sabe que, na semana passada, Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República, acompanhado de ilus­
lres Senadores por Minas Gerais, visitou aquela grande mina de 
fosfato de Patos de Minas, onde está assegurado o fosfato para a 
correção e para a fertilização de grande área do Brasil, o qual junta­
mente com os depósitos de calcário, de dimensões quase 
continentais, do Estado de Mato Grosso, permitindo a correção do 
solo, possibilitará solo brasileiro preparado para uma grande 
produtividade agrícola. E a industrialização dos subprodutos do 
petróleo, na grande Aracaju, .virá assegumr um progresso muito 
grand~ para o País, capitaneado pelo seu grande Estado, Sergipe. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA(Sergipe)- Sou muito grato a 
V. Ex•, Senador Italívio Coelho. Na verdade, o Presidente da 
República esteve, na semana passada, em Patos de Minas, visitando 
as minas de fosfato. Em Sergipe, estamos com o potássio. Com a 
exploração do fosfato e do potássio, teremos os fertilizantes para a 
agricultura, que todos desejamos cada vez mais se desenvolva e ve~ 
nha em atendimento das crescentes necessidades da população 
brasileira. Agradeço o aparte de V. Exf que igualmente muito vem 
honrar o meu discurso. 

Sergipe será, portanto, beneficiado a curto prazo ct>m um 
empreendimento cuja importância para o Nordeste é desnecessário 
aqui salientar, tão notória é ela e tanto tem o atual Govérno dado 
prioridade a tudo aquilo que, direta ou indiretamente, possa 
contribuir para a modernização de nossa agricultura. 

Sr. Presidente, tomando conhecimento da ida a Aracaju e das 
declarações dos Drs. Hélcio Valadares Barroca e Carlos Palmarino 
A cio! i, não poderia deixar de fazer estes comentários, congratulando­
me .coÔt o Governador José Rollemberg Leite pelo excelente anda~ 
menta de assunto de tamanha relevância para o Estado de Sergipe. 

As riquezas do solo e subsolo de Sergipe não ficarão inexplo­
radas, quais minas-cativas e tampouco serão extraídas e simples­
mente exportadas sem que revertam em copiosos benefícios para o 
meu Estado! 

A instalação da unidade ele amônia e uréia é mais uma prova do 
realismo e da força de decisão com que o Governo do eminente 
Presidente Ernesto Geisel elaborou o u- Plano Nacional de Desen­
volvimento, na sua inabalável disposição de manter o processo de 
desenvolvimento brasileiro, a despeito das vicissitudes da conjuntura 
internacional, que repercutiram desfavoravelmente em nosso País no 
primeiro ano do atual Governo. 

Devo, também, e:(altar a atua~ão do Ministro das Minas e Ener­
gia, Shigeaki Ueki, bem como do General Araken de Oliveira, digno 
Presidente da PETROBRAS, que tão bem vêm conduzindo assuntos 
de tanta significação para o noSso futuro. 

Concluo, Sr. Presidente, afirmando que o mesmo se dará çom o 
potássio, empreendimento muito maior, sobre cuja concretização 
não podemos erguer dúvidas com base na realidade e na.verdade. Os 
embaraços do momento serão logo desfeitos e o potássio sergipano 
estará, mais cedo do que muitos esperam, contribuindo para o 
enriquecimento do meu Estado e do Brasil, confortne já se dá com o 
petróleo e agora ocorrerá com a produção de uréia e amônia! (Multo 

·bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Fausto Castelo-Branco. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

(Pauq.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Esteves. 

O SR. JOSE ESTEVES (Amazonas) {Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Graves são os problemas que afligem nos dias de hoje a música 
popular brasileira e seus intérpretes. 

Se bem que as emissoras de televisão tenham contribuído para a 
divulgação da nossa cultura, o que é !ouvãvel, esta ação se concentra 
quase exclusivamente no setor teatral. Pouco realizam em prol da 
cultura musical brasileira, especialmente no que tange à nossa 
música popular. 

Os demais veículos de divulgação também restringem o seu 
interesse a um pequeno grupo de intérpretes nacionais, enquanto 
dedicam espa,ço e tempo a um sem número de alienígenas que trazem 
ao nosso povo maciças mensagens estranhas à nossa cultura. 

Não veja, quem nos ouve, nesta afirmação, uma declaração 
xenófoba de quem despreze ou .rejeite a arte de outros povos. 

Muito pelo contrário, devemos acolhê-la de braços abertos, 
atentos à evolução musical do munao, para não inferiorizarmo-nos 
com relação aos demais países, a fim de não permanecermos 
impermeáveis e estáticos. 

Ademais, a arte não conhece fronteiras, e ridículo seria 
pretender impô-las às criações d'além fronteiras. 

No entanto, se mantemos a habitual liberalidade brasileira ao 
que nos vem do exterior, não podemos calar~nos diante da inversão 
de situações, quando vemos muralhas levantadas dentro do nosso 
País exatamente contra a divulgação do que é nosso. 

Assim é que, após uma txaustiva análise da situação do artista 
patrício, concluímos que- com a exce~ão de um pequeno grupo de 
favorecidos pelos programadores do rádio e da televisão - a 
esmagadora maioria dos cantores brasileiros foram relegados ao 
esquecimento. 

Talvez seja essa apenas a demonstração de que a escolha das 
mensagens musicais radiodiftmdidas está entregue a mãos de pouca 
ou nenhuma sensibilidade pelas coisas do Brasil, homens que não 
cultivam as tradições-da terra onde nasceram. 

Aceitamos correr o risco de nos acusarem de saudosistas, porém 
não concordamos em que o nosso povo olvide uma das mais caras e 
importantes heranças da nossa cultura que é a autêntica música 
popular brasileira. 
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Por acaso havera nesta Casa: Sr. Presidente, quem não recorde 
com inefável prazer, as serestas de Silvio Caldas, Orlando Silva, Car­
los Galhardo, João Dias e tantos outros cantores que deleitaram os 
mais felizes momentos de nossas vidas? Pois, para informaÇão de 
V. Ex•s., aí estão eles vivos, prontos a continuar a deitar romice e 
li.rismo em nossas sofrida~ e~istência~. Eis que não me refiro a ran­
CJsco Alves, Dalva de Ohvetra e a Vtcente Celestino que, des crtu­
nadamente, já se foram. 

Os que estão vivos, porém, marginalizados por uma máquina 
implacável que os afasta do grande público, raras vezes têm opor­

'tunidade de chegar até n6s, porque a radiodifusão brasileira- que 
teria o dever de preservar as características marcantes da nossa cul­
tura nacional - parece empenhada em demolir nosso grandioso 
passado musical, concentrando-se unicamente nas mensagens estran­
geiras e em alguns poucos nomes, sem dúvida talentosos, da composi­
ção moderna nacional. 

Mais ainda: enquanto na maioria dos demais países, as auto­
ridades e o público em geral asseguram a todos os seus artistas a 
possibilidade de subsistir com o produto de seu talento e de sua arte 
interpretativa, verificamos, com profunda tristeza, que no Brasil se 
dá exatamente o oposto. 

Centenas e centenas de excelentes cantores brasileiros vivem à 
mingua, impossibilitados de trabalhar com certa constância e sempre 
a preços irrisórios que mal lhes permite a sobrevivência. 

Não é apenas para o problema social que estamos voltados 
nesta fala, pois o que está em jogo é algo que assume proporções da 
maior gravidade, no que tange tanto à sobrevivência pessoal dos 
cantores como à da própria memória artística na<;ional. 

Escusado dizer a V. Ex•s., Srs. Senadores, q'ue a perdurar essa 
situação, veremos desaparecer as nossas orige11s históricas sem 
deixar vestígios. A nossa juventude atual e as gerações vindouras 
ignorarão tantas belezas musicais, verdadeiras jóias que nos foram 
brindadas e isto porque existem barreiras quase intransponíveis entre 
os intérpretes que apreciamos e o seu público. 

Compete a nós, Representantes do Povo, debruçarmos sobre o 
problema e tomar as medidas legislativas ao nosso alcance, sob pena 
de incorrer na pecha do indiferentismo e por que não dizer, da 
ingratidão. 

Urge por termo a essa situação anômala e vexatória, em que um 
povo parece repUdiar uma das maiores heranças de seu passado: a 
nossa música popular, que nos des~anec~ e da qual tanto rios 
orgulhamos. 

Considere-se, entretanto, que a matéria é delicada e apresenta 
sutis filigranas que exigem ponderação e comedimento nas soluções 
adotadas. Inútil seria legislar coercitivamente, sem uma contra­
partida que constitua um incentivo destinado à maio.r divulgação de 
nossa música popular. 

Com efeito, afigura-se-nos essencial ampliar o campo de 
trabalho do artista brasileiró, fazendo com que se multipliquem os 
locais onde possa atuar. 

Longe de mim propor a dotação de verbas do Erário pata 
estipendiar atuações artísticas: todos nós sabemos o curto alcance 
dessas medidas, geralmente mal entendidas e pior aplicadas. 

Ocorre-se-nos, porém, que o melhor incentivo para gerar 
oportunidade de trabalho para nossos intérpretes, consistiria no sim· 
pies remédio de reconhecer aos "cachets" dos artistas a possibilidade 
de serem abatidas do Imposto de Circulação de Mercadorias pelos 
comerciantes que os contratem. 

Sem dúvida, essa medida redundará numa redução do imposto 
recolhido pelos Estados, dos bares, restaurantes, bOates, e outros. 
estabelecimentos de freqUência pública, sempre que estes apresenta­
rem espetáculos com artistas nacionais. 

Atentemos, contudo, em primeiro lugar, que o decréscimo da 
arrecadação será ínfimo, insignificante, mas, em segundo lugar, o 
objetivo áJcançado com a medida serâ. de imensa importância para a 

p_nservaçào de um inestimável patrlmôni9 9ulturat e para a mantel)­
ça de um elenco artístico em permanente atividade. 

E ao ensejarmos aos cantores maiores possibilidades de atua­
ção, lembremo-nos que estaremos também solucionando o problema 
dos músicos e executante·s que vão acompanhá-los. Estimular-se-á, 
destarte, o ex:ercício dessa outra nobre profissão. 

Não pretendemos chama.r a nós o crêdito dessa proposição. Foi­
nos ela trazida por uma conceituada entidade de artistas: a 
SOCINPRO, que congr-ega mais de mU intérpretes brasileiros e tem a 
autoridade moral para solicitar as atenções desta Casa para a aflitiva 
situação que a maioria de seus filiados atravessa. 

Nomes honrados da música popular brasileira, tais como, Car· 
los Galhardo, Luiz Claúdio, João Dias, Rosana Toledo, Carlos José_ 
e outros, dirigiram-se a nós, em nossa condição de autor do Projeto 
de Lei do Senado n9 122/74, o qual, ao ver deles, nos conced~ título 
para fazer o presente pronunciamento. E estas palavras se transfor­
mam num apel'o aos nobres colegas para, não só apoiar uma medida 
legislativa, como para usar de seu prestígío afim de que seja aceita pe­
los Pode;res Executivos dos Estados. da União, a nossa proposta so­
bre o ICM, com a boa vontade e compfeensão que todo brasileiro 
dedica a matêria dessa ·natureza. 

Aliás, não é sem base que formulamos essa proposta, já que 
alêm do patrocínio da SOCINPRO, conta ela com o eficaz pre­
cedente de igual incentivo concedido pelo Governo Revolucionário à 
produção fonográfica, autorizando o abatimento do JCM de todas 
as quantias pagas a artistas, mósicos e autores brasileiros. Essa notá­
vel iniciativa redundou em enorme incremento das publicações 
fonográficas de músicas e de interpretações nacionais, o que fez ele­
var c índice de vendas de discos genuinamente brasileiros no ano de 
1974 ao· surpreendente algarismo de '72% do total do mercado! 

Corresponde-nos, então, a obrigação de estender a bené(tca 
medida, de igual forma, ao trabalho ao vivo dos nossos artistas, 
complementando, assim, o campo desse incentivo. 

Asseguramo·lhes que os resultados não serão menos surpreen­
dentes. 

Conc1amamos pois, os nobres colegas a concentrarem-se em 
medidas de feito positivo, de longo alcance como a que nos referimos 
abandonando as proposições de caráter negativo, tal como a tão alar­
deada numeração de discos que além de impraticável ê inócua em 
seus propósitos. A preocupação máx:ima no momento, de artistas, 
cantores e produtores, no que se refere à fonografia,. ê a violenta 
onda de contrafação de fonograma, comumente denominada pira­
taria fonográfica, e consistente na fabricação e t;amercialização de 
cópias ilícitas de discos por indivíduos inescrupulosos. Assim, não há 
de ser a obrigação de numerar os discos licitamente· produzidos que 
dará fim à espoliação. Nesse sentido, ademais, acha·Se em curso no 
Congresso Nacional a tramitação do Projeto de Decreto Legislativo 
de Convenção lnterhacional, visando proteger os ,produtores 
fonográficos contra essa forma de usur~açào. 

Outra grande providêJ1cia em prol de nossos artistas em suas 
atuações pessoais seria a de conceder-lhe,s o mesmo status legal dos 
trabalhadores em geral, ou seja, que o emprego de estrangeiros não 
exceda o limite de lf3, tanto em número de individuas, como em re­
muneração. Convêm atentar, entretanto, para a situação do estran­
geiro aqui radicado, que em regra tanto assimila a nossa cultura que 
não se distingue do nacional, como ocorreu com a festejadíssima Car­
men Miranda- portuguesa de nasci~ento- um dos expdent~s má­
ximos da_genuina música brasileira. 

Quanto às emissoras de radiodifusão, especialmente o rádio, en­
tendemos que deveria dar "chance" igual ao brasileiro., .a que jâ 
concede ao estrangeiro., Explicamo-nos: que a programação não 
<:ontenha menos música brasileira do que estrangeira, o que so 
ocorre effi muitas estações transmissoras, ~orno é do conhecimento 
de V. Ex• 

Se nossa Casa sensibilizar-se, como tenho certeza que ocorrerá, 
com o destin('l rfe nossa música, e dos mUitos artistas talentosos de 
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nossa terra, muito terá colaborado para o maior engrandecimento 
cultural de nossa Pátria; assegurando retorno às nossas raízes e as 
verdadeiras origens de nossa Nacionalidade. · 

Mui to obrigado Sr. Presidente. {Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mogalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranã) (Pronuncio o oegalate df5. 
curso. Sem revWo do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos voltando de Min8s Gerais e Espirito Santo, onde esti­
vemos, como membros da Comissão de Minas e Energia, atendendo 
a convite da Companhia Val~ do Rio Doce, para uma visita àqu~:Ia 
organização. Achamo-nos no dever de dar conhecimento à Casa 
dessa visita e das impressões colhidas no contato com a organizaçã(). 

Integraram a Comissão os ilustres Senadores João Calmon, 
Presidente; Teotónio Vilela, Luiz Cavalcante, Domicio Gondim e 
Benjamim Farah. 

A visita abrangeu a ioçorporação em sua totalidade. Visitamos 
a mina em toda a sua extel)sào. Viajamos pela estrada e conhecemos 
o Porto de Tubarão, que estâ em franca fase expansionista. Sabem 
V. Ex•s que a Companhia Vale do Rio Doce é hoje a maior do 
mundo, contando com uma eJCportação de minério que ultrapassa as 
exportações, em conjunto, das minas da Austrália e dos Estados 
Unidos. 

O Porto está de tal sorte aparelhado que este ano tetÍlos condi­
ções de repetir o volume de exportação ocorrido no ano passado, 
aproximadamente de 69 milhões de toneladas. 

Entretanto, Sr. Presidente, o-registro que queremos fazer não se 
refere 'ao aspecto material, mas a algo mais importante. Queremos 
nos referir à maneira como a empresa vem realizando sua meta. 
Penso que não existe desmentido mais eloqaente àqueles que negam 
ao capital oficial vocação e qualificação para realizar grandes metas 
em setores considerados essenciais. 

A empresa funciona de maneira que não hâ reclamação a fazer. 
Nós, da Comissão, não cremos que firma estrangeira alguma, por 
ma,is especializada que seja no setor, tivesse condições de atingir 
meta com tanta eficiência como a Companhia Vale do Rio Doce. 

Ademais, Sr. Presidente, impressionou-nos a adequação dos 
funcionários à tarefa, desde os mais modestos - escavàdores, trans­
portadores de material, através de caminhões de {:50 toneladas- .até 
os homens que manipulam as últimas alavancas da exportação. 

Há uma identificação extraordinâ.ria. Basta dizer que a última 
greve registrada na empresa foi em 1948. 

Além disso, os niveis de eficiência são os mais salutares. Refito­
me, incJusive, àqueles técnicos que, em niveis de executivo, realizam 
as metas mais fundamentais da empresa. Sentimos mesmo que, ainda 
que l:taja ou viesse a existir falha, em eventuais Presidências ou Dire­
torias, a empresa funcionaria através dê seus executivos. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) - Permite V. Ex• um 
,aparte? {Assendmeuto do orador.)- Desejava apenas dizer a V.Ex• 
lo seguinte: foi iouvabilfssima a iniciativa da Comissão de visitar a 
Companhia Vale do Rio Doce, que. como V. Ex.• disse no inicio do 
seu pronunciamento, ê considerada uma das Companhias mais im­
portantes do mundo. Os jornais do Rio, de Sào Paulo e de Brasfiia 
ocuparam~se dessa viagem da Comissão li Companhia Vale do Rio 
Doce. Por conseguinte, é absolutamente confortador, nesi3. hora em 
que se fala em atribulações, quando se diz que as organizações brasi­
leiras não vão bem, é reconfortante ouvir o relato que V. Ex• faz 
acerca da Companhia Vale do Rio Doce que ê, repito, das mais im­
portantes. Congratulo-me, _pois, com a iniciativa da Comissão de 
Minas e Energia do Senado, e tambêm pelo relatório que V. Ex.• está 
apresentando a toda a Casa e ao País. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranã) - Agradeço o aparte de 
V, Ex• que muito valoriza o nosso testemunho. 

Sentimo-nos no dever de prestar este depoimento, a fim de que o 
Senado, através da nossa presença, durante três dias consecutiVos, na 
Companhia Vale do Rio-Doce, tenha exata noção do que seja a em­
presa e como funciona. Amanhã, se essa empresa carecer da assis­
tência desta Casa, quero crer que, pela eficiência, pela seriedade com 
que vem atuando, merecerá nosso respeito. Como as Comissões são 
os· 4 'olhos" do Senado, achamo-nos no dever de prestar este 
depoimento. 

Como diziam os, os funcionários são os mais qualíficados. 

O Sr. Benjamim Fuab (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ) - Pois não, Senador 
Benjamiin Farah. 

O Sr. Benjamim Fatab (Rio de Janeiro)- Quero solidarizar-me 
com V. Ex• pelas palavras proferidas, pela impressão que colheu na~ 
quela viagem, que também tive oportunidade de fazer, ao lado de 
V. Ex• e de outros nobres Senadores. A empresa, realmente, é 
admirãvel. Eu não havia visitado a empresa antes, somente a conhe~ 
cia através dos jornais, peJas informações e pelos relatórios que nem 
sempre dão a medida exata daquilo que vimos. A impressão foi agra~ 
dável. Voltamos orgulhosos dC saber da grandeza, da extensão e dos 
propósitos dos novos planos da empresa. Como V. Ex• deve saber, a 
empresa foi criada por Getúlio Vargas, aquele grande patriota, gran~ 
de estadista do Brasil e das Américas que, querendo dar um impulso 
no sentido da emancipação deste País, criou a Companhia Vale do 
Rio Doce, como também criou a PETROBRÁS e outras grandes em~ 
presas e desfraldou a bandeira da Justiça Social. Ela está. cumprindo, 
rigorosamente, os objetivos daquele idealista, daquele grande bra· 
sileiro que foi Getúlio Vargas, que sonhou sempre com um Brasil, 
independente, grande e forte. Na verdade, temos que. depor. Somos 
Oposição. A Oposição não ~ feíta para elogiar ninguém; é feita para 
fiscalizar e fazer criticas construtivas. Hoje estamos dando um de­
poimento, a bem da verdade, porque nós acreditamos no Brasil, e 
aquela empresa estã dando uma grande contribuição ao desenvolvi­
mento do País. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranã)- Agradeço o aparte e o tes­
temunho, porque V. Ex•. como disse, foi um dos membros que 
honraram a Comissão. Notamos tambêm, Excelência, que a empresa 
está sendo uma espêcie de universidade de trabalho: o know bow que 
ali se adquire, a experiência que ali se está formando permite que, em 
outros nlveis paralelos, tenhamos condições de exercitar os interesses 
nacionais, através de firmas em que seja o Pais, em que sejam os 
capitais brasileiros, os acionistas dominantes. 

O Sr. Ruy Santos {Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ)- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - Sou favorável à empresa privada. 
Acho que o Estado só deve entrar naqueles setores de interesse na­
cional, de infra-estrutura, de proteção do patrimônio nacíonal. Mas, 
a Vale do Rio Doce como vem funcionando já hâ uns quinze ou vinte 
anos é um d~smentido àquele velho slogan de que "onde entrava o 
Governo, não funcionava bem". É uma empresa estatal que 
funcíona maravilhosamente, como V. Ex• acaba de depor, e os 
índices apresentados em produção, em exportação de minério são os 
melhores possíveis. De maneira que felicito V. Ex.• pelo, depoimento 
que está dando, chamando apenas a atenção para esse aspecto, de 
que o Estado pode entrar, e entrar bem, na constituição de uma em· 
presa privada. 

O SR. LEITE CHAVES {Paraná)- Muito obrigado, nobre 
Senador Ruy Santos, por eSsa concordância com o nosso depoimen­
to. 

Como dizíamos, é uma universidade de trabalho e de identifica· 
ção, A qualificação técnica é arrolada, é avocada em dec~rrência dos 

• 
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salârios razoâve_is que a empresa paga. A identificação emocional de­
corre da fe1icidade de cada um, em saber que presta serviço ~uma 
empresa, não de grupos, mas a uma empresa pertencente ao Pai . 

Creio mesmo que, da maneira como vemos determinad em­
presas nacionais, particulares só devem atuar onde ás ~na_s não 
possam realizar a contento suas atribuições. _.. · 

E explico porque, Sr. Presidente. As grandes metas de ansieda­
de nacional não foram atendidas pela Revolução. Como V. Ex• sa­
be, a Reforma Agrária não foi feita. A lei do ex-Presidente: Castello 
Branco teve um grande alcance mas estâ sendo frustrada. O lNCRA, 
como eu vi hoje, por mais que eu queira, Sf. Presidente, estâ imune, 
está inativo. 

As pressões são grandes e para evitarmos que este Pals estoure 
amanhã ..._já que não podemos atender às ansiedades nacionais -
meu ver, a grande meta consistirâ em que possamos estatizar, o mais 
que pudermos. determinados setores imprescindíveis à vida na~ 

cional e, entre eles, o do min~rio de ferro. E esta empresa é um teste~ 
munho de que ninguêm poderia melhor substituir o País e a Nação 
do que ela própria, no exercicio de uma atividade de tamanha 
envergadura, de tamanha importância. 

Este é o depoimento que nós, da Comissão, de Minas e Energia, 
nos sentimos no dever de fazer a esta grande Casa do Parlamento, 
porque os interesses que esta firma representa e realiza são grandes 
e ela está qualifiçada, através do seu pessoal, de seu contingente 
humano e da sua disposição de trabalho, para que estas grandes 
metas e grandes lutas sejam alcançadas. 

Muito obrigado. (M11Ito IN!mf PaJmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marolhies Pinto) - Concedo ~ palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro) (Pronuada o 
sepinte di~a~no.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O assunto que me traz a esta tribuna se refere a uma faixa da 
sociedade que não é pequena, mas que não tem sido tratada com o 
devido apoio dos órgãos públicos. Refiro-me aos excepcionais. 

Não tenho em mãos, infelizmente, os dados sobre o m1mero de 
excepcionais existentes no Pa{s, mas posso dizer que ê bem grande. 
As organizações oficiais são muito raras, escassas e, em quase todos 
os Estados, inexistentes. 

O que existe, Sr. Presidente, para atender aos excepcionais são 
instituições particulares. E é tocado por umà revolta intima - revoJ~ 

ta que não é só minha, mas de uma grande parte da população do 
meu Estado - que venho à tribuna para lamentar, e mais do que 
isso, para formular, aqui, um protesto contra uma decisão do Prefei~ 
to do Rio de Janeiro, que ainda não tem nem residência- não se 
sabe onde funcionará a Prefeitura - mas já está tomando atitudes 
negativas como esta de cassar, por decreto, o alvará de localização 
de uma Escola denominada '"Centro Clinico de Terapia da Palavra e 
Tratamento Psico-Pedag6gico". 

Esse Centro estã localizado no Rio de Janeiro, no Leblon, e 
atende a um pequeno número de crianças: 120. Pouc.o importa o 
número. São entes humanos. De qualquer maneira, está aquele Cen­
tro participando no tratamento ou na assistência ao excepcional. O 
tratamento nem sempre é eficiente; há casos, hâ lesões dessa natureza 
que o tratamento não consegue demover. 

Conheço uma Senhora, funcionária de um Ministério, que Certa 
vez levou a uma clfnica o filho com a cabeça enorme, possivelmente 
atacado de hidrocefalia. O menino não enxergava, tinha os olhos 
vedados, as perna, muito pequenas; coxa, pernas e pés reunidos, 
tinham um palmo de comprimento. Era, realmente, uma criança 
deformada. 

A criança alimentava-se muito mal, com dificuldade. Não fala­
va, não ouvia, não enxergava, repito. Em verdade, Sr. Presidente, era 
um caso teratológico. Mas. a criança ficava ex.posta no leito e a mãe 
passava a mão, roçava a testa da criança e, esta, se comunicava com 
a m_àe através de ligeiro sorriso. Ela dizia assim: .. toda a minha vida 

estâ af;neste sorriso. O meu sofrimento, o· meu drama, a minha lutai 
se reSume nisro. Toda a reação desta criança está neste sorriso••. 

b um caso paradoxaJ: uma criança completamente deformada 
que esboçava um ligeiro sorriso e toda a felicidade daquela Senhora 
estava naquele sorriso. 

Então, Sr. Presidente, crianças eXcepcionais estariam sendo alvo 
da incompreensão de uma pequena faixa, de uma minoria insignifi­
cante, que mora em torno dessa escola e está alegando que aquilo 
produz poluição visUal nas criançaS sadias, o que, aliâs, é uma aber­
ração. Pois bem! Tudo isto, por certo, para dar lugar a uma especula­
ção imobiliária, porque os terrenôs ali estão muito valorizados. , 

De modo que, a preocupação de um grupo que protesta é para 
satisfazer a ambições de um outro grupo que, nessa voragem de 
construções, nesse anseio d~ enriquecimento, esquece aqueles 
infelizes que não lutam e nem podem lutar. E por esses que não 
lutam e nem podem lutar que se levanta nesta hora uma voz, embora 
modesta, humUde e pequenina, no Senado da Repóblica, para dizer 
que o mundo não pode ser feito de realizações materiais apenas, com 
grandes prédios arquitetônicos. O mundo não é só uma invasão de ci­
mento armado. O mundo também tem que ser dominado pelo cora­
ção. Se nos esquecermos do cotação nas decisões, nos grandes· come­
timentos, vamos caminhar, cada.vez mais, para um caos enorme; e 
não sei qual será O fim. Está havendo, Sr. Presidente, uma política de 
destruição e, nas cidades, a construção de prédios não respeita nem 
aqueles infelizes q"ue não t!nl a quem apelar. 

O Sr. R•y CIU"IItlro (Paraíba)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. Bi!NJAMIM FARAif (R1o de Janeiro)- Com prazer. 

O Sr. Ruy CIJ"MirO (Paraiba)- V. Ex• está abordando assunto 
muito importante, estandO abalizado para tanto, grande médico que' 
é- a situ~ção dolorosa dos excepcionais. Moreí longos anos no Rio 
de Janeiro e acompanhei sempre com muita simpatia, com espírito 
de humanidade, essa organização. Realmente, D. Inês Félix. Pache· 
co de Brito, esposa do ex-Ministro Raymundo de Brito, médico ilus­
tre e grande cirurgião do Hospital dos Servidores do Estado, naquela 
Capital, dedica-se exclusivamente à Associação dos Ex.cepcionais; 
por isso mesmo, goza merecidamente de prestígio muito grande O(), 

seio do povo, por sua grande dedicação a essa causa, em nada inter­
fÚindo sua posição, pois é D. Inês filha do saudoso Jornalista e ex~ 
Ministro das Relações Exteriores, Félix Pacheco. Tem, portanto, um 
grande nome, e ainda luta, é uma verdadeira batalhadora! Jã tive 
oportunidade de ocupar-me· de sua obra, e justamente por estar 
familiarizado com ela é qu.e estou estranhando a situação, o ato do 
Prefeito Marcos Tamoio, um homem de grande vator e tão inteligen­
te. Não sei mesmo como o problema foi a ele apresentado. Talvez eu 
esteja fazendo uma defesa, mas conheço S. S• e sei tratar-se de 
personalidade de extraordinárias qualidades, tanto assim que foi 
escolhido para o Executivo Municipal no novo Estado do Rio. 
Portanto, não entendo porque essa grande figura, que é D. lnês 
Félix Pacheco de Brito, não esteja sendo poupada. Alguma coisa de 
errado deve estar havendo. O Dr. Marcos Tamoio não deve estar sen­
do suficientemente esclarecido a respeito dessa situação. Meu aparte 
foi motivado pelo fato de ser um defensor, um homem que tem 
profunda admiração'por aqueles que ajudam os excepcionais, tão 
necessitados de amparo. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro)- Agradeço o 
aparte de V. Ex• e quero dizer que D. Inês dirige uma outra institui­
ção, Ela não superintende as instituições do Rio de Janeiro. Essa ~ 
uma instituição particular, que tem apenas 120 crianças, as quais na 
maioria devem ser pobres. 

Isto não pesa naturalmente no elenco, digamos, político; não 
significa um contingente eleitoral; não significa uma expressão 
econômica. E: apenas um grupo pequeno de irmãozinhos nossos que 
estão abandonados e ainda tiveram contra eles a inçompreensão do 
Prefeito, que V. Ex• está exaltando como um homem de cultura, 



2150 Quarí:a .. feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secào 11) M.1do de 1975 

corno um homem excepcional, mas que está iniciando mal Q Gover­
no. Por isso não posso endossar o que V. Ex• está dizendo, porque 
hoje as escolhas são na base do amor, na base da amizade. O povo 
estâ relegado a um plano secundário e não ê chatnado a escolher os 
administradores, Então,· às vezes, acertamos; às vezes há escolhas 
felizes e outras vezes não sào feli.zes. Não entro no mérito destaques­
tão. O que estâ acontecendo é que o Prefeito, que não foi escolhido 
pelo povo, nem peta Legislativo, cometeu essa violência inominãvel. 
Enquanto São Paulo está fazendo uma grande campanha, etn toda a 
parte, até nos aviões - ainda hoje recebi, aqui, - em favor dos 
excepcionais. Aqui estão os retratos dos·excepcionais. São Paulo está 
preparando uma grande ()rganizai;ão, que começa com esta frase: 
"Ei! Meu nome é José!" ••Mas eu quero viver" ... A vida ê tão boni­
ta!" É um José, um pobre José que pr~isa de um irmão, que precisa 
de um braço. Pouco importa que esse braço esteja lá no Rio de Janei­
ro, através de uma enfermeira, de uma educadora, ou esteja aqui, no 
Senado da República; o itnportante é que ele precisa de um braço 
que lhe seja estendido, pata que seja, também, considerado gente. 
Esta a minha função, neste mOmento. · 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba) - Peço licença a V. Ex• para 
interrompê~lo, mais uma vez, e agradecer a explicação. Como resido 
em Brasília- afastado, p<:>rtanto, do Rio de Janeiro - não me tem 
sido permitido acompanhar, de perto, a situação das organizações 
que cuidam dos excepcionais, naquele Estado. Agradeço a informa­
ção, repito, e mantenho o tneu conceito a respeito da obra grandiosa 
que D. Inês a)j realiza. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro)- Concordo 
com V. Ex• 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba) - Entretanto, ·não sei em que se 
baseou o ato do Prefeito. Mas que o engenheiro Marcos Tamoio é 
um homem de valor, realmente, o é. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro)- Não se trata 
de examinar, ac}ui, a personaJidade do Prefeito do Rio de Janeiro. O 
que condenamos é o seu ato. Por isso, esperamos também que ele 
deseje um lar, ainda q,ue seja um lar pequenino e modesto, onde exis­
ta um pouco de calor humano para essas criancinhas, para esses Jo­
sés que andam por aqui. E no fim, o José diz "obrigado". Mas não 
temos que esperar por esse obrigado, porque temos o dever de ir ao 
encontro desses Josés. Quantos Josés não existem por aí nessa triste 
situação? 

Quero louvar, aqui e agora, a imprensa, porque ela estã fazendo 
uma campanha contra essa atitude, que veio violentar esse lar 
modesto, pequeno, pobre, sem amparo dos órgão~;, c-ficiais. 

A Guanabara não tem um estabelecimento oficial. O Estado do 
Rio, pelo que sei, não tem. Muitos-'Estados não têm. São senhoras 
abnegadas, são criaturas cheias de idealismo, de sentimento de 
solidariedade humana, que vão ao encontro dessas crianças. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná.)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio <le Janeiro)- Recebo o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Leite Chaves {Paraná)- Senador Benjamim Farah. e~iste 
uma peça teatral chamada "O Sorriso de Pedra", que põe a nu e em 
profundidade, a extensão desse drama ao nível das vidas particula· 
res, Mas, esses casos não pertencem apenas aos pais. Quem tem um 
filho excepcional não é o Clnico responsável por ele. A Hurnanid,ade 
toda o é, 

O SR. BENJAMIM fARAH (Rio de Janeiro)- Claro. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- De maneira que V. E'Ct está fo­
calizando tema dos mais dolorosos, dos mais pesados, dos mais afliti­
vos para a espécie humana. Muitas vezes, são mongolóides, são 
criaturas cuja. recuperação é inteiramente impossível. Mas, não nos é 
dado destruí~los. E' como não nos é dado destruí.los, temos o dever 

de amparâAos, porque são humanos também. Assim, eu me associo 
a V. Ex•, já que os hOmens do Governo da Guanabara não querem 
dar uma casa aos excepcionais, pelo menos não lhes tirem a única 
casa mi.serável que possuem. V. Ex:• está mostrando que os senti­
mentos .que o orientaram na eleição e fizeram com que o povo o te­
conduzisse a esta Casa estão aquí presentes. I! o nosso Partido que 
defende tanto a criança sadia quanto a faminta, é o nosso Partido. 
que defende a criança excepcional, mas aqui continuamos fiéis ao 
nosso lema partidário de defender o homem em toda a sua extensão, 
sobretudo o homem brasileiro, que, na escala internacional, está mui­
to abaixo dos padrões que merece. ~ a solidariedade que presto a 
V. Ex• 

0 SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro)- Muito obriga­
jdo pelo aparte de V. Ex• Sr. Presidente, vinha eu exaltando a 
imprensa, que está dando grande relevo a este fato, solidarizando-se 
com aquelas cento e vinte crianças que vão ser, naturalmente, 
jogadas .fora, despejadas, com essa atitude do Prefeito do Rio de 
laneiro, aqui elogiado pelo nobre Senador Ruy Carneiro. Não estou 
vindo à tribuna para elogiar nenhuma autoridade, nenhuní mi~ 
lionário, mas para pedir um pouco de benevolência, de solidariedade 
humana, de amparo e de amor para aquelas crianças, por aqueles po­
brezinhos, muitos dos quais estão com seu· destino completamente 
selado. Alguns têm possibilidade de certa recuperação e integração. 
Conheci um menino na Tijuca que andaVa se arrastando, mais pare· 
cendo um monte de carne. Pois esse menino sofreu oito operações .. 

O Sr. VaKOncelos Torres {Rio de Janeiro) - Permite V. Ex• 
um apartç? 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeíro)- Esse menino 
hoje está formado: é um advogado. Anda com dificuldade, mas fala, 
advoga, Não falava naquela época de criança. 

O Sr. Va~toncelos Torres (Rio de Janeiro)- V. Ex:• me permite 
um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro)- lá darei o 
aparte a V. Ex• 

Hoje, através de vários tratamentos médicos, ele conseguiu -
não digo completamente, mas conseguiu urna grande reabilitação; de 
tal modo que conseguiu o diploma de advogado, está advogando 
:om dignidade, e isto dà esperanças a muitos casos. Hã casos como 
aquele que citei ainda há pouco, daquela criança com aquele aspecto 
teratológico, que não teve recuperação- tempos depois, ela faleceu. 

Aceito o aparte de V. Ex•, Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Solidarizo·me com 
1as oportunas palavras de V. Ex• e, de igual modo, apelo para a 
compreensão do Prefeito Marcos Tamoio, no sentido de rever o seu 
ato. S. Ex• fechou recentemente dois "mafuâs" na Barra da Tijuca. 
Fechar "tnaiuá" está certo, principalmente quando se transforma em 
antrQ de jogatina, com a presença de menores. Mas fechar um estabe­
lecimento como esse, tão útil à coletividade, não está certo. O Sr. 
Marcos Tamoio deve-se lembrar de q'ue andou procurando casa para 
morar, para alugar, durante muito tempo. Encontrou, e assim mes· 
mo precariamente, porque ainda não está bem instalado; está, assim, 
sem saber para onde vai. Agora, eliminar o teto de excepcionais, 
confesso a V. Ex•, é medida desumana. Quero crer até que S. Ex• 
não tenha firmado o ato em sã consciência. São esses assessores, 
maus assessores, que há no Governo atual do Estado do Rio de 
Janeiro, como hâ, também, na atual Prefeitura da cidade do Rio de 
Janeiro, que levam os titulares dos cargos a cometerem imprudências 
como esta que o Sr. Marcos Tamoio acaba de cometer. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro)- Muito obriga~ 
do nobre Senador Vasconcelos Torres, pelo seu aparte. 

Sr. Presidente, vou deixar esta Tribuna, mas este fato não é tão 
miúdo que não pudesse chegar atê aqui. Este problema dos 
excepcionais deve entrar na pauta dos nossos trabalhos cQmo na 
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pauta dos trabalhos das autoridades dos Go'vernos Estaduais e do 
Governo Federal. Nós estamos muito atrasados nasae tratam~ento, 
não temos quase nada, existem apenas algumas .oJlianizações parti­
culares; oficiais são rarissimas. São Paulo está fazendo, agota, como 
disse, uma campanha em favor dos menores excepcionais. Não sei se 
devo apelar ao Governador do Estado do Rio, ou se dy~me dirigir 
ao Senhor Presidente da República. O que sei é que~- não po­
demos assistir a uma violência dessa natureza, sem o nosso protésto. 
Aqui estamos e estaremos, e tenho certeza não estará só o MD~, es· 
tarã também a ARENA, lutando nesse sentido. Não vamos assiStir a 
espetáculos dolorosos como esse sem um protesto, sem uma reação. 
Lutaremos para que possamos melhorar a assistência em favor dos 
menores excepcionais. 

Sabemos que há uma política de interesse social'dirigida pelo 
Presidente da República. Ainda há poucos dias o Ministro da Previ­
dência Social aqui esteve falando, nas medidas em favor dos velhos. 
Aí está um problema, aí está um desafio ao Ministério da fre­
vidência Social, que pode interferir, em combinação com as autori­
dades do meu Estado e de outros, no sentido de se COfl:Struírem esco­
las e hospitais para o atendimento de excepcionais. Hospitais para os 
casos que exijam tratamento médico intensivo, sobretudo o tra~ 

tamento cirúrgico e escolas para" que as crianças, t{lmbé'm, não per• 
caro o contato com o ambiente de. família, o ambiente social._.,__ _, 

Esta é a palavra que eu trago hoje, aqui, estranhando a atitude 
do Sr. Prefeito do Rio de Janeiro e esperando que o Governo do nteu 
Estado e também o Governo da República olhem e assistam aos me­
nores excepcionais. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Sarney- Jessé Freire- Domício Gondim - Marcos Frei­
re- Arnon de Mello - Augusto Franco - Heitor Dias - Luiz 
Viana- João Calmon- Amaral Peixoto- Roberto Saturnino­
Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Franco Montoro -Ores­
tes Quércia- Orlando Zancaner- Accioly Filho- Mattos Leão­
Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. l"'-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 212, DE 1975 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo do jornalista 
Odylo Costa Filho, ·I?ul;llicado no Jornal de Brasília, de 23 do cor"7 
rente. Nas primeiras de suas crônicas, que serão semanais, o consa­
grado homem de letras examina a trasladação dos restos mortais de 
Saldanha da Gama, da cidade do Rio de Janeiro para a cidade de 
Campos. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 1975.- Senaijor Henrique 
de La Rocque. 

REQUERIMENTO N' 213, DE 1975 

Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado, do Editorial do Correio Brazi· 
l~ense,. edição de hoje, 27 de maio de 1975, sob o titulo - "Bela, 
Unica, até quando?. 

Sala das Sessõel'., 27 de maio de 1975. - Senador Cattete 
Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com 0 

art. 233, § J9, do Regimento Interno, os requerimentos serão subme­
tidos ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. {9-Secretário. 

É lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 86, DE 1975 

Altera o art. 463 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto--lei n"' 5.452, de 1"' de maio de J943, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O artigo 463 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei 11"' 5,452, de 19 de maio de 1943, passa a vi~ 
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 463. A prestação em espécie do salário será paga 
em moeda corrente do País,· mediante entrega 9ireta ao em~ 
pregado, através de conta bancária aberta em seu nome ou 
por cheque emitido diretamente pelo empregador em favor 
do empregado, nos termos.da regulamentação." 

Art. 29 Esta lei entra 'em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificaçíio 

t. A Convenção n"' 95, da Organização Internacional do Tra­
'balho, realizada em Genebra, a 8 de junho de 1949 (32• reunião da 
OIT}, relativamente ao pagamento do salário em espécie, em seu ar~ 
tigo 3, item 2, estabelece que "a autoridade competente poderá per8 

mitir ou prescrever o pagamento do salário por cheque contra um 
banco ou por giro postal, quando esse modo de pagamento seja de 
uso corrente ou necessário por causa de circunstânc1as especiais, 
quando um contrato coletivo ou um lado arbitral assim o estabeleça, 
ou quando, o trabalhador interessado dê seu consentimento". 

2. O artigo 463 da CLT, no entanto, só Levando em considera~ 
ção o recomendado no item I do artigo 3 da citada Convenção n"' 95, 
determina: 

"A prestação em' espécie do salário será paga em moeda 
corrente do País.·· 

Trata-se de disposição que visa, evidentemente, a proteger o tra~ 
balhador, economicamente fraco, contra quaisquer abusos por parte 
dos empregadores. 

Ora, o que se deseja com a medida é garantir ao empregado o re~ 
cebimento do salário em dinheiro e não através de vales, cupons ou 
ouÍras formas que possam postergar a sua utilização imediata. 

3. A ~~~fa moderna, entretanto, muito embora em condições dé 
progresso e de grande evolução tecnológica, paralelamente produz 
os seus aspectos negativos, na área da crimina\idade. Assim, são 
comuns as notícias de assaltos armados a todos os tipos de estabele8 

cimentos comerciais e industriais. 
Em conseqilência, grande número de empregadores, receo~sOS, 

passaram a efetuar o pagamento por cheque, criando com isso 
numerosos litígios. O Supremo Tribunal Federal, entretanto, no 
Agravo de Instrumento n9' 28.123, decidil.l que o pagamento do salá~ 
rio por cheque nio contraria a lei federal. 

4. O Ministro do Trabalho, invocando a Convenção n9 95·da 
OJ.T., promulgada pelo Decreto n'i' 41.721, de 1967, e a decisão da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e, ainda, "consi~ 

derando que a utilização de cheque constitui um dos imperativos da 
vida moderna, tanto assim que o Governo, através de leis recentes de 
proteção ao mesmo, dâ-lhe o endosso de dinheiro e, conseqUente~ 
mente, pune os processos que visem desvirtuar essa modalidade de 
pagamento", baix:ou a Portaria n'i' 3.245, de 28 de julho de 1971, per· 
mitindo às empresas situadas em. perímetro urbano "o pagamento 
dos salários através de conta bancária, aberta para esse- fim, em 
nome de cada empregado e com o consentimento deste, em estabele­
cimento de crédito próximo ao local de trabalho, ou em cheque emi 8 

tido diretamente pelo empregador em favor do empregado". 
A citada portaria estipula, ainda, as condições de funciona~ 

menta do sistema, horário etc., de forma a evitar prejuízo para os em 8 

pregados. 
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Essa providência, pela Portaria n9 3.341, de 19 de novembro de 
1971, foi estendida· aos "tomadores de serviços. avulsos, vinculados 
aos transportes marítimos". 

5. Coma se verifica, as dúvidas tiveram de ser dirimidas judicial. 
me/'Jte e via portaria ministerial, o que não é aconselhável, vez tratar· 
se de determinação própria do âmbito legal e não regulamentar. 

6. Dessa forma, de todo conveniente que se deixe bem clara, em 
lei, a permissão de serem os salários pagos por cheQue ou depósito 
bancário em nome do empregado, "pos termos da regulamentàçào". 

Assim, para o futuro, impede~se que esse entendimento juríspru· 
dencial e regulamentar venha a ser mudado. contrariando a orien· 
tação da Convenção n.,.. 95 da O.J.T. 

Sala das Sessões, em ?.7 de maio cie 1975.- Vasconc<!los Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
( Apron a Con501Jdaçio das Leis do 1'rabalho) 

Art. 463. A prestação em espécie da salário será paga em 
moeda corrente do país. 

Parágrafo único. O pagamento do salário realizado com 
inobservância deste artigo considera-se como não feito. 

. ··················•························•··········· 

(Às Comissões de Constituição e Juniça e de Legislação 
Social.) 

O SR. Pl!ESIDENlE (Magalhits Pinto) - O projeto que 
ctcaba de ser lido será publicado e •. a seguir, t;etnetido às comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhies Pinto) - Findo o per!odo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ltellll: 

ORDEM DO DIA 

Votação, e~ turno único, do Requerimento 09 119-, de 
1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o 
desarquivamento <la Indicação n9 005, de 1974, de sua auto· 
ria, propondo que a Comissão de Educação e Cultura pro· 
mova convites a autoridades educacionais com o objetivo pri. 
mordia! de colocar- o Senado Federal plenamente informado 
da problemática da educação nacianah 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queírarn permanecer senta· 

dos. (P•usa.) 
Está aprovado. 
A matéria a que se refere o teql;lerimento continuará à sua 

tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto} -Item l: 

Votação, em turno único, do ReqlJerimento n9 120, de 
1975, do Senhar Senador Benjamim Farah, solícitp.ndo o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senàdo n.,.. 4, de 1971, 
de sua autoria, que autoriza o Poder Executivo a determinar 
o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e 
militar da União, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer. senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria pertinente ao requerimento aprovado contiÔuará a 

tramitar normalmente, 

O SI!. PR~DENTE (Magalbies Pinto)- Item 3: 

votação, eÍn turno único, do Requerimento n'> 121, de 
1975, do Senhor Senador José Lindoso, solicitando o desar~ 
quivamento do Projeto de Lei do Senado n'i' 082, de 1974, de 
sua autoria, que acrescenta parágrafos ao art. 530 da Con· 
solidaçào das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queitan'! permanecer senta· 

dos. (Pa11sa.) 
Aprovado. 
A matéria pertinente ao requerimento que acaba l;l.e ser aprova. 

do continuará a tramitar normalmente. 

O SI!. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 186, de 
1975, dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy San· 
tos, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso proferido pelo Ministro do Superior Tribunal 
Militar, General Sizeno Sarmento, em nome das Forças 
Armadas, na cerimônia de comemoração do trigésimo aniver· 
sário da vitória dos Aliados na Segunda Guerra Mundial, rea~ 
\izada em 8 de maio de 1975, no Monumento dos Pracinhas, 
·Oo Rio de Janeiro . 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (P•C~u.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mlgalbies Pinto)- Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto· de Resolução n.,.. 
02, de 1975, dos Senhores Senadores Franco Montoro e Pe­
ttônio Portella, que dá nova redação ao c:aput do art. 93 do 
Regimento interno, tendo 

PARECERES, sob n.,..s 78 e 79, de 1975, das Comissões: 
- de Consdtuleio e JuJtl~J, favorável ao projeto, nos 

termos do s\Jbstitutivo que oferece e pela prejudicialidade da 
Emenda. n.,.. I, de Plenãrio, a fim de constituir projeto em 
separado; e 

- Diretora, favorável ao substitutivo da Comissão de : 
Constituição e Justiça. ~ 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 
Não havendo querri queira discuti·los, vou passar à votaç~o. 

(Pausa.) 
Em votação o suqstitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pa\lsa.) 
AJ?rovado. 
APtovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

€. o seguinte o substitutivo aprqvado. 

EMENDA N•I·CCJ (SUBSTITUTIVO) 

Art. )9 O uput do art. 93 do Regirnento Interno passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 93. Dentro de 5 (cinco) dias, a contar da sua 
;:omposição, cada Comissão Permanente ou Especial, exceto 
a Diretora e as Mistas, reunir·Se·á para instalar os seus traba~ 
lhoS e eleger, em escrutínio secreto, dentre os seus membros, 
o seu Presidente e o Vice-Presidente, competindo à Comissão 
de Constituição e.Justíça e à de Relações Exteriores eleger, 
além do Presidente, o ('i' e 2.,.. Vicç·f>residente.'1." 

'· 
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Art. 21' Esta ResoÍuc;;ão entrarã em vigor na data de sua pub1i- E o Senado, que tom'ou a responsabilidade de colocar, no nível 
cação. aProPriado, o exame dessa t:Juestão fundamental para o_ presente ~· 

o SR. PRESIDENTE (MaaaJhi~Pinlo) _Esgotada a matéria a,Us ai~;~da, para o futuro da Nação e seu ~om nome; não pode 
constante da Ordem do Dia. . F-.·. , ciar ao prosseguimento da tese, ante_s tem de perseverar nela, 

H • dd · ·1 . . : · a gravidade e o senso que lhe são pecuhares 
a ora res mscr1 os. "~Y" · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Brossard. l~ ~:· O Sr. Leite Chaves (Paranâ)- Permite um aparte, Excelência? 

OSR. PAULO BROSSARD(RioGrande do Sul) (P~o O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Senador 
seplnte dlseuno.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: ' Leite Chaves, seus apartes são sempre bem recebidos. 

Uma das tônicas da campanha eleitoral, em todo o Brasil, foi a 
recomposição institucional da Nação, imperiosa e inadiável. Era 
natural, por conseguinte, qlfe essa tese viesse a ecoar no plenário de 
a.mbas as Casas do Congresso, tanto mais qoe recebera a expressiva 
4;onsagração das urnas, o fato polftico mais relevante dos últimos dez 
unos. 

A voz das urnas veio juntar-se o juízo do Sr. Presidente da 
República. Em sua mensagem ao Congresso, o Chefe do Poder 
i!xecutivo teve a franqueza de registrar a estagnação ocorrida no 
setor político, seguida de inegável regresso. 

.. Por circunstâncias várias, lê-se no documento 
presidencial, estagnou-se o setor político ou, com maior 
exatidão, retrogreQ.iu, uma vez que, na dinâmica social, a 
estagnação é meramente episódica, levando, logo a seguir, à 
involuçào e ao retrocesso paulatinos." 

E partindo do fato das 

"Interações e repercussões recíprocas que atuam 
sempre, se o progresso em um campo ou subsistema arrasta 
consigo as frentes atingidas dos outros, também - e mais 
fortemente ainda - o atrazo de um deles freará inevitavel­
mente o avanço de todos os demais. Nessa dinâmica, não hâ 
lugar para retardas ou hiatos excessivos." 

E desse modo justificou: 

"A intenção manifesta 
campo político." 

de dedicar maior atenção ao 

<.:orrespondendo essas tdéias a profundo e generalizado anseio 
nadonal, alcançaram imediata e vasta- ressonância os debates 
travados nesta Casa; atenta e esperançosa a Nação voltou-se para o 
Congresso e, de modo particular, para o Senado, que ela já se 
desacostumara de ouvir; a imprensa abriu espaços para o noticiãri~ 
parlamentar; reapareceram, de repente, programas de televisão para 
entrevistar homens públicos acerca de problemas institucionais e 
qut:stões políticas; e nos mais variados pontos do País sucedem-se ci­
c1ol• de estudos politicos promovidos por estudantes e para estudan­
tes. Creio não haver exagero em dizer ter se verificado uma ressurrei~ 
ção do pensamento e das energias nacionais, antes estagnadas -e a 
caminho da involução e do retrocesso. 

Este fato estã a revelar que o lS de novembro foi mais do que 
um episódio eleitoral, foi a reafirmaçào nacional às suas origens 
democráticas, a que tem permanecido fiel a despeito de todas as 
tentltivas autoritárias de alterar~lhe a fisionomia. 

Mas o que muito importa, o debate institucional encetado nesta 
Casa, dela transbordou e foi acordar os mais qualificados setores da 
cultura nacional, também confrangidos naquele penoso período de 
estagnação, fruto da repressão e da censura irracionais. O fato é que, 
graças ·ao inquérito promovido pelo O Estado de S. Paulo, a Nação 
voltou a ouvir algumas vozes de que ela já se esquecera de ouvir. E 
assim adquiriu notável dimensão o exame dos temas referentes à 
normalização constitucional do Pais, a indicar o seu carâter inadiá­
vel e prioritário. 

De tal sorte que, tamanha é sua relevância e atualidade, bem se 
poderia dizer, à maneira do Gabinete Dantas em relação à abolição 
da escravatura, que se descabem precipitações, não cabe parar e 
jamai > retroceder. 

o Sr. Leite Cha-ves. (Paraná) - Senador Paulo Brossard, é 
verdade o que V. Ex.• diz, e uma verdade gritante. Falamos em temas 
econômicos, mas o que o povo queria e de que reclamava era a liber­
dade, a redemocratização. De fato, Excelência, democracia e liber­
dade são um patrimônio universal. Por ela, morreram muitos; no 
Brasil, morreu até Tiradentes e Felipe dos Santos. Ela não pode ser 
patrimônio de um grupo, de um homem apenas. Então, quando o 
Presidente se manifesta no desejo da reabertura, está apenas 
cumprindo com a palavra que-deu, de deixar o País redemocrati­
zado. Todos ansiamos por isto e continuamos a sentir que o povo 
insiste em que a redemoçratizac;;~o se realize. Porque se não houver 
normalidade, tudo que fizermoS no setor social e econômico serão 
valores frágeis, transitórios, passageiros. Portugal é um exemplo e 
não queremos chegar até lã. O pronUnciamento de V. 'Ex• é 
furldamental. Se, nesta Casa não houver vez nem oportunidade para 
que continuemos a recobrar ou a exigir a liberdade perdida, 
evidentemente, nã~ haverá vez, também, para nós, corno 
representantes do povo, porque esta foi a nossa linguagem e se outra 
linguagem aqui. falâssemos, estaríamos traindo o mandato popular 
que nos conferiram, 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Estou 
inteiramente de acordo com o aparte do nobre Senador Leite Cha­
ves. Desnecessário serà dizer que o debate de problemas de natureza 
institucional não afasta e, muito menos, exclui debates referentes a 
problemas de naturezà econômica e natureza social. Muito ao 
Contrário, todos eles se ajustam e se engrazam. E, em verdade, nãO 
será possível ignorar um setor, dando caráter de exclusividade a 
qualquer um deles. Todos eles se interligam, mas o fato por 
excelência é que não há boa economia e não há boa política social, 
senão quando há estabilidade institucional, liberdade e responsabili­
dade. 

O Sr. Leite Cha,.es (Paraná)- Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Prossigo, 
Sr. Presidente. 

No entanto, parece ter ocorrido uma parada, inexplicável e 
ínexplicada. Depois que a Oposição, dando seguimento à sua mensa~ 
gem eleitoral, desfraldou a bandeira da normalização constitucional, 
que importa na plena restauração do regime democrático, na plenitu­
de do estado de direito, sem reticências e sem ressalvas, nesta CaSa se 
ouviu a oração do Senador Teotônio Vilela. Desta vez suas palavras 
não foram "distraídos monólogos" a morrer placidamente nas pare· 
des desta sala; tiveram larga repercussão na· seio da opinião, tanto 
mais-quando elas revelavam não ser inatingível aquele "consenso so­
bre os imperativos democráticos fundamentais", a que aludia em 
editorial sobre "o problema institucional" O Estado de S. Paulo en­
tre outros ô'rgàos de i~prensa, aq indagar se ele não seri!l suscetível 
de ser estabelecido. 

Já pela qualificação de seu autor, jâ pela sua marca partidária, 
jâ pelos termos em que foi concebida, a oração do eminente senador 
por Alagoas, findos os aplausos, não poderia ser embalsamada pelo 
silêncio que sobre ela caiu nesta Casa. 

No entanto, e paradoxalmente, foi apósessedisçurso, cuja serie­
dade 'é desnecessário ressaltar, que se operou um retraimento 
injustificado e constrangedor, senão deletério ao desdobramento do 
problema institucional. 
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E evidente que a Oposição nele encontraria fecundas sugestões 
para aprofundar sua análise e sugerir soluções; mas, tendo S. Ex.• 
dirigido o apelo princiPal ao seu partido, "majorifãrio e governista'', 
para repetir-lhe as palavras, a nós pareceu de bom estilo aguardar a 
palavra da ARENA, explicitamente chamada a pronunciar-se acerca 
da questão relevante. 

Decorrido, porém, um mês sem que o seu partido dissesse coisa 
afguma quanto ao apelo "no sentido de comandar a institucionaliza­
çào", permanecendo num imobilismo muçulmânico, como a 
demonstrar que ele não fora ouvido: e só interessado, ao que parece, 
na escolha do futuro presidente da ~gremiaçào, tomo a iniciativa de 
anunciaf a nossa disposição de. prosseguir o debate, mesmo que o 
silêncio da ARENA persista, e ainda que fosse deSejo nosso ouvir 
primeiro a voz do partido do ilustre senador pelas Alagoas quanto às 
teses por ele lançadas nesta Casa. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Ouço o 
aparte do nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- O Senador Teo­
tônio Vilela, efetivamente, prodúziu um belo discurso. S. Ex• não 
está presente, aqui; não estou credenciado a interpretá-lo. Mas, de 
pronto, estimaria que V. Ex• ouvisse, de minha parte, um pequeno 
reparo: os assuntos do Partido, a rigor, não são tratados no plenário 
do Senado; eles têm o ambiente próprio, o local específico, que é a 
sede da Aliança Renovadora Nacional. Se V. Ex• estranha o silêncio 
muçulmânico - aliâs, palavra interessante que V. Ex' aplicou no 
seu discúrso - não sei que tipo de muçulmano, porque há mu­
çulmano que faz muito trabalho, é inuito e$-tridente. Mas vamos ad­
mítir que V. Ex• queira referir-se ao silêncio dos sarcófagos, das 
múmias, das mesquitas- aí sim, quero compreendçr que tenha sido 
aSsim. Falando, porém, rigorosamente em meu nome pessoa{, penso 
que a repercussão que tinha de ser dada ao discurso do Senador Teo­
tônio Vilela, o foi na época em que S. Ex• produziu o seu memorável 
discurso. Não vamos ficar aqui rea1ejando permanentemente teorias 
que são esboçadas tanto por Senadores da ARENA quanto do 
MDB. Com todo o respeito, ao mesmo ternpo em que gostaria que 
V. Ex• acolhesse - como aliás gentilmente o estâ acolhendo - o 
rneu aparte, afirmo que esse debate há de ter prosseguimento no seio 
adequado, que é a Aliança• Renovadora Nacional. O Plenário, evi­
dentemente, dá predominância _aos assuntos polítícos. V, Ex•, 
inclusive, é um desses hâbeis produtores do debate polítiCo, embora, 
de minha parte, não concorde com V. Ex•, não raro, quando esboça 
as teses políticas. Um senador, modesto como eu, tem de curvar-se 
diante da sua cultura e do seu talento, mas um polít)co tarimbado, 
evidentemente, muitas vezes não pode concordar com V, Ex• No ca­
so em apreço- pedindo desculpa pelo meu aparte, que estâ um pou­
co longo - desejaria apenas que entendesse bem que o objetivo -
acho eu, porque não estou autorízado a interpretar o pensamento do 
Senador Teotônio Vilela- não foi o de que se ficas~e no Senado, to­
do o dia, falando sobre o mesmo assunto. Seu discurso jã teve a res­
sonância devida nos bastidores da Aliança RenovadOrà Nacional. 

O SR. PA.ULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Lamento 
Sr .. Presidente, não tenha sido feliz na exposição do meu pensamento 
de modo a não ser entendido pelo eminente Senador pelo Estado do 
Rio de Janeiro. 

Referia-me a uma oração parlamentar proferida nesta Casa, 
com endereço ao grave e grande problema institucional do nosso 
Pah; ... 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Janeiro)- Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) 
discursa que, proferido nesta Casa, nesta Casa, em primeiro lugar, 
era natural que ecoasse. É claro que não se trata de discutir proble­
mas intrapartidários no plenário do Senado Federal e, sim, proble-

mas de nature~a política, a serem examinados por partidos políticos. 
De mais a mais, creio não haver mal entendido no que ouvi e li: o 
apelo do eminente Senador por Alagoas ao seu Partido, para que 
comandasse ele a institucionalização. Aliás, para fortuna minha, Sr. 
President~. já a. esta altura, encontra-se no plenário o eminente Sena­
dor Teotônio Vilela que me corrigirá. se em algum instante tenha si­
do infiel ao pellsamento por S. Ex• exarado desta tribuna. 

O Sr. Teotônio Vitela (Alagoas)- Permite V. Ex• urn aparte? 

O SR. PA.ULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Com mui­
ta honra. 

O Sr. Teotônio Vilela (Alagoas)- Acabo de chegar ao plenário, 
mas ouvi, ainda no meu gabinete, a citação de parte do meu discurso. 
Está absolutamente corretn, absolutamente certa. E continuo a 
esperar. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul).:... Sou grato 
pelo registro feito pelo emmente Senador Teotônto Vtlela, o que me 
tranquiliza. Atiá5, tinha certeza, Sr. Presidente, de ter sido exato na 
tradução do stu pensamento, mas já agora, nesta altura, é ponto que 

·se não contro'Verte. 

O certo, Sr. Presidente, é que cada día que passa sem que algo 
tenha sido feito no sentido do reencontro do Brasil com a ordem 
constitucional, o problema se agrava e o nosso futuro se ensombrcce. 

Neste passo, não me esquivo de repetir estas palavras do 
Senador Teotónio Vilela: 

"Enganam-se os que, de qualquer modo, supõem o orde­
namento da liberdade um diletantismo político que pode ser 
adíado interminavelmente sem prejuízo para a Nação. Chega­
se a dizer que nunca tivemos democracia, talvez por isso não 
há mal que não a tenhamos nem hoje e nem amanhã." 

Não hâ dia, Sr. Presidente, em que os jornalistas que aqui exer­
cem sua atividade, deixem de indagar sobre o que se convencionou 
chamar de "djstenslio'', seus progressos e suas perspectivas. Eu gos­
taria de poder responder-lhes indicando medidas que importasSem 
em·avanços efetivos no sentido da restauração da normalidade demo­
crâ.tica. No entanto, que se pode dizer, objetivamente, quando sur­
gem as interr()gações? 

Como o preclaro Ministro Aliomar Baleeiro, penso que se o Al-5 
fosse revogado hoje já seria revogado tarde, porque nunca devera 
ter existido. Da mesma forma que penso que sua simples revogação 
não seria o bastante para recompor a avariada e deformada estrutura 
constitucional do País; continuo a pensar que as chamadas "medidas 
de exceção", eufemismo pelo qual se designa o poder sem limite, são 
incompatívei; com o estado de direito e que não podem conviver os 
dois regimes, que mutuamente se excluem, razão por que, no dia em 
que se quiser, efetivamente, restabeJecer a normalidade constitu­
cional, serâ ntister suprimir de uma vez esses instrumel:ltos de arbf­
trio, esses andrajos do absolutismo. Mas enquanto iSso não se der, e 
enquanto estivermos na fase da semeadura, por que não ir prepa· 
rando o terreno para que a semeadura não se perca e não Se estiole? 

Por ·que não começar pela restauração do habea!l corpus. por 
exemplo, coru o qual a Nação cresceu logo depois de fazer-se inde­
pendente, e pelo qual é possível reparar de forma expedita as viola­
ções arbitrárias da liberdade pessoal? Ou o Brasil, cujo desenvolvi­
mento material é tão proclamado, quando se inicia o derradeiro 
quartel do Século XX, não suporta mais a clãssica garantia da liber­
dade individ\Jal? 

Abro o Jornal de Brasfiia de hoje, Sr. Presidente, e leio que o 
STF na Pró:üma semana julgará mandado de segurança impetrado 
pela revista.- Arpmtnto, que se insurge contra a exigência policial de 
ter de apresentar à censura toda a sua matéria, da capa ao an6ncio, 
com dez dias de antecedência. A censura, que é contrãria a norma ex­
pressa da própria Carta outorgada! Por que se sujeita a essa ilegali­
dade e a essa violência a revista que tem no seu Conselho Consul~ivo 
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------------------~------------~------------~--a fina-flor da inteligência brasileira: Alceu de Amoroso Lima, l:rico 
Veríssímo, Sérgio Buarque de Holanda e Barbosa Lima Sobrinho? 
Por que não se elimina, de uma vez por todas, essa violência, esse 
abuso, essa ilegalidade, que em nada beneficia o Governo e em tudo 
prejudica a Nação? 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Há um aspecto que seria 
curioso, se não fosse trágico, assinalar, no que se refere exatament( à 
ce"sura de imprensa. Quando anteriormente o semai1ári0 0\!iftiÍio ~~ 
trou com um mandado de segurança contra a censura qtiC ·Dwe· 'era 
~ida, e ainda o é, junto ao Tribunal Federal de Recursà~t---tJ,:filror~ 

. .-.·~ôes prestadas petas autoridades apontadas como co1fB'ras da~, 
O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - V, Ex• me permÚe um' . v<lm conta de que a censura se estribava em despacho presidencial. 

aparte? Sim, nobre Senador! V. Ex•, COTlstitucionalista emérito que ê, sabe 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Com 
prazer, Ex• 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Dos mais importantes o 
aspecto versado por V. Ex~. nesta oportunidade. Sabem todos que a 
censura se efetivava em váriOs órgãos da Imprensa e, Inclusive, dela 
tomavam conhecimento mais abertamente quando o O Estado de S. 
Paulo tinha que se socorrer dos versos de Camões para colocá-los 
nas matérias, entrevistas ou comentários censurados. Por ocasião do 
centenário do O Es,tado de S. Paulo, a Nação respirou aliviada quan~ 
do tomou conhecimento de que aquele órgão da Imprensa brasileira, 
de tanta.~ tradições liberais, havia ficado finalmente livre dessas restri~ 
ções à liberdadl:. Mas a Nação precisa saber que, embora reduzida, a 
censura, e especificamente em relação àquele órgão de imprensa, per­
manece. E permanece não apenas neste caso agora especificado por 
V. Ex•, mas em inómeros outros órgãos da imprensa brasileira, e 
ainda há cerca de 8 ou 10 dias, noticiava-se a existência de carta dirí~ 
gida pelo jornalista Hélio Fernandes ao Ministro da Justiça, mos­
~rando o absurdo de uma censura draconiana que é imposta àquele 
Jornal. E a exemplo deste caso, outros ocorrem em relação à Revista 
'Veja, ao Pasquim e à Tribuna da Imprensa. Portanto ê bom que, 
neste Senado, quando tanto se fala em distensão, saiba a Nação 
brasileira que ela está ainda muito longe de ser efetivada, mesmo 
porque ela não o será enquanto permanecerem vigentes os instru~ 
rnentos de força que existem no País. 

O SR. PAUlO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Tem toda 
a procedê:rtcia, Sr. Presidente, o aparte do·eminente Senador por Per~ 
nambuco, Marcos Freire. Tem toda a procedência. 

A censura contínua a existir em nosso País, e o caso que acabo 
de mencionar é o mais presente e oficial de todos porque, em razão 
da censura, o Supremo Tribunal federal terá de julgar um mandado 
d·!Segurança com as características que ".'enho de dizer ao Senado, re­
P•lrtando~me ao que hoje publicOu o Jornal de Brasília. 

Mas não é apenas essa revista censurada, senão também que são 
outras. Aliás, tenho eu acentuado sempre que o fato mais importao~ 
te, talvez, dos raros a serem apontados no sentido de uma normaliza­
ç~o foi o levantamento parcial da censura à imprensa. Nunca deixo 
de acrescentar o parcial porque realmente é parcial. 

O País inteiro sabe que, durante anos, o grande jornal paulista 
vergou sob uma censura estúpida e discriminatória; notícias que 
alguns jornais publicavam, O Estado d~ S. Paulo não podia publicar 
e, com isto, só perdeu a Nação. O jornal se engrandeceu pela sua 
re~.istência, Sr. Presidente. Quem perdeu foi a Nação que foi privada 
de saber de certas coisas e de conhecer o juízo crítico de um jornal, 
do qual se pode discordar Qa primeira à última linha, mas que todo o 
Brasil sabe que é um jornal que diz o que pensa, E isso ê imprescindí· 
vel em uma sociedade: 

1 

Aliás, não fora o levantamento parcial da censura, e O Estado 
nà(l poderia ter publicado a série de entrevistas, já agora insertas nos 
Anais desta Casa, através das quais ele deu ciência ao Brasil do que 
per savam algumas personalidades de escol do nosso País e sem O 

quf, Sr. Presidente, não haverá condições para a normalização ins­
titucional do BrasiL 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Permite-me V. Ext mais 
uma interrupção? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Com o 
mesmo prazer. 

muito bem que a nossa Constituição e os direitos ali consagrados 
têm sido r~iteradamente violados, e violados por institutos que passa­
ram a se sobrepor à Carta Magna, de tal forma que virtualmente a 
anulam. Mas, no caso específico de censura à imprensa, nem isso 
ocorre. Talvez porque tenham esquecido de colocar entre os inú~ 

meros poderes arbitrários contidos no Al-5 o de censura prévia à 
imprensa. Acontece então coisa mais anômala ainda: é que a liber~ 
dade de imprensa, assegurada no texto constitucional, está sendo 
violada por uma simples conduta que se baseia, segundo o episódio 
ocorrido anteríormenle, num simples despacho presidencial que se 
contrapõe e que se sobrepõe, desta maneira, ao próprio texto da 
Carta Magna-! 

O SR. PAULO-BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Isto mos~ 
tra, mais uma vez, que entre o texto escrito e a realidade vai um 
abismo. E que não importa índagar se existe na coleção das leis um 
texto que pode ser até modelar. O que cumpre indagar é se a lei é 
cumprida neste Pais. 

Sr. Presidente, hoje me lembrei de procurar um papel velho, 
velho e triste, doloroso e penoso, e que o aparte do nobre Senador 
Marcos Freire me dá a oportunidade de a ele referir, porque diz res­
peito, exatamente, à cen-sura ao O Estado de S. Paulo e mostra até 
onde vai o misoneísmo, a indigência mental, o irracionalismo da 
censura. Não vou dizer novidade. V. Ex• conhece o documento. 
Mas creio que v ate a pena recordá~lo, especialmente depois que o jor~ 
na!, o mesmo jornal censurado, retomou a sua liberdade e voltou a 
prestar os serviços quC antes não podia fazê~ lo, nem ao País, nem ao 
seu Governo. Porque tanto ajuda ao Governo aquele que bate pai~ 
mas, como aquel~ que mostra erros, que censura e que critica. 

Pois bem, Sr. Presidente,· num certo dia, a Direção de O Estado 
de S. Paulo recebeu, da Polícia Federal, este aviso: 

"Â o'rdem do Sr. Ministro da Justiça fica expressamente 
proibida a publicação de notícias, comentários, entrevistas, 
ou critérios de qualquer natureza sobre abertura politica ou 
democratização, ou assuntos correlatos, anistia a cassados ou 
revisão parcial de seus processos, críticas ou comentários ou 
editoriais desfavoráveis sobre a situação econômico-finan­
ceira ou o problema sucessório e suas implicações. As ordens 
acima transmitidas atingem quaisquer pessoas, inçlusíve as 
que já foram Ministros de Estado, ou ocuparam altas posi~ 
ções ou funçõCs em quaisquer atividades públicas. Fica igual~ 
mente proibida, pelo Sr. Ministro da Justi~a. a entrevista de 
Roberto Campos." 

Depois da norma especial, a ordem particular, porque o Sr. 
Roberto Campos fora Ministro de Estado e, portanto, já estava 
atingido na disposição geral. Mas, além dela, emergiu a prescrição es­
pecífica. 

Lendo este aviso, Sr. Presidente, seria o caso de perguntar: mas, 
afinal, o que o jornal podia publicar? Talvez.só notícias provindas do 
estrangeiro, desde que não dissessem respeito à situação. política e 
econômico-financeira do nosso País. 

Esse despacho provocou, de parte da direção do jornal, uma res~ 
posta que há de ficar ent~e as mais altivas e nobres das pãginas do 
Jornalismo brasHeiro. O Sr. Ruy Mesquita respondeu ao Ministro da 
Justiça, nestes termos: 

Senhor Ministro: 
Ao tomar conhecimento dessas ordens de Vossa Senho­

ria, o meu sentilpento foi' de profunda humilhação e ver~ 
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ganha, Se(\tÍ vergonha, Senhor Ministro, pelo Brasil, degra· 
dado à condição de uma republiqueta de banan<t ou de uma 
Uganda qualquer, por um governo que acaba de perder a 
compostura. Parece incrível que os que decretam hoje o ostra­
cismo forçado dos prôprios companheiros de Revolução, que 
ocuparam ontem os cargos em que se encontram hojt, não 
cogitem cinco minutos do julgamento da História. O S~nhor, 
Senhor Ministro, deixará de sê-lo um dia. Todos os que!- estão 
hoje no poder, dele baixarão um.dia. E então, Senhor Minis· 
tro, como aconteceu na Alemanha de Hitler, na Itália de 
Musso/ini ou na Rússia de Stalin, o Brasil ficará sabendo a 
verdadeira História deste período em que a Revolução de 64 
abandonou os rumos traçados pelo seu maior líder. MaL Cas­
tello Branco, para enve~edar pelos rumos de um.caudilhismo 
miJitar que já está fora de moda, inclusive nas repúblicas bis­
pano-americanas. Cheio de vergonha por ver meu País degra­
dado a essa condição, subscrevo-me, humilhado. Ruy Mes­
quita. Diretor do J ornai da Tarde e de O Esta~do de S. Paulo. 

Esse docúmento é duro, Sr. Presidente. Mais terrível, porém, é o 
fato que o engendrou. Isto é que é terrível. Não é terrível, antes é 
saudável, saber que houve alguém que naquele momento teagíu, 
como o fez o digno jornalista e Diretor de O Estad() de S. Paulo. 

Pois bem, Sr, Presidente, aquilo passou. O O Estad() de S. Paulo 
hoje aí está emitindo suas opiniões, narrando os fatos que aconte­
cem. bons ou maus. belos ou feios. E só pode ser útil ao Governo e 
saudável à Nação o exercido dessa liberdade. 

Por que, Sr. Presidente, persistir numa censura que, volto a 
dizer, nada beneficia o Governo e só, prejudica a Nação? 

Por que, Sr. Presidente, essa arrogância em relação aos direitos 
mais respeitáveis em contraste a complacência em relação aos ~busos 
mais condenáveis? 

Não faz muito, Sr. Presidente - e ainda uma vez vou recorrer 
ao mesmo jornal paulista - aludia ele à "corrupção entre os 
predestinados''. Dizia o seguinte: 

"Essas reflexões vêm a propôsito dos "testamentos" 
deixados por dois ex-governadores nomeados, agora cassa­
dos por seus sucessores: o Governador Roberto Santos, da 
Bahia, que anulou, por ilegalidade flagrante, um número 
ainda desconhecido de nomeações feitas por Antônio Carlos 
Magalhães, e o Governador Floriano Faria Lim~, que 
demitiu Cerca de dois mil funcionârios das Centrais Elétricas 
Fluminenses, herança do Sr. Raimundo Padilha. 

Como nós, muitos dos que fizeram a Revolução dt 1964, 
previram seu risco e descrédito quando se introduziu a praxe 
de fazer Governadores com um único voto, o do Poder 
Revolucionârio. E a perspectiva se tornou ainda maí; som, 
bria quando ao erro de transformar os. Estad()s em 
donatãrias se somou o de poupar os donatârios que se 
tinham tornado indignos: ninguém se iludiu ao ver na "renún, 
cia" do ex~Governador do Paraná, Haroldo León Perez, a 
porta de fundos aberta para a impunidade pelos mesmos que 
o haviam guindado ao Palácio do Governo." 
Mais adiante: 

"Valeu a pena esconjurar a "federação ·anárquica''. Mas 
teremos atingido a plenitude das aspirações nacionais ao 
substituí-la pela criação de um sacro colégio•de Governado~ 
res, oferecido, pro forma, à aprovação das Assembléias Le~ 
gislativas estaduais e as respectivas maiorias arenistas 
garroteadas pela fidelidade partidária?" 

E mais comentários faz o grande jornal, a que hoje, IDI\ÍS uma 
vez, tive de recorrer. 

Quando chegará o dia em que possamos dizer que o Brasil se 
reencontrou, enfim, com a ordem jurídico-constitucional'? Dia mais, 
dia menos, isto ocorrerá, mas bá de ocorrer, não como um presente 
dos céus, mas como fruto da decisão dos brasileiros, que contin;Jam 

a acreditar na Lei na Liberdade e na Democracia! (Multo bem! 
Palmas prolongadas. O orador ~vivamente cumprimentado.) 

O SR. PRESID.ENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a _palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o .seguin­
te discurso, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, depois da 
magnífka alocução do Senador Paulo Brossard, o normal seria que 
se travasse um debate sobre a. matéria. 

Minha inscrição havia sido feita depois de Senadores da 
ARENA, que estavam inscritos. Limitava-se apenas a um pedido de 
lnscriçãu para registrar uma solidlaç.ào que nos é feita petas aposen­
tados, no Congresso da Previdência Social. 

Faço o registro, lamentando a ausência do debate. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - V. Ex• permite-me um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho ,(Pará} - A tática de V. Ex• está 
perfeitamente revelada neste instante; V. Ex' acorreu a inscrever-se, 
na esperança de que alguém da ARENA, depois do nobre Senador 
Paulo Brossard, houvesse se inscrito para debater com ele; e agora 
V. Ex~ lastima não tenha havido o debate, porque V. Ex• se guardou 
o dír~íto de inscrever-se depois. E pena que V. Ex• o faça, porque 
não nos obrigarâ a discutir aquilo em que, do nosso ponto de vista, 
assiste razão ao orador que falou, independentemente do Partído 
que representa. Seria uma estultícia estivéssemos a defender a cen­
sura nos limites exatamente em que ela foi candentemente conde­
nada pelo nobre orador do \1ovimento Democrático Brasileiro. E 
talvez um dia esta Nação possa saber que, dentro do próprio Gover­
no, da própria ARENA, houve e há pensamentos frontalmente con­
trários à censura, porque o que ela traz é exatamente o oposto do 
desejado pelos Governos que acabam utilizando a censura. Censura 
existe, sim, e existe hoje em grande parte. Não mais eu a discutiria 
nos termos do Senador Paulo Brossard, quando falou, muito 
lealmente, na suspensão parcial da censura. Mas e.'(iste. em grande 
parte, talvez, como uma espécie de contracensura em relação aos ho­
mens do Governo e possivelmente como conseqUência desse mal· 
estar criado às empresas que sofreram o efeito dessa violência. H ou· 
ve momentos, entretanto, em que "o nobre Senador Paulo Brossard, 
para fixar o testemunho da sua tese. teve de recorrer ao passado. O 
que houve de mais impressionante no que ele acabou de revelar foi o 
passado, e como S. Ex• estava falando sobre a distensão no presente, 
preferimos silenciar. Era sô isto o que tínhamos a dizer. Lastimo que 
V. Ex• não tenha tido oportunidade de encontrar o debatedor logo 
depois. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Permite V. Ex• um a par. 
te, Senador Franco Montoro? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Sinto-me, talvez, um tan· 
to ou quanto responsável pelo fato de o Senador Paulo Brossard não 
ter~se referido a exemplos presentes de censura à imprensa porque, 
talvez antecipando·me a S. Ex•, tive Oportunidade de especificar 
casos da mais total atualidade de cerceamentos à liberdade de 
imprensa. Referi~me, inclusi~e, à recente carta do jornalista Hélio 
Fernandes descrevendo, em toda a extensão, a censura que aquele 
órgão de imprensa vinha e vem recebendo. Especifiquei igualmente 
com outros órgãos de imprensa brasileira: Opinião. Visão, Pasquim, 
exemplos presentes, de toda a atualidade e, portanto, seria como que 
negar o óbvio dizer que apenas exemplos de Governos passados po­
deriam ser trazidos porque, inúmeros outros, dos dias que estamos 
vivendo, podem ser trazidos à colação. Muito obrigado a V. Ex• 
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O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agradeço a 
contribuiç~o dos nobres Srs. Senadores que começam, de certa 
forma, aquele debate desejado. Quero acrescentar aos órgãqs que 
ac:1bam de ser mencionados pelo nobre Senador pelo Esta(io de 

Pernambuco, o jornal O São Paulo, órgão oficial da Arq·u·· i·d. io.c~e de 
São Paulo sob censura permanente, atual. Esta lista ê muito g nde, 
é ;:ltual. É por isso que não compreendo - pelo m~ n sua 
significação mais ampla - a palavra do ilustre Seríadó~o •Pará, 
qua.ndo disse que não aceita certos tipos de censura. 

O Sr. Jarbtls P8ssarlnho (Pará) - V. Ex.' me permite um 
ap~rte? (Assentimento do Orador.)- Agora, ê em nome da verdade. 
V. Ex:• fica reptado a procurar comigo, hoje mesmo, as notas ta qui­
gráficas. V. Ex' infelizmente é contumaz neste processo de atribuir 
aos personagens do romance que V. Ex~ inventa as frases que não 
disseram ... 

O SR. FRA:'I(CO MONTORO (São Paulo)- Pelo contrário. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Se V. Ex• me permite o 
ap<!rh~,.eu vou lhe provar .. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Qual foi a frase 
de V. Ex•, de restrição em relação à censura? 

O Sr. Jarbas Passarlnho (Pará) - V. Ex• disse que eu dissera 
não aceito certos tipos de censura. Verifiquemos se isto consta das 
notas taquigráficas ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Se não são estas 
as palavras, pergunto ... 

O Sr. Jarbas PaMarlnho (Pará)- Ah1 E. bom que V. Ex•, tão 
pressuroso em estabelecer o debate sobre a censura, não faça censura 
desse tipo sobre as palavras que eu adotei. Este é censura DiDiana, 
pior do que estâ que o nobre Senador Paulo Brossard acabou de cen­
surar. Porque não somente é aquela que impede seja dito o que o 
jorr1al quer, como faz, obrigatoriamente, que o jornal diga aquilo 
que não quer dizer. f. o que V. Ex• está atribuindo a mim. Acabei de 
salientar, ainda há pouco, que o nobre Senador Paulo Brossard 
dis&e, muito lealmente, que havia parcial levantamento na censura 
brasileira. E V. Ex~s trouxeram alguns exemplos; o n-óbre Senador 
por Pernambuco, pressurosamente, acorreu ao microfone para 
trat.er mais um exemplo. Ora, já é conhecido, talvez, nem ele mesmo 
possa dizer em que termos estatísticos se representa para nós uma 
censura de tais ou quais órgãos de imprensa. Evidente que o ideal, 
para. dizer que não há censura, ê que não haja ,sobre nenhum, por 
isso o nobre Senador Paulo Brossard, falou em parcial. E referi exata· 
mente isso. Agora, uma frase do Senador Pauto Brossard, justa­
merJte, que eu sublinhei foi quando ele disse: "Fruto da repressão e 
da censura irracional" - pensei cá, com os meus botões: será que 
S. Ex' aceita a censura racional? Mas, resolvi não dar o meu aparte. 
Agora, vem V. Ex• me atribuir que disse que só não aceito "certos 
tipos de cens.ura"? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Quem estâ 
censurando é V. Ex• ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- A sorte da censura de V. Ex• 
estará com~ a minha, nas notas taquigráficas. 

O SR. FRANCO MON1'0RO (São Paulo)- Quem está fazeli· 
do censura é V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Não, incl\lsive V. Ex• está me 
plagiando, agora. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo}- Estou repetindo 
uma idéia que me parece aprendi de V. Ex• Peço que V. Ex• dfga, 
exatamente, em que termos se referiu ao fazer a restrição ao discurso 
do nobre Senador Paulo Bro.~sard. V. Ex• divergiu e falou por estas 
ou por outras palavras. É evidente que não é possive1 retermos, exata­
mente, as palavras de V. Ex• 

---
O Sr. Jarbas Pasurlllho (Patá)- Oh, mas tão perto, o tempo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Peço a V. Ex•, 
então, que repita a idéia. 

O Sr. Jarbas Pusarlaho (Pará)- Pois não:·.repito a idéia, não 
tenho o menor medo disso. O que eu disse parece que toda esta Casa 
assistiu: foi que V. Ex" se lastim!lva de não ter havido o debate, e eu 
declarei. parece que com alguma coragem, que nós não íamos deba­
ter para contrariar um ponto de vista que afinal também é nosso. 
!sso foi o que declaramos aqui, clarissimamente, e não que o ponto 
de vista de algumas censuras nós aceitaríamos. Em seguida, disse que 
o esforço de S. Ex~ o Senador Brossard, para falar de censura no pre­
sente foi de tal ordem que ele foi buscar um caso do passado. O mais 
importante caso que ele citou, com uma peça realmente muito cora­
josa de uma carta que eu já conhecia, e conheci à época, foi, precisa­
mente, no passado, não no momento em que essa censura começa a 
ser levantada. Agora, os exemplos que V. Ex.•s trouxeram, em maté­
ria de edição e de leitores reprcs.entam talvez 0,0001 por mil dos 
leitores brasileiros. Ê evidente que, em se falando liberdade é total e 
censura ou não censura é total, multo bem, concordo com a tese. 
Apenas acho que estatisticamente se pode provar que esse levan­
tamento parcial é enormemente favorável em termos matemáticos: 
apenas um reduzido número de órgãos ainda permanece censurado. 
Por qüe V. Ex•s não acreditam que esses. também, podem ter a cen­
sura leyuntada? Por que V. Ex~s ficam, justamente, a insistir apenas 
naquilo que é residual, hoje? Porque a tese é muito grata a V. Ex•s 
Colocam V. Ex•s muito bem. 

O SR. FRANCO MONTORO (Sãq Paulo)- O problema não 
é colocar bem ou mal, nobre Senador; e o problema não é nos ater~ 
mos a palavras. Há, realmente, Lima divergência, divergência clara, 
marcada até pelo silêncio que foi por nós destacado. Não aceitamos 
nenhuma espécie de censura, e não foi isso que ficou claro das pala­
vras de V. Ex• Não as posso repetir literalmente porque não as te· 
nho em màos e não sou-um gravador eletrônico, mas, evidentemente, 
essa restrição foi feita. 

O-Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Se V. Ex• se dá ao luxo de fa­
zer citações, seja um gravador eletrônico. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - E, quero dizer, 
quer seja jornal de pequena ou grande circulação, seja um grande 
jornal ou uma humilde folha de um município do interior, nenhuma 
dessas folhas pode receber censura prévia. E quem diz isto não sou 
eu; não são alguns dos Senadores da Oposição; não é o Senador Mar­
cos Freire, não é o Senador Paulo Brossard, não é o Senador Leite 
Chaves, que aqui falaram. Quem diz isto é a Constítuição brasileira, 
que não admite nenhuma espécie de restrição, e que diz, expres­
samente: 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - V. Ex• está "chov~ndo no 
molhado". lstojá foi dito pelo Se11ador Paulo Brossard. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - "É livre a 
manifestação de pensamento, bem como a prestação de informações, 
independentemente de censura, salvo quanto a diversões e, 
espetáculos públicos, respondendo cada um, nos termos da Lei, pe~ 
!os abusos que cometer_'' 

É o que defendemos. É o que defende a Constituição. É a liber­
dade responsável, que não admite censura prévia. Foi numa luta que 
o Movimento Democrático Brasileiro travou nesta Casa, que levou 
aos tribunais -e, no Supremo Tribunal Federal, o Procurador-Ge· 
ral da República, homem nomeado e demissível ad nutUm pelo 
Presidente da República, considerou que não era assunto que roere~ 
cesse chegar ao conhecimento do Supremo Tribunal Federal. O 
MDB insistiu, através de uma reclamação, e a discussão foi tão séria 
e tão grave, e tão sério e tão grave é este problema, que um dos Minis .. 
tros do Supremo Tribunal Federal, antigo parlamentar, membro da 
Aliança Renovadora Nacional, Presidente da Câmara dos 



2158 Quatta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Setão 11) · Maio de 197S 

Deputados, o Deputado e Ministro Adauto Lúcio Cardoso, despiu­
se da sua t()ga e deixou o Supremo Tribunal Federal, no momento 
em que não se recebia para apreciação do Supremo, não se permitia 
que o Supremo Tribunal Federal entrasse no mérito da discussão da 
inconstitucionalidade dessas medidas que violam o preceito cons­
titucional. 

É preciso lembrar o texto da Constituição, porque é claro, é 
límpido, é jurídico e não faz mal a ninguém: "porque, se abuso hou­
ver", diz a Constituição e as leis que regulamentarn a matéria, "cada 
um responderá pelos excessos que praticar". Abuso houve no pas­
s3.do e há no presente, com a censura a esses órgãos, que, por serem 
menores do que O Estado de S. Paulo, nem por isso pOdem sofrer um 
tratamento de exceção e de violação do principio constitucional. 

Quero lembrar,,para que não paire dúvida sobre a seriedade e a 
gravidade do problema institucional aqui focalizado, que quando se 
deu aquela estranha demissão do' Governador do Paranã, cUjos atos 
certamente contrariavam aquela probidade administrativa, aquele 
dever míniruo de gerír, com correção, os dinheiros públicos, quando 
aquele Governador se demitiu, ·um jornal publicou detalhes das ir­
regularidades praticadas; publicou fotografias de algumas das cenas 
em que tinha havido extorsão de dinheiros, prejudiciais ao interesse 
público, tanto que foram tomadas medidas de ordem U:dministrativa. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul) -- E outros jornais 
não puderem fazê-lo por censura. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Outros jornais 
não puderam fazê-lo por censura. e quero acrescentar: aquele 
Governador não foi julgado, É de lei que ele tivesse de prestar contas 
à Justiça. Não o foi em desrespeito à Constituição, e o jornal que 
publicou essa reportagem teve a sua edição apreendida em todo o 
Brasil, e os outros como lembra o Senador Paulo Bràssard - tive­
ram a matêria censurada. Aquele que publicou teve a matéria apre­
endida. 

Em nome de que princípio, Sr. Presidente, se estabelece a 
impunidade de um homem que lesou ... 

O Sr. Paulo Brossard {Rio Grande do Sul) - O fato é, 
e;Xcepcionalmente, grave. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- ... o patrimônio 
público? E pune-se o jornal que documenta, fotograficamente, al­
guns dos aspectos daquela irregularidade? 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO {São Paulo)- Com prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul) - Os fatos atri­
buídos ao ex-Governador do Paranã não eram verdadeíros ou eram 
verdadeiros? Se não eram verdadeiros, foi irregular a sua exoneração 
forçada; s<: eram verdadeiros, o caso não poderia encerrar-se com a 
sua renúncia. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - O dilema que 
V. Ex• coloca é perfeito. Esses fatos precisam set lembrados, porque 
não pertencem apenas ao passado. Este fato mais grave pertence ao 
passado. Temos reconhecido as medidas· concretas que têm sido to­
madas no sentido de uma distensão, mas a nossa surpresa é que isto 
parou e parece que enfrenta o País, que compromete o Brasil aquele 
que lembra a necessidade de que os textos constitucíonais sejam cum­
pridos; que esse mínimo, porque se trata aqui de mínimo de direitos 
definidos na Çonstituição, seja respeitado. 

O Sr. Leite Chaves(Paraná)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Ouço o aparte de 

V. Ex• 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- Senador Franco Montara, até 
certo ponto, à Nação e a Oposição aceitaram ou foram obrigadas a 

aceitar as limitações institucionais. Mas o que nos choca e nos fere é 
que a própria lei que o Governo baixou não é respeitada por ele pró­
prio. Veja V. Ex• que, até mesmo, os bandos ilegais respeitam as leis· 
morais ou imorais que ditam; até os tiranos respeitam as suas leis. O 
que nos choca é que as leis limitadas que a Nação foi obrig~da a acei­
tar não estão sendo respeitadas por quem as impôs. Isto é o que nos 
choca; isto que nos deíxa numa situação de maior intranqüilidade 
ainda. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agradeto o 
aparte de V. Ex• e quero lembrar que a coisa é simples mas deve ser 
lembrada. O artígo da Constituição que acabeí de ter consta da 
Emenda Constitucional n'~' 1, baixada pelos Ministros militares: "Os 
Ministros da Marinha, do Exército e da Aeronãutica, usando das 
atribuições que lhes confere o art. 3'~' do Ato Institucional n"' 16, con­
siderando - e vem uma série de consideranda - baixam a seguinte 
emenda". 

Portanto, estamo-nos estribando num texto fixado pelas pró­
prias autoridades militares. ~ão estamos estabelecendo os nossos cri­
térios, estamos apenas pedindo, cobrando o cumprimento daquelas 
normas fixadas neste texto. 

Sr. Presidente, o objetívo da minha inscrição, como disse, era 
outro. Para responder aos apartes, tive que reafirmar certas posições 
que não são apenas de alguns dos nossos Senadores, são às posições 
do Movimento Democrático Brasileiro. 

O Sr. Va~oncelos Torres (Rio de Janeiro)- V. Ex• não foi bom 
estrategista hoje. Praticou erro de cálculo. 

O SR. FR4NCO MONTORO (São PaulO) - e difícil discutii 
estratégia, 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- V. Ex• pensava 
que a ARENA ía responder; não respondeu ... 

O SR. FRAl'ICO MONTORO (São Paulo)- Ai, não houve, aí 
é outro equívoco. Eu estava inscrito para falar sobre outro 
assunto, ... 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Mas, V. Ex•, não 
ia perder e~sa vaza. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)-.,. para fazer re~ 
ferêncía a outro assunto. Mas, o assunto que ia referir era apenas um 
registro, ... 

O Sr. Vasconcelos T9rres (Rio de Janeiro) - Não deixaram 
V. Ex• se aposentar na matéria. 

O SR. FltANCO MO'lTORO (São Paulo) - ... que ficaria 
deslocado da seriedade, da gravidade do assunto tratado pelo Se­
nador Paulo Brossard, que merecia um debate, urna contestação. 
Terminado o debate, eu faria o n::gistro, que nada tem a ver com a 
matéria. Eu apenas assinalei este aspecto, não por ter estabelecido 
uma estratégia que tivesse sido frustrada, porque, corno Líder, eo po­
deria pedir a palavra a qualquer momento. E V. Exf verificará se 
houve erro ... 

O Sr. Vasconet>los Torres (Rio de Janeiro)- Erro de cálculo. 
SabeoqueV. Ex•faz? 

O SR. FRANCO MO'lTORO (São Paulo)- Erro de V. Ex>; 
erro de cálculo de V_ Ex•, porque o registro que eu ia fazer, no'bre Se­
nador, eu o farei, para desaponto de muitos. 

O Sr. V-sconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Pois não! V. Ex• 
ia falar sobre os aposentados. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- ... que se refere ao 
Congresso de aposentados. realizado na cidade de Mauá, que se 
reuhiram para fixar certos direitos de caráter social que lhes dizem 
respeito, e com uma série de sugestões da maiOr .importância, que 
estamos encaminhando à. assessoria do partido ... 
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O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Que malHá em V. 
Ex• me conceder um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São . Páulo) - ... par~ 
transformá-las em prováveis projetos de lei. 

Contém, também, um apelo que desejamos fazet~_e d.·::Jes. e 'ávamos 
fazer depois de debate travado. 1 

É a solicitação que fazem eles, pof unanimidad~- · m uma 
fundamentação jurídica inatacável: ê de que se instale, nlcidade de 
Mau á, uma agência do INPS. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Ora, isso é um 
verdadeiro "_parto da montanha". 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Daí a surpresa dt; 
V. Ex~; veja que estrategista fracassado é V. Ex.• 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- V. Ext ê um mau 
parteiro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - O objetivo da 
minha intervenção era esse. Dizem os participanteS i:Ja ·Congresso: 

"De acordo com a Lei Orgânica da Previdência Social, 
para cada população de ISO mil habitantes, como critério, 
deve haver uma agência do INPS. '' 

Apresentam uma série de argumentos e concluem: 

"Mauá possui, hoje, uma população que se aproxima 
dos 200 mil habitantes. Tem direito, portanto, a uma agência 
do lNPS para atender a esses trabalhadores aposentados que 
dedicaram a sua vida ao trabalho e que agora têm direito a 
esses benefícios." 

Era esse o registro simples que eu pretendia fazer. 

O Sr. Vasçoncelos Torres (Rio de Janeiro) - Por sinal, a 
ARENA já pediu essa agência. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- V. Ex.• me permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (Sào Paulo)- Darei o aparte. 
Mas, para que V. Ex~s não façam ilações maliciosas, quero que 
V. Ex.•s tenham todos os dados do problema. 

Eu soube da inscrição de um representante da ARENA, depois 
do pronunciamento do Senador Paulo Brossard. Imaginava que 
houvesse um debate. Terminado o debate, no fim da sessão, eu iria 
fazer esse simples registro. Mas, quando anunciei esta situação de 
certo constrangimento, de após um debate sobre a institucionaliza­
ção constitucional do País fazer um registro dessa natureza, fui 
interrompido e honrado pelos apartes dos ilustres Senadores, que me 
levaram às considerações que fiz ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - ... reafirmando 
em todas as suas posiçõeS fundamentais aquela tese que é do Movi­
mento Democrático Brasileiro, que ê de grande parte dos 
representantes da Aliança Renovadora Nacional, 'e que é de quase to­
do o povo brasileiro. É a aspiração à normalização constitucional de 
nossa vida pública. 

Ouço o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Apenas, em- nome da 
Maioria, para me congratular com V. Ex• pelo interesse em relação 
à comunidade de Mauá. Nós sabemos que esse era o objetivo 
fundamental para o qual V. Ex.~ pediu a palavra como Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (São P.aulo)- Aí o erro. Eu rtão 
pedi a palavra como Líder. Não haveria necessidade de estratagema 
nenhum. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - V. Ex• me cassou o aparte? 
V. Ex• é hoje o el'>emplo da censura irracional a que se referiu o seu 

-·· 
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colega, ·ainda há pouco. Desculpe~me, a censura em si. Não de 
V. Ex~ Nunca! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Isso, no brilhante 
julgamento de V. Ex• · 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Realmente o brilhante que 
V. Ex•' colocou para mim ê entre aspas. A censura, que pus irraw 
cional a V. Ex•, não te'm aspas; mas, não pretende atingiwlo. Essa é a 
grande diferença. Apenas digo como Líder porque é indissociável a 
figura do Líder de V. Ex• quando pediu a palavra. É somente por 
isso. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Ê perfeitamente 
dlssocíável. E eu não ia falar como Líder. Inscrevi-me, para um 
simples registro. Se houvesse necessidade' de fazer aquilo que V. Ex• 
imaginou, de tJ.ma malícia, que eu esperaria que alguém falasse pela 
ARENA para depois falar pelo MDB, esta malícia cairia por terra, 
porque como Líder, a qualquer momento eu pediria a palavra para 
falar; portanto. caem por terra as brilhantes razões invocadas por 
V. Ex.~ 

O Sr. Jarbas Passarinho(Parâ)- Permite-me V. Ex.• o aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- V. Ex• aceita ou não aceita a 
nol)sa solidariedade, em relação ao caso de Mauâ? 

O SR. FRANCO MONTORQ_ (São Paulo)- Aceito, e peço-a, 
também, para a institucionalização democrática do nosso País. 

O Sr. Leite Chaves(Paraná)- Muito bem! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Lamento que a 
solidariedade tenha sido parcial. 

Sr. Presidente, era apenas este o registro que eu pretendia fazer, 
(Muito bem.) 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parã) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho para falar como Líder. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã) (Como Líder. 
pro-nuncia o seguinte discurso, Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Confio na minha memória. Ainda há pouco dizia o nobr·e Líder 
do M DB que ele não tem registrador eletrôilico; e porque não tem, 
justamente, é que me parece um pouco leviano, no sentido gaúcho do 
termo, que S. Ex~ se adentre por terrenos perigosos. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Leviano tem sentido em 
Português. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã) - Não. V. Ex• hã de 
me perdoar; eu aceito co\oquialismos. Se V. Ex• quer me apartear 
eu lhe darei corn muito prazer o aparte, mas ligue o microfone para 
que a Taquigrafia registre. Se não eu ficarei aqui falando sozinho. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) -:Eu falo suficientemente 
alto para que a Taquigrafia registre, mesmo Sem microfone ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã) - Não é só a 
Taquigrafia, mas todos os que nos ouvem. 

V. Ex• há de ler, com Manuelito de Ornelas, e até com quem já 
foi ainda há pouco indicado aqui, brilhantemente, pelo Senador 
Paulo Brossard. que é Érico Veríssimo, que "leviano" tem um 
sentido coloquial no Rio Grande do Sul, que não,quer dizer exata­
mente o sentido pejorativo; ê "leve." Essa é que é a grande diferença. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Mas, nós estamos no Rio 
Grande do Sul? 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- e leveza do termo. 
Estamos no Rio Grande, também, porque estamos no Brasil, Apenas 
por isso é que eu disse: "no sentido gaúcho do termo". Se eu dissesse 
"no sentido sUeco do termo''. ~u aceitaria que V. Ex.• se aborrecesse. 

O Sr. franco MoDtoro (São Paulo)- Até lâ· não vão os meus 
conhecimentos. Não sei o sentido de "leviano" em sueco. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Sr. Presidente, pedi a 
palavra, como Líder, para estranhar, apenas• para fazer sentir uma 
profunda estranheza. 

Como disse ainda há pouco, acredito na minha capacidade .de 
memorizar aquilo que ouvi, sobretudo recentemente. Creio que toda 
essa Casa ouviu o n·obre Senador Franco Montoro, entre desa· 1 

fentado e queixoso, dizer que se havia inscrito porque esperava que 
houvesse grandes debates a respeito do tema versado - ou como 
diria o nobre Líder Virgílio Tâvora, percutido- pelo nobre Senador 
Paulo Brossard. Em seguida, disse S. Ex• ''já que não houve o 
debate, vou ler alguma coisa". Alguma cojsa que, como vimos real· 
mente, tinha $rande importância para ele,, e é evidente que tem: a 
questão constrangedora da comunidade de Mauá, precisa de uma 
posto do INPS. 

Ora, Sr. Presidente, o que há de registrar~se aqui é que o MDB 
parece caminhar para um campo. de intolerância que é surpreendente. 

Em primeiro lugar, no encadeamento do raciocínio: O Líder 
F'rapco Montara irrita·se porque nós ficamos silenciosos e chega até 
a db.mentir um brocardo que tem o sabor das verdades. 

O Sr. Franco Montoro (São Paplo) - Não me irritei, apenas 
registrei. 

O SR. PRESJDENTE (Alexandre Costa) - Peço ao nobre 
Líder Franco Montoro que solicite o aparte ao orador. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Na expressão do nobre 
orador, está havendo um colóquio. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Pel<;~ Regimento da 
Casa, V. Ex• deverá pedir o aparte e o nobre orador concederá ou 
não. 

O Sr. Franco Montoro (São Pauio)- A concessão é implícita. 
Ele já a deu, genericamente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- Se V. Ex• aceita, Sr. 
Presidente, eu daria uma autorização permanente para o Senador 
Franco Montara interromper, porque sempre que ele me interrompe 
me acrescenta alguma coisa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Não ê regimental. 
Então V. Ex.• concede o aparte. 

Tem a palavra o aparteante, Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulp)- Agradeço a concessão per· 
manente do aparte. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Então, muito obriga­
do. Eu dizia que parece que S. Ex• estava irritado, porque eu disse 
entre desalentado e queixoso. E não houve o aparte, E, nitidamente, 
é ai que eu vou jogar toda minha reputação de memorízadorou não 
das palavras - nitidamente, repito, ele disse: "Como não houve 
apartes, emao eu vou ler isso aqui". Eu jâ pedi as notas taquigráfi· 
cas. Se elas chegarem a tempo, nós teremos oportunidade de provar 
que, inclusive, também eu não disse, em nenhum passo do aparte que 
dei a S. Ex•, que aceitava certos tipos de censura. Não. Disse que ha· 
via certos tipos de censura, que era contra a censura ou a censura ao 
reverso. Aí é outra coi~a. Mas, o mais curioso, .. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - V. Ex• me permite um 
aparte'? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- Pois não. 

O Sr. Fraltco Moatoro (São Paulo) - Eu posso concordar 
inteiramente ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- lã é uma alegria para 
nós. 

O Sr. Franto Montoro (São Paulo)- Eu não tive nenhuma in­
tenção de reproduzir literalmente as palavras de V. Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Que autor seria eu. 
para que V. Ex• se preocupe tanto comigo, para memorizar Jiteraf· 
mente o que eu digo? 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Para prestar·lhe melhor 
homenagem, porque eu não estava prestando atenção às palavras, 
mas à idéia. E é aí que me parece, realmente, que deve set travado o 
debate. f: uma homenagem que eu presto a V. Ext Sou dos que mais 
respeita, nesta Casa, a sua cultura, a sua atuação. E aqui e fora tenho 
dado demonstrações desse respeito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- Permanente. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- De modo que a referência 
a palavras, evidentemente, não tinha nenhum sentido de reprodução 
literal. Admite~se perfeitamente que as palavras que eQ disse não 
eram exatamente aquelas que V. Ex• havia dito. Havia apenas uma 
referência, um~ distinção a algumas espécies de censura. E eu queria 
tornar claro que para nós qualquer espécie de censura prévia é 
inconstitucional. ~esse, apenas, com a maior tranquilidade, o senti· 
do Pa resposta que dei ao aparte de V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Na medida em 
que V. Ex.•, nobre Líder do MDB, realmente admite que não terâ si· 
do feliz na tentQtiva da reprodução literal do que eu disse, nós já não 
estamos em _guerra, estamos em armistício, e a partir daqui, creio que 
iremos à paz- a menos que V. E:l{• a recuse, oferecida sem condi· 
ções, o que é pior ainda, se V. Ex.• a recusar. 

Ora, disse eu que S. Ex.• chegou até a subverter- e nisso ele é, 
realmente, um "subversivo" (risos)- uma das idéias subjacentes a 
um brocardc que diz que "o silêncio ê o consentimento tácito". 

te. 
O Sr. Paulo Brossard (R.io Grande do Spl)- Quem cala consen· 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Ora, quem calo 
consente, me ajuda o nobre Senador pelo Rio Grande do Sul. logo, 
calamos. E mais do que calamos, pela fisionomia expressa dos Sena­
dores da ARENA e, até., na palavra inicial do nobre Senador 
Teotônio Vilela confirmando tudo o que dissera ao Senador Paulo 
Brossard, estava mais do que tacitamente expressa a nossa aceitação, 
a nossa concordância. 

Mas, eis que S. Ex.f se irrita, 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Mas de novo, sem 
dúvida! 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo}- Aí me permito dizer que 
as coisas não são tão simples. O discurso do Senador Paulo Brossard 
estranhava a falta do diálogo, ele pedia o diálogo, Era este o sentido: 
S. Ex.• estranhava que, tendo feito o nobre Senador TeQtônio Vilela 
um apelo à ARENA para que comandasse o processo da normali· 
zação democrática, tivesse havido o silêncio. De modo que eu não 
poderia valer·me do brocardo lembrado por V. Ex• de que "quem 
cala consente", porque o sentido dadb no discurso do nobre Senador 
Paulo Brossard era expressa e fundamentalmente este. O ,silêncio era 
estranho, e o silêncio continuou. Por isso, continuou também a nossa 
estranheza. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Terminou V. Ex.• o 
novo aparte? Posso prosseguir? AcresCentaria, com alguma ousadia. 
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ao professor de Direito que a desgraça dOs hermeneutas é quandp 
eles interpretam autores vivos. Quando eles fazem interpretação·.de 
autores mortos, ainda vale. Mas vivo está na Casa, graças a Deus, e 
há de viver por muitos e muitos anos, o nobre Senador Paulo 
Brossard. .;~!•.-

Parece-me que S. Ex• falou, na tese do seu discurso, f•n~~ 
talmente que, depois do discurso de Teotônio Vilela, nobre sel_ .·. · 
por Alagoas, quando talvez se esperasse uma aceleração da dis · -
são, houve uma estagnação. S. Ex• até usou a palavra "estagnação"':· 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Falou em silêncio ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Está bem. Os 
silêncios podem vir envoltos nessa idéia, mas seria muito mais numa 
ação dinãmica. Não precisaria a palavra. 

V. Ex• é que, com muita habilidade, que todos nós· roconhe~ 
t:emos, qu'er agora analisar e aliar às supostas acusações de silêncio 
fcit<ts pelo Senador Paulo Brossard, aquela do silêncio do Senado. ~ 
aí que não cabe a coincidência. 

Vou mais longe: o nobre Senador Marcos Freire chegou a dizer, 
~não e~tou equivot:::tdo, no aparte que deu ao Senador Paulo Bros· 
sard, que o que ele mais estranhava é que a Constituição estava vi· 
gendo e, no entanto, era uma portaria ou uma determinação do 
Presidente quanto a isto. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Um despacho ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Melhor dizendo, um 
despacho do Pre~idente tü.,ha força sobre isto. Portanto, quando 
V. Ex~ fez a brilhante leitura do texto constitucional, que nós sabe­
mos e~tar ~l!mpre aí na sua mesa sem gavetas ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Ê o "li\'rinho" .:. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) -Tenho a impressão 
que V. Ex•, ufinal de contas ... 

O Sr. Franco Montoro (Silo Paulo)- V. Ex' me permite? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- De novo, com muito 
pra1er. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo} - Esse (ato de ter o "livri­
nho" representa um hábito que deveria ser Cultivado por todos nós. 
Um dos militares que mais honrou o Exército Nacional e que foi 
Presidente da Rep(lblica, o Marechal Eurico Gaspar Dutra, tinha na 
sua imensa mesa, no Catete, apenas um exemplar pequeno da Cons~ 
tituição, que ele chamava de "livrinho", e quando qualquer assunto 
lhe era submetido, ele chamava seus assessores e dizia: "eu quero 
uma solução, mas, dentro do "livrinho", dentro da Constituição. De 
modo que isso não é para se lamentar, é para se generalizar, até, co~ 
mo hábito, para que nós tenhamos sempre à mão esse "livrinho" e 
que não o tenhamos em mãos apenas para )ê~lo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- V. Ex• disse que 
não é para lamentar? 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não é para se lamentar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Mas quem estâ 
lamentando, nobre Senador? Parece que hoje desgraçadamente não 
me faço entender. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)-~ para esúanhar ... 

O SR. JARRAS PASSARlNHO (Pará)- Ao contrário, eu es~ 
tou mostrando é a vocação de V. Ex•, a vocação em idéias e no cor~ 
po. No corpo da Constituição, em idéias, e até na capa, que V. Ex• 
traz com o próprio nome, para que ninguém tire de V. Ex• esse 
precioso tesouro. É isso que mais me impressiona ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) -Eu quero apenas destacar 
que é uma boa prática. 

O SR, JARBAS PASSARINHO (Parâ) - Quanto ao termo, 
ser chamado "livrinho", a mim .V. Ex• comove profundamente 
quando o chama assim, porque ele atinge as minhas rafzes militares. 
Quem o denominou <:omo tat foi o velho Marechal Eurico Dutr,,. j • · 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo}- Estamos nós, mais }lma 
vet, de acordo. Que esse "livrinho" seja cumprido, é o nosso pedido, 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Agora começamos. 
Quando V. Ex• brande o "livrinho" nos ares ... 

O Sr. FrancoMontoro (São Paulo)- Não adianta brandir o "li~ 
vrinho" ... 

. OSR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Já me cassou a pala­
vra de novo! V. Ex• me pede o aparte que eu lhe dou com prazer .. 

O Sr. Franco Montoro (.São Pa~lo)- Ou o "livrinho" vale ou 
não vale. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (Pará)- O "livrinho" vale, e 
tanto vale que aqui é que há um ponto interessante. Quando V. Ex• 
diz: "é a Constituição quem o diz", e com essa vot cristalina, comes~ 
sa cultura - inteligência foi Deus quem lhe deu, mas, cultura foi 
V, Ex• quem o fez ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - ~ muita bondade de 
V. Ex• 

O SR. JARDAS PASSARINHO (Pará)- Fez a leitura de um 
modo que nos impressionou a todos. Nesse momento eu penrei: há 
um discurso passado, notável, dos mais notáveis desta Casa, em que 
o nobre Senador Brossard dízia: '"Temos leis, mas não temos lei". ls~ 
to é, te'mos urna porção de coisas escritas, assinadas, datadas como 
lei, mas não temos a lei maior que é: a Constituição. E o MDB, 
justamente, brandindo a Constituição, pede o império da lei. A mim 
isso parece muito oportuno que se caracterize. 

Ora, Sr. Presidente ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Apenas lamento o não 
cu.rnprimento de alguns de seus dispositivos. 

O SR. JARBAS PASSARI!';HO (Parâ)- Eu concluiria ugo­
ra, já com o documento em mãos. São as próprias notas taquigráfi­
cas e eu prefiro que V. Ex•lei'à depois, 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Se V. E:<• passar~me eu 
lerei agora. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Prefiro, porque está 
escrito justamente aqui. Eu pedi as notas taquigráficas para ver a 
respeito do meu aparte; passo~as às mãos de V. Ex• e se V. Ex• 
encontrar aquilo que V. Ex• me atribuiu, éu aceitaria a queixa desse 
modo. 

O Sr. Franc-o Montoro (São Paulo)- Examinarei com prazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará} - Agora, pergunto, 
afinal: depois que nós nos pusemos de acordo com Mauá, se V. Ex• 
aceita também que nos coloquemos de acordo em relação ao proble~ 
ma da censura? A minha participação é mais no sentido de provar 
que os zelos de V. Ex• estãq excessivos; não são descabidos, mas são 
excessivos. Porque se nós pensamos num processo em que grandes 
jornais deste País. que antes eram obrigados, como diz o Senador 
por Pernambuco -já não direi no seu sotaque pernambucano, mas 
no seu acento pernambucano em que sempre fala sobre C1mões e 
nós o ouvimos com tanta alegria- se ele mesmo foi o primeito a de­
clarar que esse jornal se socorreu, como nós sabemos - e ele apenas 
disse isso para que se registre nos Anais- de Camões, para suprir os 
locais em que a censura houvera feito sentir a sua objeção, no 
momento que nós sabemos e ouvimos também pela palavra do nobre 
Senador Paulo Brossard que este jornal, hoje, opina, publica o que 
pensa e que pensa, naturalmente, o que diz, então, aqui está uma 
prova, no nosso entender, de começo de distensão . 

• 
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O Sr. FFanco Montoro (São Paulo)- De pleno acordo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- f: que nós analisa· 
mos, do ponto de vista da ARENA, com otimismo, e V. Ex.•s parece 
que analis11m com pessimismo. Se fosse ao contrário, partindo de um 
sistema total, não fosse o levantamento parcial, como disse o nobre 
Senador Paulo Brossard, tivesse havido um levantamento total da 
censura, e agora novos casos de censura tivessem sido registrados, 
nós teríamos alguma razão para ter dúVidas, e até acompanhar o zelo 
de V. Ex.• 

O Sr. Gill'an Rocha (Sergipe)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Pois não, permita­
me só completar a frase. 

Mas, quanto ao contrário, achamós que os grandes órgãos que 
comandam a opinião pública brasileira, talvez com a exceção de um 
único, já estão podendo expor os seus pensamento sem nenhum tipo 
de restrição; caminhamos então\ no sentido de conseguir aqúilo que 
o Presidente Ernesto Geisel deseja. 1"=: essa a nossa diferença, que não 
ê só de quantidade, mas uma diferença de perspectiva. Estamos 
analisando para frente, prospectivamente, e V. Ex•s, quando trazem 
um argumento para ·que ele seja aquele que mais cause efeito no pfe· 
nãrio, buscam preferentemente o passado. Ouço o nobre Senador 
por Sergipe. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- V. Ex• se referiu, no início de 
sua réplica, ao ilustre Líder da Oposição, dizendo que o MDB lhe 
parecia intolerante nesse assunto. Eu me aventuro como mMico ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Intolerante nesse 
assunto não, intolerante em não aceitar nossa adesão. 1"=: intolerância 
não concordar. Por que discordar, se estamos de acordo com V. Ex•s 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe) - Perfeito. Vou concluir o meu 
pensamento: eu me permito entrar, como médico, numa discussão de 
juristas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Aqui eu já fico 
preocupado. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- E ê bom. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Mas V. Ex• não é 
psiquiatra, não? 

O Sr. Gihan Rocha (Sergipe)- Não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Ah, então jâ fico me­
nos pred"cupado. (Risos.) 

O Sr. Gihan Rocha (Sergipe)- V. Ex• sabe que existe em Me­
dicina, por parte de nós médicos, muito cuidado para que o doente 
não morra melhorado. O nosso escopo fundamental é a vida do 
doente. Então, como em Medicina e em- algumas outras atividades 
humanas, o objetivo final - fulcral, como gosta de dizer a ARENA 
- ê que a censura deixe de existir e não deixe de exístír só setorial­
mente. Tememos que o doente, apesar dessas melhoras, não consiga 
viver, e morra melhorado. Então, não hâ nenhuma, vamos dizer, 
intolerância do MDB. A Oposição sempre foi muito clara. O MDB 
quer a liberdade total de opinião neste País; não a liberdade setorial, 

'somente que seria apenas melhorar o doente e este terminar morren­
do. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Peço a V. Ex• apenas 
que se atenha ao meu pensamento. 

Se há um homem que, aqui, rapidamente conquistou. mais do 
que um tratamento de colega, o respeito pela pessoa humana e a 
amizade pelo homem que conheço, ê V. Ex.' Então, peço-lhe que não 
dê um tratamento mais abrangente do que aquele que a _minha pobre 
imaginação conseguiu atingir. 

Quando eu disse que estava vendo, na tarde de hoje, o MDB in· 
tolerante, foi porque não aceitava a nossa adesão, duas vezes: à 

-

preocupação extrema do Senador Franco Montara com o pungente 
problema de Mauâ, e, mais ainda, à leve preocupação do Senador 
Paulo Brossard, com o pequeno problema da censura. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Fico muito satisfeito como mé­
díco. E dou uma ajuda para melhorar o doente: que não morra 
melhorado o doente! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Creio que V. Ex• 
pode confiar no mêdico. Mêdico que V: Ex.• é, creio que pode confiar 
naquele outro que pretende esse tratamento que ê talvez um pouco 
demorado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Comunico ao 
nobre Líder, Senador Jarbas Passarinho, que seu tempo está esgota­
do e por isso não deve permitir mais apartes, de vez que há outros 
oradores ínscrítos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Sr. Presidente, per­
gunto a V. Ex.• se poderia ser generoso dando um aparte - ainda 
que eu nada mais falasse - ao Senador Paulo Brossard, que mo 
pedira antes. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- V. Ex• tem mais 5 
minutos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ) - Dou o aparte ao 
nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul) -Realmente pedi o 
aparte, nobre Senador, para observar que levei à tribuna não um 
caso passado, mas um caso presente. Dele tomei conhecimento pela 
leitura' do Jornal de Brasília, de hoje. Censura que se faz sobre uma 
revista, que aliás não conheço, mas que, pelo corpo CO(ISUitivo, só 
pode ser de excelente qualidade; censura que exige da Direção dare­
vista que seja apresentada, com antecedência de to _dias, toda a 
matêria da revista, da capa até os anúncios. No curso do debate, foi 
que o nobre Senador Marcos Freire lembrou o episódio ocorrido 
com O Estado de S. Paulo. Eu tinha aquele Aviso do Ministro da 
Justiça e a resposta do Diretor q1,1ase que por acaso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Bem, esse acaso é 
que I'T!e confundiu. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul) - Tanto assim que 
não está no contexto do meu discurso, pois foi inserido após o aparte 
do nobre Senador por Pernambuco. De qualquer forma, ê um fato 
tão ilustrativo do erro cometidO ant~ e da vantagem pública de não 
haver censura que eu furtei de voltar ao assunto. Era o esclare­
cimento que entendia de dar a V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ) - Ouço sempre com 
muito prazer V. Ex.• e neste caso ê uma ilustração, porque em 
primeiro lugar o pensamento é de V. Ex.• e nenhum melhor 
intérprete do pensamento do que o próprio autor. É verdade que me 
deixei influenciar mais pelo fato episódico do- como diz V. Ex.•­
"acaso", embora um velho professor meu de Cálculo de Probabili­
dades diga que não há acaso, há probabilídade maior ou menor. 
Nada ocorre por acaso. E, quando o Senador Marcos Freire deu o 
aparte, como sempre muito oportuno, V. Ex• leu com muita ênfase a 
carta do jornalista Ruy Mesquita que, como disse antes, conhecia à 
época em que ela foi escrita. Por isso, achei qu'e o exemplo mais 
vigoroso que V. Ex• trazia era este. Quanto à revista, que nem 
V. Ex• conhet:e- e eu ouvi seu nome pela primeira vez agora -
quando debatia com os estudantes na terra de V. Ex.•, é evidente que 
se trata de uma publicação de menor importância. 

Então, não estou querendo dissociar o fato de liberdade global e 
não apenas parcial, eu concordaria que a censura como se disse aqui, 
ou ela existe ou não existe e, a partir desse momento, nós teremos 
que discutir em termos não mais matemáticos porém, em termos glo· 
bais; há ou não hâ... 

; 
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O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Se permite V. Ex•, 
o problema nU o é de quantidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Sei que o probleri1a 
não é de quantidade, entretanto, ainda caracteriza ainda certos 
aspectos qu;tlitativo~ importantes, como por exemplo, a opinião 
públika brasileira, ela é dirigida substancialmente por jornais qlle 
nào estão süh c~.:n~ura. pelas revistas que nào estão sob censura·co~ 
exceção de uma. Por isso, acho que estamos no caminho da distenSão 
no momento em qUI.: esta censura está sendo parcialmente leVantada·. 

(.)Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Perinite V. Ex~ um apar~ 
te'.' 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul.)- Permite V. Ex.t? 
(Assentimento do orador.) - Mas o meu apelo· foi exatamente este: 
por que nàn ~e extingue de uma vez com esta censura'? 

O SR .. JARBAS PASSARINHO {Pará)- Achei que o apelo de 
V. ~-X~ foi preccdidn de uma crítica à estagnaçào mas, posso ouvir o 
Senadnr Marcos rreire.. . 

O Sr. Paulo Bros'\ard {Rio Grande da Sul) - Allâs; se me 
permite. nün foi tl único tema do meu discurso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Não, mas foi um dos 
" qw: ma i~ rne atmgiram. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Apenas para. talvel, 
esclarecer de que o fato de o Senador Brossard não conhecer a 
revista Argumen!o n:'io quer dizer que ela tenha menor importância .. 

O SR. JARBAS PASSARI:\"HO (Pará)~ Que ela não seja urrt 
argumento a seu favur. 

O Sr. 1\Iarcos hcire (Pernambuco)- ... nem contra-argumento 
a V. Fx~ Mas o prnhlem<J é o seguinte: quando Argumento saiu, no 
prirneiw r'Um~:rn, fo1 logo vitima da censura e da repressão pollcial. 
Entiin, nàn só n Senador Brossard não conheceu, quase que a Nação 
inteira niio pode ahebcrar-se de uma fonte tão grande ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- O primeiro número 
foi agora puhlicado'' 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Não, isto está rolando há 
três ou quatro mese~ pu~sados. Somente. Não há três anos passados. 
No atual Governo~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Se fosse há quatro 
anos, V. Ex f estaria me dando ralãO. Infelizmente, ê há três meses. 

O Sr. :\tlarcos Freire (Pernambuco)- No Governo anterior, na 
Le{!islatura passada, quando fazíamos denúncias de censura à lm· 
prensa, os <Jr<Jutos ofiL:i<Jis vinham dizer, muita gente vinha negar que 
havi<J cen~ura à 1 mprensa. Posteriormente, já no final, vinham justifi­
car. e hoje V.' Ex~ vem de concordar conosco nas críticas de censura 
:i lmprens:1. 

O SR. JARBAS PASSARI~HO (Pará)- Venho de concordar? 

O Sr. Marcos 1-'reire (Pernambuco)- Hoje, V, Ex• já vem con· 
corda r çono.~co_ 

O SR. JARBAS PASSARI\HO (Pará)- O já é que é mali­
cioso. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Ah! V. Ex• foi sempre 
contra <.t cen"-Ura à Imprensa? 

O SR. JARBAS PASSARINHO {Pará)- Tive oportunidade 
de declar<J.r isso, nobre Senador. Agora, já que V. EX' me obriga, eu 
estou no pacto da revelação. É extremamente grave, porque eu estou 
inserido no contexto. A mínha lealdade me obriga a não parecer que, 
dentro do contexto, ~ou uma pessoa diferente. Mas saiba V. Ex• que 
quando houve a implantação da censura e que o Conselho Federal 
de Cultura, em peso, sem uma ú~ica assinatura discordante, protes· 

tou contra o· fato, encaminhei, como Ministro da Educação, como 
documentO..fes'ervado, para o Ministr('l da Justiça. 

Pon.nto, V. Ex* me permite dizer, que não reconheço maior au­
tofi·~~ em quem quer que se bata·por isso, mais do que aquelas 
que.~ro do sistema sofreram. .-

Í:. muito fácil à Oposição pôr a boca ao microfone, gritar isso e 
obter ·uma extraordinária repercussão nos jornais. O mais difícil é 
com a lealdade à causa a que V-. Ex.~s servem, no grupo no qual se es­
tá envolvido, tentar, dentro d~e. modificar as coisas. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Concordo com V. Ex~ 

Po!õ,sO prosseguir no m~u aparte~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- É pena, porque eu 
não gostaria jamais de revelar um fato desse. V. E·x, como pernam­
bucano, me lançou contra os morros de Guararapes, que tenho na 
minha imaginação. (RiSos.) 

O Sr. Marcos·Freire (Pernambuco)- Apenas minimizou o pro­
nunciamento de V. Ex•. porque quando V. Ex• pediu a palavra, .. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Peço ao nobre Lí­
der que seja es.te o óltimo aparte concedido. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- ... o fez. como Líder, e 
quando V. Ex'. falando como Líder, dizia que concordava nas 
assertiv'ds do Senador Bros'sard, julguei que era uma oposição do pró­
prio Partido. Estou vendo, agora, que é uma oposição pessoal de 
V. Ex•. que é contra a censura e não do seu Partido. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - A minha posição 
pessoal V. Ex• provocou que eu à definis!le, dada já no passado, mas 
está repetida pelo Partido, pelo silêncio .. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Mas, não era esta a que 
estava em jogo, Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Mas a outra está 
claris~imamcnte demonstrada, Senador; ou estou numa tarde muito 
infeliz. ou a Bancada do MDB, firmemente, não decide concordar 
comigo, quando com ela estou de acordo. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- A esta altura, não seis~ é 
V. Ex~ pessoalmente que está de acordo, ou se é o seu Partido. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Ontem, quando Mi­
nistro, era eu pessoalmente; hoje, falo como Uder, em nome da dis­
tensão pregada pelo Presidente Geisel. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Acho, Sr. Senador, uma 
grande coisa: O Uder da ARENA diz que, oficialmente, o Partido é 
contra a censura à lrllprensa existente no Brasil. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- V. Ex.• já levou ao 
Partido. Sou o Líder do Governo aquí. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- A h! Ê o próprio Governo 
que é contra a censura à Imprensa? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Ê o próprio Go­
verno. 

.O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Amanhã os jornais não 
terão mais censura. Que beleza! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Ê o próprio Pre­
sidente Geisel. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Amanhã não haverá mais 
censura no País. 

O SR. JARBAS PASSARINHO {Pará) - É ele quem está 
levantando a censura. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - (Fazendo soar a 
rampanhinha) - Peço aos nobfes Senadores que não mais solicitem 
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aparte, porque o tempo do orador já se esgotou e aizfd.a temos dois 
oradores inscritos. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Sr. Presidénte, quero 
agradecer a S. Ex f a oportunidade do aparte. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Apesar de tantas 
armadilhas que os nobres colegas tentam colocar, admitindo que eu 
nelas me enrede, vou deixar muito claro o problema! O Presidente 
Geisel começou a distensão exatamente pelo levantamento parcial da 
censura. Isto acho que nào hã quem Possa pôr em dó.vida. E, esse 
levantamento parcial da censura prossegue. Hã casos que, ainda, 
estão pendentes, e S. Ex• naturalmente está analisando. Esta a posi­
ção oficial, e não há o menor conflito entre aquilo que eu disse e 
aquilo que o nobre Senador por Pernambuco tentou colocar como 
sendo um inconseqüência mínha ou, talvez, até um conflito meu com 
o pensamento superior. Inclusive por duas vezes V, Ex• jâ assinalou 
que meu tempo se esgotou. 

Queria apenas dizer o seguinte: Lastimo, profundamente, que o 
MDB coloque este assunto da análise do ângulo pessimista. Prefiro 
analisá-lo do ângulo otimista, sem ser um otimismo .inconseqüente. 
E o MD~. neste caso, me lembra um e~rritor inglês que escreveu cer­
ta vez que os "pessimistas são cavalheiros que se sentem mal, quando 
estão bem pel~ medo de se sentirem pior quando estiverem melhor". 
E talvez seja este o medo do MDB. 

Era o que tinha que dizer. (Muito bem! Palms:s.) 

O Sr. Teotônio ViJeJa (Alagoas) - Peço a palavra para explica-· 
ção pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Teotônio Vilela para expUcação pessoal, por dez 
minutos, de acordo com o Regimento Interno. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA (Alagoas) (Para expHeação pes-
IOal.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Escuso-me de agradecer as palavras generosas do Senador Pau­
lo Brossard, uma vez que S. Ex• situou o seu discurso no plano do 
debate institucional. No debate institucional, no meu entender, os 
dois partidos, s~gundo o meu apelo, deviam e devem estar juntos. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Muito bem! 

O SR. TEOTÔNIO VILELA (Alagoas) - De qualquer modo, 
louv~ a iniciativa de S. Ex•, tirando o meu modesto nome ... 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Não aPoiado! 

O SR. TEOTÔNIO VILELA (Alagoas)- ... da lista daqueles 
que se pronunciaram na série de entrevistas promovidas pelo O Esta­
do de S. Paulo. Na verdade, foi, digamos assim, a fina flor - gosto 
muito de repetir certos e determinados lugares comun~ - da cons­
ciência jurídica nacional que ali se pronunciou. 

O problema institucional infelizmente não tem merecido a 
seriedade a ele devida, haja vista a expressão utilizada pelo nobre 
Senador Vasconcelos Torres, ao apartear o nobre Senador Paulo 
Brossard: "Não vamos, aqui, realejando, permanentemente, 
teorias." Noutra parte do seu aparte, diz S. Ex•, que o meu discurso 
teve na época, a sua repercussão. E, mais adiante, .. , 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Tem V. Ex• em 
mãos as notas taquigráficas? 

O SR. TEOTÔNIO VILELA (Alagoas) - As notas ta· 
quigráficas. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Como está na hora 
de fita, depois vamos ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) (Fazendo soar a 
campalnh:a.)- Lembro que não é permitido aparte em explicação 
pessoal. 

Tem a palavra o orador. 

O Sr. VISCOitceloa: Torres (Rio de Janeiro)- Desculpe-me, Sr. 
Presidente. · 

O SR. TEOTÚNIO VILELA (Alagoas) - E, mais adiante, 
S. Ex• julga que não foi meu intento ficar aqui se falando, todo dia, 
nesse assunto. E, em outro aparte, ressalta que à Atíança Renova­
dora Nacional se reserva o direito de debater, na sua sede, os assun­
tos por mim aqui aventados. 

~a primeira vez, Sr. Presidente, que ouço uma manifestação do 
meu Partido. De qualquer maneira, sou grato ao nobre Senador Vas­
concelos Torres. Enfim, o silêncio de que tanto se tem· falado, hoje, 
aqui nesta tarde, tem a sua voz, tem o seu intérprete, tem o seu 
teórico, tem o seu pensador autêntico,.real, à altura do momento que 
está vivendo este Senado, para tecer altas considerações sobre a 
ma_téria institucional que este modesto. cidadão das Alagoas se atre­
veu, como filiado à ARENA, suscitar nesta Casa. 

Sou grato, Sr. Presidente, ao Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
pelo seu pronunciamento. A finalidade desta luta não é propria­
mente ouvir o silêncio, porque se o sílêncio, no seu primeiro pronun­
ciamento, é, na voz popular, um asséntimento, da segunda vez, ele é 
o túmulo da primeira interpretação. 

Mas, prefiro, sinceramente, ouvir a interpretação do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres a não ouvir alguma. 

Precisamos, de uma vez por todas, dividir as áreas ejâ chega, Sr. 
Presidente. Uma certa consciência imaginativa se opõe à imaginação 
criadora ao se reservar uma futurologia em torno do destino deste 
País. achando uns que a distensão é perigosa, achando outros que o 
estado de direito é uma calamidade ao desenvolvimento econômico 
do País. Tudo isto é estranho. 

Quando vem agora de Paris, S. Ex• o Sr. Embaixador Delfim 
Netto e traz uma etiqueta parisiense para o liberalismo brasileiro, 
talvez que, de agora por diante, os modestos liberais tupiniquins, em 
virtude desse selo universal, prefiram se manifestar. Mas, o que hâ de 
sério no pronunciamento do Embaixador Delfim Netto é aquela 
parte em que ele diz que não há solução para o capitalismo brasileiro 
sem adoção dos princípios do liberalismo político. Como os desas­
tres europeus são hoje um exemplo candente para todos nós, é justo 
que se dê mais atenção ao pronunciamento do Sr. Embaixador. 

Sr. Presidente, para finalizar quero deixar claro que não há 
pressa nô processo de distensão, que concordo com o Líder Senador 
Jarbas Passarinho quando ele afirma que a distensão está existindo e 
que, se continuam certos obstáculos, talvez que esses obstáculos 
sejam uma própria justificativa da distensão, porque, se esses 
obstáculos não existissem, nós já estaríamos naquele lugar que al­
mejamos. Para finalizar, dizia que não temos pressa, mas exigimos 
respeito, exigimos que a matéria institucional, que os pronuncia­
mentos dentro desta Casa recebam o tratamento adequado à postura 
e à dignidade de uma cadeira no Senado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores; 

Aqui quase que vai se repetir o episódio ocorrido com o 
Senador Franco Montoro. Estava inscrito e vou falar sobrC o proble­
ma da aviação civil no País, mas não posso deixar de dizer ao Sena­
dor Teotônio Vilela do apreço, da admiração e, faço. questão de 
dizer, da amizade que lhe tenho. Não vou justificar o aparte, porque 
S. Ex• tem as notas taquigrâficas e o que eu disse veio do fundo do 
meu coração, do meu pensamento, ao contraditar o Senador Paulo 
Brossard que, Sr. Presidente, referindo-se ao discurso do eminente 
Senador Teotônio Vilela, tece\1. algumas considerações. Mas procurei 
deixar bem claro, e estou deixando agora, se não ficou nas notas 
taquigráficas, que considero muito, e muito mesmo, a inteligência do 
Senador Teotônio Vilela, sua coragem, seu desassombro, seu discur­
so. Inclusive, quando mencionei o fato de que ele teria que ser debati-
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do no terreno da Alíança Rendvadora' Naéi.onal, manifestei unia 
idéia minha e parece que S. Ex•, nesta parte, compreendeu a minha 
intenção, já que eu acho que muitos dos nossos adversários ficam per­
manentemente lançando farpas, trazendo ao debate, convidando, às 
vezes, para discussões de temas do seu agrado, mas que, às vezes, não 
são do nosso. Se é que posso dar uma explicação do meu· aparte, e~a 
já está s_endo dada. A presenç~ d? ~enador T:otônio Vilela n~ trib~­
na enseJou~me a renovar de pubhco tudo aquilo que disse ~tçio ia 
respeito de S. Ex•. · w.; ' 

Evidente que quem não tiver respeito, quem não tiver postura 
para ocupar uma cadeira de Senador, estará ferindo o decoro e já 
vamos firmar, em breve, jã se firmou e se firmará jurisprudência para 
aqueles que não respeitam a si mesmos e não respeitam os outros. R e~ 
novo, Senador Teotônio Vilela, a V. Ex• as expressões de toda a 
minha amizade e admiração e devo dizer que seu discurso está fa­
dado a ter ressonância nos círculos políticos do País e, principalmen­
te, no seio do nosso Partido onde, foi a minha intenção, acho que: ele 
deva ser profundamente meditado e analisado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Entre outros títulos e experiências que figuram hoje no currículo 

de quase todos os parlamentares brasileiros, está o de milionário do 
ar. 

Nossa carreira política mede-se, a esta altura da vida nacional, 
não apenas pelos mandatos exercidos no âmbito estadual ou federal, 
pelos postos ocupados nos diferentes escalões do Executivo mas 
ainda, por essa outra indicação referente à marca que cada um d~ 
nós já alcançou em horas de vôo ... 

Sr. Presidente. Isso não ocorre por um acaso, ou por simples 
capricho de nossa parte. Isso acontece, primeiro, em virtude das di­
mensões continentais de nosso País e, em segundo lugar, pelo 
próprio empenho de todos nós de cumprir, com sacrifício, embora, 
aquilo que entendemos como sendo o primeiro de nossos deveres ... 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao dever de estar presente no recinto 
do trabalho legislativo, na Câmara a que pertencemos e, ao mesmo 
tempo, manter contato estreito e permanente com as bases eleitorais. 

A dificil busca da representatividade 

O parlamentar não pode e não deve distanciar-se daqueles a 
quem sempre vai pedir voto na véspera das eleições. O parlamentar 
precisa participar das inquietações, das reivindicações e, também, 
das alegrias de seu eleitorado, convivendo com ele. 

Somente através desse convívio ele se desmitifica; ele deixa de 
ser o homem importante e distante dos retratos pregados nos postes, 
na fase promocional que antecede às eleições - e passa à categoria 
de ser humano, capaz de ouvir e de entender o que dizem, sentem, ou 
pedem, as pessoas comuns, que moram e que trabalham nas diferen­
tes regiões de seu Estado ... 

Isso é importante, Senhor Presidente, exatamente porque confe­
re ao parlamentar a autenticidade ou a representath·idade, sem a qual 
ele tende ao trato dos assuntos em nível estratosférico, sem a in­
dispensável marca dos conceitos simples e objetivos que sinalizam a 
consciência popular desses mesmos assuntos. E quem assim procede 
incide na inconveniência, bastante comprometedora para o político, 
de falar sozinho ... de esgotar-se na vacuidade inconseqUente de um 
monólogo. 

Em outras palavras: sua linguagem não exprime um diálogo com 
a Nação, no todo, ou em qualquer de suas partes. O que ele diz não 
tem sentido, nem resposta, para os que vivem, lá fora, a dura e 
melancólica verdade do trabalho difícil e dos desejos frustrados. 

O preto alto de um desafio 

Mas, Sr. Presidt:nte, falava eu da contingência em que se vêem 
os políticos de um freqüente uso do avião ... E observo, a propósito, 
que não poucos têm pago com a própria vida esse desafio constante 
que fazem à lei da gravidade. 

lembro, por exemplo, com emoção, o fim trágico de homens 
públicos de saudosa memória como Salgada Filho, Nereu Ramos, 

Jorge Lacerda, Fe~nando Ferrari, Roberto Silveira, Menezes Cortes, 
Filinto Müller e outros muitos que poderiam ser citados entre os que 
perderam a vida em acidentes aviatórios. 

Essa intimidade do político brasileiro com o veículo que tr<l_fega 
nos ares, Sr. Presidente, nos condiciona para a justa avaliação do que 
representam os serviços aéreos para nosso País. Não, apenas, no tipo 
de necessidade a que atendem, mas, também, na forma pela qual as 
quatro atuais Companhias. assinalam seu desempenho, ao cumpri­
rem os respectivos horários, ligando cidades distantes ou Estados da 
Federação. 

Modernas aeronans, impecáveis tripulações 

A frota aérea dessas empresas é, hoje, com algumas raras 
exceções, constituída de jatos e turboêlic~s confortáveis e velozes, 
cujas operações apresentam, cabe frisar, um dos mais altos índices de 
segurança de vôo registrados através do mundo. Suas tripulações, 
desde os competentes e tranqUilos comandantes e co-pilotos, às 
amáveis e incansáveis comissárias de bordo são constituídas - é a 
minha impressão pessoal de passageiro assíduo - de excelentes 
profissionais, iguais aos melhores que existam ou possam e-v.istir em 
serviço, em qualquer outro país do mundo. 

Mas, as tripulações não se destacam sozinhas nessa at;lmirável 
demonstração de eficiência que assinala a rotina diária de nosso 
movimento aéreo comercial. O sucesso com que se desencumbem das 
missões recebidas repousa em todo um trabalho de retaguarda, me­
nos ostensivo, executado pelas equipes de manutenção do 
equipamento de vôo, pelo pessoal técnico do DAC e da 
INFRAERO e por todos os que dinamizam a parte administrativa 
das próprias empresas. 

O funcionamento d"e nossas linhas aéreas, Sr. Presidente, cons­
titui, a meu ver, uma demonstração eloqUente da capacidade 
empresarial brasileira - patenteada, por exemplo, de forma 
inequívoca, quando uma empresa como a VARIG suplanta as 
c01Ícorrentes em determinadas linhas internacionais, na utilização 
dos lugareS oferecidos, ou pela segurança e conforto com que todas 
as quatro transportam passageiros nas viagens da rede doméstica. 

Todavia, esse êxito empresarial está diretamente rel:tcionado 
com as próprias qualidades do homem brasileiro, presente em todas 
aquelas que, no ar ou em terra firme, contribuem com a sua força de 
trabalho, um somatório dos recursos físicos, intelectuais e morais 
que possuem, para a regularidade e segurança de nossos serviços 
aéreos. 

Senhor Presidente. É, exatamente, o respeito que de todos deve 
merecer o interesse dessa numerosa coletividade que tem o seu 
problema de sobrevivência ligado ao setor aeronáutico civil, bem co­
mo a consideração do problema expresso na necessidade mesma que 
o País tem, de contar com uma eficiente estrutura de transportes 
aéreos que me traz, neste momento, a abordar a chamada problemáti~ 
ca d9 Aviação Comercial brasileira. 

Duas faces de um problema 

Essa problemática tem, no meu entender, duas faces. Uma, atra­
vés da qual as dificuldades ora emergentes no setor, com grave amea­
ça para o funcionamento do sistema, se explicam no plano do proces­
so histórico que assinalou o surgimento e a expansão das linhas 
uéreas no Brasil. 

E a outra face é aquela na qual os diferen'tes pontos críticos 
vieram a aflorar, não obstante a indiscutível eficiência das empresas 
e dos serviços, pela própria mecânica de uma imprevista situação 
conjuntural. É a situação criada pelo alto preço do combustível; pelo 
custo crescente do material de vôo, praticamente produzido e ven­
dido por um só país e, também, pela expansão do procesSo infla­
cionário universal que ora envolve e entrava a saúde da economia, 
em qualquer área ou país dos cinco continentes. 

O fato é que, ante a conjugação desastrosa desses fatores, o 
custo operacional das empresas aéreas tornou-se extremamente alto 
em qualquer lugar e, ao mesmo tempo, o continuado ajustamento 
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das tarifas à cobertura desse custo veio determinar uma ~imultânea 
retração no uso do transporte aéreo. E a conseqUência lógica de mais 
despesas e de menos re<:eita foi, no Brasil, como não poderia deixar 
de ser, a definição de um quadro de crise, que ora preocupa às Auto­
ridades da Aeronáutica e a setores outros da esfera governamental, 
empenhados em evitar a ocorrência de um colapso nos serviços, com 
o inevitável corolário do desemprego. 

Entre as duas Guerras, em 1927 

Os transportes aéreos regulares começaram a surgir em diferen­
tes países, na faixa de tempo compreendida entre as duas Guerras 
Mundiais. No Brasil, a linha pioneira foi estabelecida no Rio Grande 
do Sul, ligando Porto Alegre a Pelotas, por cima da LagOa dos Patos, 
em 1927 ... 

Na época, os aviões disponíveis para esse tipo de emprego eram 
de capacidade pequena, inseguros, desconfortáveis e, logicamente, 
antieconômicos. 

o fato de, apesar desses aspectos negativos, haver surgido inicia­
tivas que levaram à exploração de linhas aéreas regulares através de 
todo o espaço brasileiro, nas décadas de 30 e 40, prende-se à presença 
de um interesse maior que tudo explica. 

Nações que mais cedo desenvolveram sua indústria aeronâutica, 
como a França, a Alemanha,. os Estados Unidos e a Itália firmaram 
orientação de criar serviços aéreos subsidiados através do mu.ndo, 
com o fim de abrir mercados para seu material aviatório e fazer ato 
de presença, para fins de prestígio político e penetração econômica, 
em áreas onde isso lhes pudesse interessar. 

Com a 11 Guerra, sobrevieram dificuldades, a começar pelo im­
pedimento à renovação das frotas, enquanto perdurou Q conflito, 
ocorrendo também a saída compulsória, dentre os antigos partici­
pantes da competição, dos alemães e italianos. 

Onde aparecem os lendários DC-3 

Com o firÍl do conflito, surgiram condições novas, bastante pro­
picias à aquisição de aviões de porte médio, de custo operacional eco­
nômico, material esse incluído no chamado excedente de guerra. 
Eram os lendários DC--3, hoje peças de museu, embora ainda haja 
remanescentes em vôo. 

Ao calor do entusiasmo, numerosas empresas se constituíram 
da noite para o dia, em atmosfera de,aventura; formaram pequenas 
frotas e passaram a operar em nosso Pais, sem infra-estrutura; com· 
pondo quadro geral de concorrência indisciplinada e de completa in· 
segurança. 

O resultado foi o que se podia esperar. As pequenas organiza­
ções tiveram vida breve, marcada em alguns casos por acidentes 
graves e logo teve início um processo, em cadeia, de fusões e de absor­
cõês. Ao encerrar-se essa fase, o mercado estava dominado por um 
número limitado de empresas grandes, entre as quais figuravam a 
Panair, a Var;ig, a Cruzeiro do Sul e a REAL Mais tarde juntar-se­
iam a esse grupo o Lóide Aéreo e, por último, a SADIA, hoje deno­
minada TRANSBRASIL. 

Mas, o quadro teria novas mutações. Três das empresas citadas 
desapareceriam, transferidos o equipamento de que dispunham e as 
linhas que exploravam às sobreviventes. E, assim, chegamos à atual 
divisão do mercado entre a VARIG, com grande participação no 
mercado interho e linhas internaciopais; a V ASP, explorando vasta 
rede de linhas domésticas; a Cruzeiro do Sul, com linhas internas e 
algumas para países sul-americanos e do Caribe; e, finalmente, a 
TRANSBRASIL, que voa apenas dentro do Pais. 

Ilusões perdidas 

Durante muito tempo, seguindo uma tradição que vem dos pri­
mórdios do transporte aéreo, adotou-se no Brasil a politica de 
subvencionar as empresas aéreas, pela quilometragem ({as linhas, 
com vistas a assegurar a continuidade dos respectivos serviços, neces· 
sários à integração entre as ilhas demográficas e econômkas do 
território nacional, separadas enire si por espessas florestas tropicais 

ou por imensos espaços vazios. E, além disso, a aquisição de novos 
aviões era e é possibilitada pelo Governo, com o fornecimento de re· 
cursos ou de aval pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econô· 
mico. 

Mas, como observei "lla parte iriicial deste discurso, sobreveio 
uma conjuntura difícil para as empresas aéreas do mundo inteiro, le· 
vando muitas delas a uma situação deficitária e algumas à insolvên~ 
cifl. Ai está a arrogante PAN AMERICAM que de há muito se pro­
clamava "a linha aérea de maior experiência do mundo", de pires na 
mão, apelando para o mecanismo do Xá do IRAN. E também lem­
brarei a desistência do poderoso ONASSIS entregando de volta ao 
Governo grego, pouco antes de morrer, a concessão e o acervo da 
Olimpic Airways, assustado com um brinquedo que lhe estava 
saindo demasiado caro. 

Ante o que se está passando por toda parte, é preciso COI)siderar 
o caso brasileiro. E observo que o eventual colapso de uma das 
quatro empresas, ou de todo o sistema, significará o desemprego de 
muitos e um prejuízo imenso para a Nação. Precisamos evitá-lo. 

O problema existente é, assim, não uma questão interna de 
quatro grupos empresariais "privados", mas, um autêntico e prioritâ­
río problema de segurança nacional, que não pode ser visto e dis­
cutido como um tema acadêmico, propício, sempre, ao confronto de 
teses e à exibição de vaida<ies. 

Sem economia de escala 

Sr. Presidente, a atual situação ê insustentável, pois, o funciona­
mento independente de quatro organizações para fins concorrentes, 
em quadro de escassez, acarreta inqualiftcável desperdício de fatores 
-impedindo a chamada economia de escala. 

Perduram, por exemplo, diferentes duplicações de serviços, 
como o de manutenção de material; de formação e treinamento de 
pessoal, além de estruturas diversas, ligadas ao controle adminis­
trativo e à dinamização C()mercial de cada uma das empresas. 

Observe-se, ainda, que as frotas são organizadas e renovadas, 
sem que se atenda ao princípio da uniformização do equipamento. 

Ê evidente que em regime de competição cada empresa tem o 
direito de escolher o material. que usa, dentro de critérios de opção 
relacionados com a sua própria estratégia de ação técnico-econô­
mica. Na adoção de um determinado tipo de aeronave, ou de uma 
procedência industrial, uesam fatores diversos, entre os quais se 
incluem a possibilidade da entrega pela fábrica (cuja produção está, 
quase sempre, comprometida antecipadamente); as facilidades ou 
vantagens ofereci.das pelos intermediários que agenciaram a opera­
ção ·comercial. Finalmente, pode ainda ser acrescentado: o 
importante aspecto do prestígio, evidenciado na preocupação de 
adquirir veiculas aéreos <te grande porte, sofisticados e caros, quere­
flitam o último avanço tecnológico da indústria. 

Essas aquisições sã() feitas, algumas vezes, por uma. empresa, 
sem outro motivo que o <ie não ficar em posição de inferioridade face 
a outra ou outras, com o risco de comprometer sua imagem perante 
o grande público, Vencer a concorrência é quase sempre preocupa­
ção maior do que assegurar a economicidade dos serviços ex­
plorados ... 

Estratégia do desperdício 

Quer() dizer, Sr. Presidente, que a escolha do material é feita, 
muitas vezes, sem o conveniente exame das alternativas; de soluções 
outras, talvez mais modestas, menos espetaculares, mas eventual­
mente, mais econômicas. 

Ora, de um ponto de vista do interesse público, Sr. Presidente ... 
Desse interesse que tran:scende à esfera de uma única empresa ou de 
um só grupo, para situar-se naquela linha de conveniência capaz de 
atender à Nação como um todo ... de um ponto de vista do interesse 
público, repito, o certo seria a padronização das frotas aéreas, 
adotados modelos únic()s de aeronave, para cada tipo de serviço a 
atender, na faixa de um longo período de tempo. 
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Uma aeronave,nunca é adquirida, a seco, limitada ao que com­
põe sua própria unidade. Cada aeronave vendida pela fábrica vem 
acompanhada de um estoque de peças de reposição e algumas, até, 
de equipamentos mecânicos completos, utilizáveis na rotina da 
manutenção. 1 

Além disso, o u~o de um tipo novo de aeronave pqt;=palquer 
organização implica na formação de tripulações ou dé:.Qieéa.~i s 
habilitados a conduzi-las ou mantê-las em condições de uso. · 

Ora, estoques de sobressalentes, ou especialização de pess~-- -
nico no estrangeiro para serviços em duplicidade envolve disp -< io 
perdulário de divisas. · 

Considere-se, no caso, que os recursos cambiais são limitados; 
levadas em conta as necessidades múltiplas do País. 

Um País como o Brasil, em processo de desenvolvimento, pre­
cisa importar bens de capital e insumos industriais em alto nível, 
exatamente para que possa expandir sua economia e tornar-se, um 
dia, base de um crescimento econômico auto-sustentado. 

' 
D~sse modo, sempre que se está desviando disponibilidades 

cambiais que poderiam atender ao tipo de importações mais ajusta­
do à conveniência pública, pelo efeito multiplicador que gerariam, 
para outros empregos- está sendo ferido o interesse nacional. 

Está sendo dificultada a emancipação, meta imPlícita ou explíci­
ta de todas as políticas econômicas que se pretendam coerentes com 
o princípio da racionalidade. E afastado para mais longe, na futuro 
sempre incerto, o dia sonhado do take-off. 

Quando a competição prejudica 

Mencionarei ainda, Sr. Presidente, entre as desvantagens da 
presença no mercado brasileiro do transporte aéreo, de quatro 
concorrentes (que só estão sobrevívendo pelo apoio que recebem, de 
uma forma direta ou indireta, do Estado) a permanência de linhas ou 
horários comprovadamente não-rentáveis, pelo simples propósito de 
assinalar passagem nos aeroportos ou de garantir boa posição nas 
estatísticas, com vistas ao jogo comercial da concorrência. 

A posição competitiva leva, ainda, a outros exageros relaciona­
dos com o tratamento de bordo, no que diz respeito à qualidade e 
aos requintes das refeições fornecidas aos passageiros, pesando nas 
tarifas, em particular, e nos custos operacionais, em geraL 

O transporte aéreo de passageiros é, por definição, como se 
sabe, um seniço público, cujo direito de explorar é concedido a um 
particular, em caráter precário, pelo Estado. 

f: claro que, considerado esse detalhe, poderia o Estado reduzir 
drasticamente as freqüências das linhas aéreas. Aliás, como todos 
sabem, uma medida dessa ordem já foi tomada, há dias, pelas Autori­
dades, mas, em escala modesta e que pouco influirá na minimização 
dos prejuízos correntes. ', 

Mas. acontece, Senhor Presidente, que embora o Estado seja 
depositário de um indiscutível direito.de restringir ou disciplinar a 
atividade de cada empresa, para melhor atender ao interesse público, 
esse direito é parcimoniosamente exercido porque, ao fazê-lo, a deci­
são estatal atinge e colide com um princípio que se está procurando 
elevar à condição curiosa e discutível de um tabu ... 

Livre empresa e bem-comum 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao chamado prmctpto da livre 
empresa, característica primordial do sistema capitalista, prmctpto 
cuja importância ou mesmo, direi, cuja sacralidade se insiste em 
proclamar. De minha parte aceito o princípio, mas não acho que ele 
deva prevalecer contrariamente ao imperativo do bem-comum. 

Ora, o que vemos é as empresas não serem comprimidas na 
condução de seus planos, ou mesmo na dosagem de seus riscos e 
prejuízos; para que isso não aconteça, pelo que o fato exprimiria, 
como quebra de uma coerência doutrinária que se deseja manter- o 
Estado detêm-se, estranhamente inibido e cerimonioso, diante de um 
problema que cresce e que se situa na faixa inconfundível da 
segurança nacional ... 

Inibido, sim, mas pagando sempre os prejuízos com o dinheiro 
do contribuinte, Senhor Presidente. 

O crescimento do ·problema está presente no fato de ocorrer nos 
aviões das linhas domésticas brasileiras um não-aproveitamento de 
poltronas equivalente, em média, a 50% do total oferecido ao públi-
co. 

Ora, sempre que.um Eletra, um A vro, um 737 ou um 727 decola 
com capacidade ociosa superior a 25%, os custos operacionais não 
estão sendo cobertos pela receita produzida naquela viagem. 

A Nação deixa, então, dê beneficiar-se daquele serviço oferecido 
e, numa segunda etapa, cobre o prejuízo, o prejuízo que se exprime, 
fisicamente, no compro.metimento de um certo quantitativo de divi­
sas - considerando que se importa a aeronave e o combustível -
para amortizar aquilo que foi desperdiçado, sem ter sido utilizado, 

À beira do abismo 

Sr. Presidente, tenho um alto apreço pela racionalidade; pelO 
comportamento inteligente, em qualquer área do interesse humano. 
Apresso-me, aliás, a ressaltar, neste ponto das presentes considera­
ções, as lúcidas formulações de política econômica dos GovernOs da 
Revolução, sem as quais, todos o sabem muito bem, o Brasil estaria 
hoje no fundo daquele famoso e \endãrio abismo, a cuja beira 
admitiu-se por muito tempo que ele estivesse ... 

A Revolução deflagrou no País um processo vigoroso de busca 
às soluções corajosas. De reexames. De apelo à criatividade, para 
que viesse a ser encontrada em cada setor, em cada assunto, uma 
solução inteligente para os impasses, ainda que fugisse ao conven­
cional e ao consagrado. Aceitamos, sem complexo de anstruz, a 
velha contingência humana, que Shakespeare estudou no "Hamlet", 
de optar entre ser e não ser ... 

· Há em tudo isso, implícita, a filosofia de que o que importa, o 
que pesa realmente na definição do interesse nacional, em qualquer 
assunto, é o principal, não o-acessório. 

Tudo se resumiria, portanto, na focalização de assuntos como 
este de que ora nos ocupamos- o impasse das empresas áreas na­
cionais e a posição do Estado - em discernir entre o principal e o 
acessório. 

O que é, nesta crise que ora envolve as companhias aéreas 
brasileiras, pergunto, o relevante e o irrelevante? 

O importante, pergunto, seria encontrar o mais depressa pos­
sível uma solucionática que garantisse ao País, para que se interligue, 
a continuidade do transporte aéreo de que precisa, com hórârios cer­
tos, linhas de traçado conveniente e organização geral em nível de 
economicidade? 

Ou o importante, pergunto ainda, seria, como se costuma dizer, 
que o circo pegasse fogo. Que os brasileiros viessem a defrontar-se 
com a dura alternativa do trem ou do ônibus para as viagens transna­
cionais- após o colapso dos jatos que aí ainda estão- só para que 
se mantenha, incb\ume, o que chamarei, sem intenções po)êmicas, 
serenamente, de a falácia dd livre empres!? 

Um Debate Corajoso, Sincero e Objetivo 

Sr. Presidente, jâ é tempo de deflagrarmos, neste País, um de­
bate corajoso, sincero e objetivo, em torno de questões como essa. 
Princípios, conceitos e doutrinas não são imutáveis, como a própria 
História nos mostra todos os dias. E devem ser revistos, no meu 
entender; devem ser reformulados; sempre que se evidencia um 
desencontro entre a teoria proclamada e a verdade presente ... na ver· 
dade de todos os fatos 

Hâ tempos vem sendo cultivado em algumas áreas saudosistas, 
acadêmicas ou negocistas deste País, Senhor Presidente, um certo 
ódio sagrado, uma espécie de santo horror verbal a tudo quanto, na 
política económica do Governo, venha a caracterizar uma ação 
concreta, promocional, no que se refere ao desenvolvimento 
económico do País e, não apenas ao isoladq interesse de uma classe 
empresarial, ou de um setor industrial. Uma certa palavra, inclusive 
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- estalizaçào - vem sendo usada com a conotação de supos~o 
processo patolõgico, que progride perigosamente no quadro nacional 
e que precisaria ser detido. · 

Sr. Presidente, não participo desse histerismo. A mim, as pala­
vras nào assustam. Acho que em vez de ficarmos a repeti-las e a 
exorcisá-las, melhor seria que as examinássemos, para ver o que de 
fato exprimem -ou escondem. Como o faz qualquer cientista, quan­
do deseja interpretar um fenômeno e explicar suas implicações, no ' 
silêncio ou na solidão dos Laboratórios e Gabinetes de Estudo. 

Melhor seria, acrescento, que se examinasse a massa de interes­
ses não-defensáveis à luz do dia, pois não raro eles co~stituem o fer­
mento verdadeiro que dá origem, a partir do que não pode ser dito 
ou alegado às claras, à crosta de espuma que envolve a palavra de 
quantos criticam a estatização. 

A livre empresa, a atividade empresarial conduzida por parti­
culares em todas as áreas, visando· a simples maximização de lucros 
para remunerar determinado capital investido - é uma figura 
histórica, vamos reconhecer o óbvio. 

Ela correspondeu à conveniência de uma época passada, inse­
rida que estava no contexto de fórmulas que atendiam, tanto ao 
interesse dos que então pretendiam expaodir negócios, fazendo o 
comércio ou instalando indústrias, como ao interesse de GoVernos 
que entreviam nessa liberdade concedida o método estimulante para 
.elevar o volume da receita arrecadada pelo Fisco. Foi, acima de tu­
do, a fórmula que, adotada, criou condicionamentos favoráveis a 
revolução industrial no século XIX e princípio deste século em que 
estamos. 

Outros Tempos, Outros Fatos 

Mas, a própria revolução industrial, viabilizando as grandes 
concentrações, modificaria a sociedade humana, pois, deflagrou os 
grandes processos de insatisfação que desembocaram nas imensas 
transformações econômicas e políticas de nosso tempo. E deu à Polí­
tica, esta já difícil arte de estruturar e de conduzir o Estado, uma 
imensun\vel complexidade, a ponto de ela hoje existir, também, co­
mo ciência. 

As duas Guerras Mundiais, com a multiplicidade de suas conse­
qUências, acentuariam mais ainda a mud'ança do quadro universal, 
no sentido da presença de um Estado que impõe, tanto no Oeste 
como no Leste -em Washington, em Moscou, em Brasília ou em 
Tóquio- normas cada vez mais rigidas aos que montam ou explo­
ram estruturas empresariais e, de outro lado, investe-se ele mesmo, 
Estado, sob diferentes rótulos, inclusive pelas encomend~s que faz, 
no papel de empresário, para romper o impasse da inércia, criando 
empregos e elevando o nível de vida das coletividades, dentro de tJ.ma 
filosofia de consumo e de dinamização econômica. 

A intervenção do Estado no domínio econômico prende-se a 
duas motivações de fácil identificação. A primeira, a mais antiga, é a 
própria necessidade social de evitar a exploração dos fracos pelos 
fortes: de definir direitos e deveres para patrões e operários, com 
vistas a dignificar o trabalho, elevado à categoria de um meio à 
disposição dos seres humanos para que se realizem sobre a face da 
terra. 

Além desse justo empenho de preservar a paz social, óutras ra­
zões trouxeram o Estado, nos últimos anos, à área de ação empresa­
rial direta. De um lado, a contingência de assumir determinados seto­
res econômic.os - como aqueles em que se situam os serviços de 
interesse público - pela falência ou pela omissão das velhas empre­
sas que os exploravam sob a forma de concessão, desinteressados de 
continuarem no páreo, pela desatraente rentabilidade do negócio. 

E, de outro lado, Sr. Presidente, em países de economia pré­
industrial, com a população crescendo em ritmo acelerado, sem base 
de sustentação material para isso, a intromissão crescente do Estado 
na área econômica obedeceu ao imperativo de criar ou vivificar seto­
res que exigiam maciços investimentos, sem a contrapartida de um 
rápido e lucrativo retomo dos recursos investidos. 

ELETROBRÁS E PETROBRÁS 
Temos, no Brasil, exemplos bem ilustrativos dos dois casos. O 

primeiro deles representado na conhecida contingência em que se viu 
o Estado brasileiro de assumir o controle e os ônus das velhas e 
antieconômicas ferrovias e serviços viários urbanos, ante a omissão 
dos grupos empresariais estrangeiros que exploravam tais serviços e 
que os haviam abandonado, de fato, ao aproximar-se o fim das 
concessões como ocorreu com a Leopoldina e com os antigos bondes 
da Cidade do Rio de Janeiro. 

O segundo caso, Sr. Presidente, nós o temos, perfeito, na deci­
são governamental de implantar a grande siderurgia, criando e 
explorando até hoje a Usina Siderúrgica de Volta Redonda, através 
de uma companhia de economia mista. 

E, também, no exercício responsável do monopólio estatal do 
petróleo, implantando, expandindo e consolidando essa fabulosa 
PETROBRÁS, cujos êxitos atuais muito tem a ver com ação de 
Ernesto Geisel- que a presidiu por longos anos- empresa que tu­
do vem fazendo para que se alcance uma solução braSileira no 
suprimento, no processamento e na distribuição dos combustíveis 
liquidas de origem mineral. 

E se essa solução ainda não foi encontrada no sentido completo 
que se deseja, o simples somatório de suas realizações, até o presen­
te, nos dá confiança e certeza de que, somente com ela, sem quebra do 
monopólio que exerce, mesmo sob a mãscara de um artifíCio, lograre­
mos alcançar a vitória final na importante frente que ocupa. A 
PETROBRÁS nos faculta o suprimento de recurso e de know-how. 
para prosseguirmos na pesquisa e lavra do petróleo em todo o Brasil 
e na plataforma COlltinental, ao contrário do que desejariam as 
multinacionais que insinuam a conveniência marota de uma passa­
gem ao esquema suspeito das joint ventures ... 

Aí está igualme11te a ELETROBRÁS, com o acervo magnífico 
de suas realizações, ~xpandindo a capacidade instalada de produção 
de energia elétrica e lntegrando as diferentes usinas geradoras, novas 
ou antigas, em gigantesco e moderno sistema nacional. Uma 
companhia binacional com a participação dela se prepara para 
çonstruir a grande usina de Itaipu, no rio Paranâ. 

Tudo isso nos leva a inevitáveis reflexões, Senhor Presidente. 
Afinal, todos sabem, costumava dizer-se que o Estado brasileiro é 
ineficiente para organizar ou manter atividades de produção, pois a 
gestão gerencial que imprime a suas organizações seria caracterizada 
pela liberalidade nas ctespesas, pelo empreguismo e pela despreocupa­
ção com a produtividade. 

Sem dúvida esses vícios existiram em larga escala, tanto no Bra­
sil com em outros países. Mas, no meu entender, eles se explicam 
mais como um aspecto isolado do problema geral do 
subdesen.volvimento - do que em termos de uma incapacidade 
endógena e definitiva do Estado para dar condições rentáveis e 
competitivas às estruturas empresariais que comanda. 

A prova disso nós a temos, justamente, nos exemplos que cítei 
da PETROBRÁS e da ELETROBRÁS, aos qu"ais acrescentarei o 
exemplo mais recente de uma outra if!iciativa de tipo diferente que aí 
está, impondo-se pelos seus primeiros êxitos: a EMBRAER. 

Di r-se-á, então, que a presença estatal justifica-se naqueles seto­
res básicos, difíceis, não atraentes para o investidor particular e seria 
desaconselhável e condenável em outros, onde o particular poderia e 
desejaria permanecer. É pelo menos o que se repete em tom de af(a 
sabedoria. 

Segundo o art. \63 da Constitu-ição Federal "são facultados a 
intervenção no dornínio econômico e o monopólio de determinada 
indústria ou atividade. mediante lei federal, quando indispensável 
por motivo de segutança nacional ou para organizar setor que não 
possa ser desenvolvido com eficácia no regime de competição e de 
liberdade de iniciativa, assegurados os direitos e garantias indivi­
duais". 

Ora, o dif1cil, a meu ver, no bosque de interesses que hoje envol­
ve a atividade empresarial, é identificar com segurança o que cabe 
no regime de competição. 
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Impasse da A viação Comercial 

Voltamos aqui ao assunto principal deste discurso, que é o enfo­
que da crise que ora se manifesta na Aviação Comercial Brasileira. 
Chegou-se à conclusão da inviabilidade da coexistência de quatro or­
ganizações independentes, competindo entre si na exploração de ser­
viços que, em outros países mais desenvolvidos que o nosso, é n~a-
lizado por uma única empresa de controle estatal. : 

Sr. Presidente, o que nU:; parece menos compreensivct,ne$se 
atual debate em torno da crise' de nossa Aviação Comercial... Nessas 
especulações que por aí vão sendo feitas em torno do ... "quem 
compra o quê". O que não chego de todo a compreender é o irrealis­
mo dos que vêem o problema circunscrito à estrita esfera de interesse 
de quatro empresas. 

São todas quatro, sem dúvida, empresas idôneas e seus dirigen­
tes merecem, pelo que são e pelo que já realizaram, respeito e a 
admiração de todos nós. Não são elas, obviamente, responsáveis 
pelo que está acontecendo no setor. 

Não é, portanto, o nome de nenhuma empresa ou de nenhuma 
pessoa que está em jogo. Uma dessas empresas, aliás, a VASP, é de­
claradamente estatal. 

Mito da Privacidade 

Mas, a realidade em tudo isso é o que o acervo dessas empresas 
é, na sua quase totalidade, uma expressão "privada" do dinheiro pú­
blico. As aeronaves foram, quase todas, adquiridas com o apoio 
financeiro de organismos estatais e a existência dos serviços aéreos 
que exploram está ligado a toda uma infra-estrutura de apoio 
custeada e organizada pelo Governo, através do DA C. 

Se uma das empresas vier a comprar as outras três ou se duas de­
tas engolirem as outras duas, é claro que a operação se efetivará com 
recursos propiciados por uma agência hancária estatal, ou, então, 
por alguma fonte estrangeira. O que, aliás, já mereceu do Coman­
dante Ornar Fontana, Presidente da TRANSBRASIL, o comentário 
oportuno de que, nessa base, sua empresa poderia incorporar as ou­
tras três. 

Afinal, o que se está vendo nesse falso confronto entre a priva­
tizaçào e a cstatização é, no ml!u entender, uma nova manifestação 
de mau e antigo costume brasileiro que consiste em aceitar, inva­
riavelmente, em qualquer tipo de negócio, a socialização dos 
prejuízos, contanto que se presene a monopolização dos lucros -
quando existem lucros. ' 

O Estado paga, com o dinheiro do contribuinte, bem entendido, 
o interesse público não é atendido e os empresários subsidiados 
fazem pose e pedem respeito à ... "livre empresa". 

Bem sei, Sr. Presidente, que o Governo está atento ao grave 
problema que aí está e que procurará resolvê-lo da forma que me· 
lhor satisfaça ao interesse nacional. Mas, esta certeza. observo, não 
exclui a conveniência deste debate. 

O Birgadeiro Araripe Macedo, nosso grande· Ministro da 
Aeronáutica, tem mostrado, através de amplo e avançado programa 
de realizações, o exato equacionamento que tão bem sabe fazer, de 
todas as nossas atuais deficiências no setor aeronáutico e bem sei que 
a sua competência e o seu patriotismo não permitirão, face ao que se 
passa na importante área, soluções finais lesivas ao bem comum. 

Esclareço, outrossim, Sr. Presidente, que não estou, neste instan­
te, a preconizar o desaparecimento da empresa privada, no painel 
brasileiro, sob a suposta conveniência da socialização de todos os 
meios de produção pelo Estado. Há inúmeros setores nos quais p'odé 
e deve permanecer a grande, a média e a pequena empresa, com o 
melhor atendimento ao interesse público. Mas, desde que se dê ao as­
sunto um tratamento não emociona\, observo. 

No que se refere às indústrias de base, aos serviços de grande 
essenciv1idade para a Nação, sejam, os primeiros ou os segundos, lu­
crativo.s, ou não, julgo e proclamo que a melhor orientação - que é, 
na verdade, a que vimos adotando- é a da e"tatização. 

Se não houver, ou se aão houvesse a estatização, o mínimo que 
poderia ocorrer seria perder o controle do processo econômico 
n•Clional, com a inevitável absorção do que fosse lucrativo, pelas 
~Aciosas e nem sempre visíveis empresas multinacionais - e pelo 

..~ndono do que fosse deficitário, com prejuízos disso decorrentes 
' pàfa todo o equilíbrio nacional. 

A desnacionalização completa que se operou na Indústria 
Químico-Farmacêutica é exemplo concreto desse perigo que deve­
mos evitar. Ora, é isso exatamente que hão desejo que aconteça ao 
Brasil ou à economia brasileira. Tenho 1,1m compromisso com esta 
Nação, Senhor Presidente, e sempre procurei, como parlamentar, ser 
fiel a ela, sem preconceitos ou posições equívocas. Chamando as 
coisas, invariavelmente, pelos seus próprios nomes. 

Quero ainda acrescentar uma palavra a este discurso. Sr. Pre­
sidente. O assunto continua sendo aviação. Faço, com muito júbilo, 
o registro de um fato que está a merecer os aplausos desta Casa .. 

Concorde, Grande e Estranho Pássaro do Século XXI 

Refiro-me à permissão dada pelo nosso Governo para que o 
supersônico Concorde sobrevoe nosso País e pouse em nossos aero­
portos, em serviço regular de passageiros Europa-América do Sul. 
O serviço será iniciado em janeiro de 1976. 

O Brasil, abrindo seus céus ao Concorde, prestigia uma das 
maiores realizações tecnológicas de nosso tempo e demonstra sua de­
cisão de assumir atitude que reflete, tão-some~te, a consideração 
objetiva da questão em referência, de um âng,ulo brasiteiro, stricto 
sensu. 

Cabe lembrar que o Concorde é o resultado final do segundo 
projeto tecnológico mais caro de nosSa época, logo atrás do Pro­
grama Espacial Apolo. Ele foi levado a termo pela conjugação de re­
cursos técnicos e financeiros franco-britânicos. O resultado alcança­
do foi uma aeronave que desenvolve o dobro da velocidade dos 
aviões comerciais de grande porte, convencionais, e que têm revelado 
até agora, nos milhões de quilômetros voados em viagens experi­
ment<l!S, uma extraordinária segurança. 

Mas, por isSo mesmo, os Estados Unidos viram no Concorde 
urna ameaça ao prático monopólio que hoje desfrutam, no rendoso 
fornecimento de aeronave de transporte a todas as linhas aéreas do 
mundo, pela BOEING e pela Douglas, e estão tentando deter o gi­
gante, sob alegações, que reputo inconsistentes, de ruído e de 
poluição - como se todos os outros. jatos não fossem, também, em 
diferentes graus, barulhentos e poluidores! 

Que o Concorde, pois, seja benvindo em nossos céus imensos e 
que ele, unindo sobre o Atlântico Sul a Europa ao Brasil, seja um 
instrumento de paz e de progresso, de compreensão e de esperança 
para os países onde projetará em breve sua sombra difusa e oscilante, 
de grande e estranho pássaro do século XXI! 

Uma só. Empresa 

E que dentro do mesl!lo espírito dessa decisão que nos veio a co­
locar em sintonia com um progresso aeronáutico que já é o próprio 
futuro, sem submissão a pressões ou conveniências para que não 
fosse tomada ... Que o nosso Governo, Sr. Presidente, no mesmo ru­
mo dessa posição corajosa assumida face ao affaire Concorde, mande 
proceder a indispensáveis estudos para que, sem ferir o princípio do 
direito de propriedade, logo possa integrar toda frota aérea comer­
cial de matrícula brasileira em uma só empresa, pública ou de eco­
nomia mista, sob o controle acionário e o comando operacional do 
Estado, para servir aos interesses nacionais. 

É o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Não há mais orado­
res inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou declarar encerrada a presen­
te sessão, jesignando para a de amanhã, a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n" 122, de 1975, do 
Sr. Senador Josê Lindoso, solicitando o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n<:> 86, de 1974, de sua autoria, que introduz 
alterações no Código Nacional de Trânsito. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n" 125, de 1975, do 
Sr. Senador Josê Esteves, solicitando o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n<:> 91, de 1974, de sua autoria, que disciplina a 
exploração do jogo nas estâncias climáticas, hidrominerais, 
bulneârias c cidades. de turismo e determina outras providências. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n<:> 126, de 1975, do 
Sr. Senador Josê Esteves, solicitando o desarquivamento do .Projeto 
de Lei do Senado n9 100, de 1974, de sua autoria, que adita parágrafo 
ao art. 16 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o 
fundo de garantia do tempo de serviço, a fim de assegurar direitos 
aos empregados estáveis, optantes ou não. 

-4-

Discussão, em turn.o único, do Projeto de Lei da Câmara n" 04, 
de 1975 (n9 1.124-B/73, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo ao art. 139 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprova­
da pefo Decreto~ lei n" 5.452, de i" de maio de 1943, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob o n<:> 43, de 1975, da Comissão 
-de l.cgislaçào Social. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
16. de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a 
legislação da Pre•.:idência Social, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n<:>s 255 a 257, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. fi' pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade do projeto nos termos do substitutivo que 
oferece; 

2Q propunciamento: favorável ao substitutivo da Comissão de 
Legislação Social; e 

- de Legislação Social, favorável nos termos do substitutivo 
yuc nferece. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Estâ encerrada a 
sessão. 

( Le1•ama-se a sessão às 18/toras e- 5 minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO MINISTRO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. GENERAL SIZENO 
SARMENTO. EM NOME DAS FORÇAS ARMADAS. NA 
CERIM6NJA DE COMEMORAÇÀO DO TRJGtSJMO 
ANIVERSÁRIO DA VJT6RJA DOS ALIADOS NA SE­
GUNDA GUERRA MUNDIAL. REAUZADA EM 8 DE 
MAIO DE 1975, NO MONUMÉ.VTO DOS PRACINHAS, 
NO RIO DE JANEIRO, QUE SE PUBLICA NOS TER­
MOS DO REQUERIMENTO N• 186/75. DE AUTORIA 
DOS SRS. SENADORES LOURIVAL BAPTISTA E RUY 
SANTOS, APROVADO NA SESSÀO DE 27-5-75: 

"Trinta anos depois dO Dia da Vitória, a Nação Brasileira, na 
pc~soa do Presidente da República, sobe a escadaria do Monumento 
Nacional aos Mortos da Segunda Guerra Mundial e chega a esta pla­
taforma, para deixar, junto ao pórtico das duas mãos levantadas em 
prece a Deus, sua homenagem ao pracinha brasileiro, anônimo 
operário da construção da paz. 

A Nação Brasileira, junta-se à norte-americana, na e"moção do 
General Mark Clark, o heróico comandante do V Exército, vindo 
uma vez mais de sua pátria para reverenciar seus comandados brasi­
leiros e se juntam outras bandeiras vitoriosas a 8 de maio de 1945, no 
civismo deis ex-combatentes de várias nacionalidades que aqui vie­
ram e vivem entre nós. 

Volto, neste instante, aos meus tempos de major, ao inesquecí­
vel batalhão, o segundo do Regimento Sampaio, à cuja frente tive a 
honra de estar nos Apcninos. Volto, e revejo as cenas de convocação, 
os reservistas de todas as partes, tirados a afazeres e responsa­
bilidades particulares, para participarem de uma guerra distante, em 
que se empenha\iam os melhores soldados do mundo, sém motiva­
ções diretas que os arrastassem decisivamente à luta. 

Vejo-os chegarem aos velhos quartéis do Rio de Janeiro, de 
Caçapava e de São João dei Rei, angustiados e inquietos, na 
incerteza do futuro, presos ainda a seus problemas pessoais. Conheci­
lhes então, a rusticidade e a paciência, a inteligência e a sensibilidade, 
a espontaneidade e o informalismo, a bondade e a resignação, seu 
senso de humor, seu jeito de mofa, sua extraordinária capacidade de 
adaptação. 

Recordo a difícil preparação ainda no Brasil, sem equipamento 
moderno, sem confiança e sem coerência, expostos os que iam lutar à 
pertinaz campanha de desmoralização no quadro da guerra psicoló­
gica movida pelos adversários, a que se juntavam a descrença e a 
maledicência de boa parte de nossa gente. 

Vejo-os, a pouco e pouco, na lenta superação de todas as carên­
cias e limitações - a absorção de seus próprios problemas, o des­
pertar do brio individual e do espírito de corpo; recordo a cama­
radagem, a solidariedade, o entusiasmo, a imaginação criadora, o ta­
lento brasileiro. 

Ei-nos em Nápoles, a contemplar, do tombadilho, os destroços 
de porto maciçamente bombardeado e os destroços humanos, para 
cairmos, assim, na realidade da guerra. 

Recordo o drama da FEB antes de entrar em combate, os pro­
blemas de equipamento, de uniforme, de ultimação do adestramento 
operacional, e encontro, do General Mark Clark, o admirável 
comandante que nos assistiu e nos apoiou, dando-nos o seu estímulo 
e a sua invariável confiança. 

Compreendia o grand<;: chefe tTiilitar que a FEB chegava à Itália 
em momento crítico da campanha, na hora mesmo em que, esbarran­
do já nas sólidas defesas dos apeninos, o V Exêrcito, perdendo o VI 
Corpo Americano e o Corpo Expedicionário Francês, levados para a 
invasão do Sul da França, diminuía a sua impulsão. A FEB era, en­
tão nào apenas uma esperança mas um indispensável recompleta­
mento; e a compreensão desse quadro estratégico explica a per­
m<mência de nossa divisão na frente de combate, as missões de sacri­
fício e a enormidade dos setores a defender ou atacar. 

Vejo o pracinha brasileiro marchando para a frente. Recordo a 
extraordinária adaptação ao terreno e ao combate, à lama e à neve, à 
patrulha e à luta face a face. Vejo-os na defesa e no ataque, no heroís­

. mo e no temor, na euforia e no desalento e toco a dimensão inteira 
no imenso coração brasileiro. 

Vejo o no~so soldado fazer o italiano que vivia no chão dos 
entreveros gente como a sua gente; vejo-o arriscar a vida para 
reçuperar o cadáver do companheiro, e enfrentar, como tigre, os 
extraordinários soldados - seus adversários, para depois conduzi­
los, já feitos prisioneiros. magnanimamente, como velhos amigos a 
quem tudo se permite. 

Recordo as operações do destacamento General Zenóbio da 
Costa, no vale Sercchio, na marcha para o combate e na tomada de 
contato com <i! parte da Linha Gótica a Oeste da peníncsula, ações de 
movimento que nos deram confiança, sobretudo em Monte Prano e 
Camaiore. 

Vejo, afinal, os nossos Josés, Antônios,
1 

Severinos, Messias e 
Misaíis, Silvas e Souzas, subirem o morro outra vez, na hora do 
degelo, reintegrados em seu valor co-mbativo, e, nas gloriosas ior~ 
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nadas de 21 a 26 de fevereiro de 1945 conquistarem Monte Castelo e 
La Serra e, logo a seguli, a 5 de março, Castelnuoso de Vergato. 

Recordo os reajuStamentos que se seguiram àquela ofensiva de­
objetivos limitados, as frentes e posições olhando o vale de Panaro, fl 
nova defensiva agressiva, a preparação do golpe final. i 

Recordo o terrível ataque a Montese, decisivo para ~""'rte d\i 
grande ofensiva da primavera, que. nos levou, em explofação de 
êxito, a Vignola e Zocca, culminando no cerco espetacular em 
Colechio e Fornovo di Taro, a todos os adversários que procuram 
fugir para o Norte por todos os caminhos entre os Apeninos e o mar 
Tirreno. 

Vejo a alegria de nosso homem na hora da avançada fácil, ao ser 
saudado como llberatorl, recordo as tarefas da ocupação, a impaciên~ 
cia da espera, o retorno triunfal e a difícil reintegração à vida de 
sempre. 

Trinta anos depois, aqui estamos diante do admirável pracinha 
brasileiro, do marujo, do aviador, no seu Monumento Nacional, a 
agradecer~ lhe a vitória que nos deu, a paz que ajudou a construir. 

Mui to lhe devem o País, a mocidade de hoje, as gerações que 
hão de vir, porque a FEB marcou o início da grande mudança. 

A FEB deu dimensão e autoridade à presença do Brasil, na voz 
do grande Oswaldo Aranha, na Organização das Nações Unidas, 
nos trabalhos de reformulação da ordem mundial. 

A FEB consolidou, na'l frentes de combate, nossa convicção 
democrática, condenou à morte a ditadura do Estado Novo, e nos 
tornou definitivamente refratários aos totalitários de direita ou de 
esquerda. 

A FEB exaltou a consciência profissional das Forças Armadas, 
tornou-as ainda mais preocupadas com as questões de sua atualiza~ 
ção; encerrou o ciclo do tenentismo idealista e insurreicional que cu!~ 
minara na Revolução de 30, fazendo com que agissem, a partir de 
então, sempre unidas, hierarquicamente disciplinadas e coerentes, a 
serviço dos grandes objetivos nacionais. 

Amadureceu, na FEB ou com a FEB, a geração que tomou a 
mudança em suas mãos, inconformada com o retardo do País e com 
o ritmo e o processo de nosso esforço de desenvolvimento e amadure­
ceu, na FEB ou com a FEB, o espírito renovador e inovador da Re­
volução de março, que não aceita para o Brasil outra posição que 
não seja a da grandeza e da altivez. 

A FEB está intimamente ligada à história da industrialização 
brasileira, porque nossa participação na guerra - com as bases 
aeronavais do Nordeste, a cessão de mineirais estratégicos e o envio 
de uma divisão de infantaria - permitiu ou apressou a realização de 
Volta Redonda, isto é, o amanhecer do Brasil de nossos dias, a que 
sucederia o sol brilhante de Paulo Afonso e PETROBRÂS. 

A FEB trouxe-nos a1certeza do extraordinário valor do homem 
brasileiro, a confiança em nós mesmos e a consciência de que o Brasil 
tem uma grande contribuição a oferecer à humanidade, na grandeza 
de sua convivência humana, em sua generosidade, em sua fraterni­
dade, seu amor à liberdade, seu anseio de paz, sua democracia 
integral. 

Que a mocidade de hoje, diante da mocidade que este monu­
mento recorda - a mocidade que não chegou a florescer porque 
morreu na guerra para que pudéssemos viver em paz- encontre ins­
pirações e motivações, para repudiar todas as formas de agressão 
internacional, sobretudo as ideológicas, e para levar adiante a cons­
trução da grande Nação, que menos aspira a ser poderosa que 

generosa e justa, para não ser egoísta e ímpia, sendo fiel aos seus 
valores intrínsecos e à sua vocação para a fraterna convivência." 

ATA DA 54• SESSÃO, REALIZADA EM 22-5-75 
(Publicada no DCN -Seção 11- .de23~5-7S) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado n9 83, de 1975, que "revoga Q § 29 
do art. 75 do Código Penal que dispõe sobre o livramento condi­
cional: 

Na página 2.020, I' co lupa, na numeração do projeto, 
Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DOSENADON• 83, DE 1913 
Leia-se: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•83, DE 1975 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 37, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e 
de conformidade com a delegação de competência que lhe foi outor­
gada pelo Ato da Comissão Diretora 09 2, de 4 de abril de 1973, 

Resolve aposentar, por invalidez, Maurício Pereira Vasques, 
Taquígrafo Legislativo, Classe ·:c", Código SF-AL-013.8, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, constante do Ato da Co­
missão Diretora, n"' 15, de 1973, publicado no Diário do Congresso 
Nacional- Seção li- Suplemento de J9-JJ-1973, nos termos dos ar­
tigos !OI, inciso I, e 102, inciso I, alínea b da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinados com os artigos 403, inciso 
III, parágrafo 29, 404, inciso III, 359 e 392, § 4"' da Resolução n9 58, 
de 1972 (Regulamento Administrativo do Senado Federal), com ven­
cimentos integrais e a gratificação adicional a que faz jus, na forma 
do artigo 39 da Lei n9 5.903, de 9 de julho de 1973. 

Senado Federal, em 27 de maio de 1975.- Senador Magalhães 
Pinto, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 38, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e 
de conformidade com a delegação de competência que lhe foi outor­
gada pelo Ato da Comissão Diretora n9 02, de 4 de abril de I 973, 

Resolve aposentar Bibiana de Paula Marsillac, Técnico Legis­
lativo, Classe "C", Código SF-AL-011.8, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, constante do Ato da Comissão Diretora n"' 15, de 
1973, publicado no Diârio do Congresso Nacional- Seção li- Su­
plemento de 1"'-11-73, nos termos dos artigos 101, inciso Ill, pará­
grafo único, 102, inciso I, alínea a da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinados com os artigos 403, inciso 11, 404, in- 1 

· ciso I e 392, § 49, da Resolução n"' 58, de 1972 (Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal), com vencimentos integrais e a gratifi­
cação adicional a que faz jus, na forma do artigo 3'? da Leí n9 5.903, 
de 9 de julho de 1973. 

Senado Federal, em 27 de maio de 1975. - Senador Mag3lhães 
Pinto, Presidente. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

5• REUNIÃO, REALIZADA EM 8 DE 
MAIO DE I975 

Â!> dez horas do dia oito de maio do ano de mil novecentos e se­
tenta c cinco, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a presidência do 
Senhor Senador Tarso Dutra, Presidente, e a presença dos Senhores 

Senadores Evelãsio Vieira, João. Calmon, Mendes Canale, Henrique 
de La Rocque, Gustavo Capanema, Franco Montara e Arnon de 
Mello, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Paulo Brossard, Helvídio Nunes, José Sarney e Itamar 
Franco. 
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É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em se-
guida, é dada como aprovada. 

Constante da pauta, é relatado o seguinte Projeto: 

Pelo Senhor Senador Mendes Canale: 

Parecer contrário ao Projeto de Lei da Câmara n~' 190, de 1974, 
que "Dispõe sobre a realização de campanha de educação' popular 
pelo Ministério da Educação e Cultura, com a finalidade de reduzir o 
índice de criminalidade no País". 

Posto em votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­

tar, eu. Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

6• REUNIÃO, REALIZADA EM 22 DE 
MAIO DE 1975 

Às dez horas do dia vinte e dois de maio do ano de mil nove­
centos e setenta e cinco, na Sala "Rui Barbosa'', sob a presidência do 
Senhor Senador Tarso Dutra, Presidente. e a presença dos Senhores 
Senadores Gustavo Capanema, Paulo Brossard, João Calmon, 
Arnon de Mello e Evelásio Vieira, reúne-se a Comissão de Educação 
e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Henrique de La Rocque, Mendes Canale, Helvídio 
Nunes, José

1 
Sarney, Franco Montara e Itamar Franco. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em se­
guida, é dada como aprovada. 

Constante da pauta, é relatado o seguinte Projeto: 

Pelo Senhor Senador Paulo Brossard: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n~' 112, de 1971, 
que "Dispõe sobre a obrigatoriedade do alistamento eleitoral dos 
alfabetizados de m~is de dezoito anos, e determina outras pro­
vidências". 

Posto em votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­

tar. eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

9• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 21 DE 
I MAIO DE 1975 

Às 10 horas do dia 21 de maio de 1975, na Sala "Clóvis 
Bevilácqua", sob a presidênda do Senador Accioly Filho, presentes 
os Senadores Henrique de La Rocque, Helvídio Nunes, Nelson 
Carneiro, lta\ívio Coelho, Dirceu Cardoso, José Lindoso, Gustavo 
Capanema, Leite Chaves, Paulo Brossard, José Sarney, Heitor Dias, 
reúne~se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Senadores Orlando Zancaner e Euri­
co Rezende. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos 
trabalhos da Comissão, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior e, em seguida, aprovada. 

Com a pa.lavra; o Senador Helvídio Nunes relata os seguintes 
projetos: pela constitucionalidade, juridicidade e favorável quanto ao 
mérito do substitutivo da Comissão de Economia ao Projeto de Lei 
do Senado n~' 34/74 - Altera o Código de Propriedade Industrial 
(Lei nQ 5.772, de 21-12-71); inconstitucional e injurídico o Projeto de 
Lei do Senado nQ 161j74- Fixa idade limite para investidura em 
cargo de Ministro nos Tribunais Superiores da União, e dá outras 
providências. Em discussão e votação são os pareceres aprovados, 
votando com restrições o Senador Nelson Carneiro o PLS n~' 

161/74. Prosseguindo, o Senador Helvídio Nunes apresenta parecer 
ao Projeto de lei da Câmara nY 83/74- Dispõe sobre normas gerais 

de elaboração legislativa, concluindo pela sua inconstitucionalidade. 
Em discussão, falam os Senadores Gustavo Capanema, Paulo 
Brossard, Nelson Carneiro, José Sarney e Leite Chaves. Em votação, 
é uprovaçfo o parecer. 

Declara o Sr. Presidente que, de acordo com o Regimento Inter­
no, a reunião vai se transformar em secreta, a fim de ser apreciada a 
Mensagem n~' 102/75, do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal o nome do Dr. Oscar Corrêa Pina 
para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, 
cujo Relator é o Senador ltalivio Coelho. "' 

Reaberta a reunião, é dada a palavra ao Senador Dirceu Cardo· 
so que lê seus pareceres aos Projetos de Resolução da Comissão de 
Economia às Mensagens n~'s 72, 75, 73,74 e 80, de 1975, do Sr. Presi­
dente dá República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que sejam autorizadas as 
Prefeituras Municipais de Buritama (SP), Itirapuã (SP), Clementina 
(SP), Bebedouro (SP) e Taboão da Serra (SP), respectivamente, a ele­
varem o montante de suas dívidas consolidadas, considerando-os 
constitucionais e jUrídicos. Aprovados por unanimidade. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Senador leite Chaves relata as se­
guintes proposições·. constitucionais e jurídicos os Projetos de Reso­
lução da Comissão de Economia às Mensagens nYs 76 e 81, de 1975, 
do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta do Ministro da Fazenda para que sejam 
autorizadas as Prefeituras Municipais de Itapira e Fernandópolis a 
elevarem o montante de suas dívidas consolidadas; constitucional e 
jurídico o Projeto de Lei do Senado nY 39/75 - Dispõe sobre a 
prescrição de falta de profissional liberal e determina outras provi­
dências; inconstitucional o Projeto de Lei do Senado nY 13(75 -
Autoriza a incorporação do Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
S.A. (BNCC) ao Banco do Brasil S.A.; constitucional e favorável 
quanto ao mérito, com t emenda, o Projeto de Resolução n'~ 14/75-
Altera os arti~os 68 e 69 do Regimento Interno do Senado Federal; 
injurídico o Projeto de Lei do Senado nY 149j74- Estabelece placa 
especial para viaturas de médicos; constitucional e jurídico, nos ter­
mos do substitutivo que apresenta, o Projeto de Lei do Senado 
n'~ 54/75- Altera o item 111 do art. 473 da Consolidação das Leis 
do Trabalho; constitucional, jurídico e favorável quanto ao mérito, 
com I emenda, o Projeto de Lei do Senado n~' 7/74 - Acrescenta 
parágrafo ao ... art. li da Lei n~' 3.807, de 26-8-1960, mantendo a 
qualidade de dependentes do segurado para os filhos estudantes com 
idade acima do limite previsto no inciso I, e dá outras providências. 

Em discussão e votação são aprovados, por unanimidade, os 
pareceres aos Projetos de Resolução da Comissão de Economia, e 
aos Projetos de Lei do Senado n~'s 39/75 e 149/74; são, ainda, apro­
vados os pareceres aos PLS n~"~s 54j75 e 7/74, votando vencido., nas 
duas matérias, o Senador Helvídio Nunes. Quanto ao Projeto de Lei 
do Senado n~"' 13/75, o Senhor Relator é vencido, desde que a Co­
missão considera o projeto injurídico, sendo, também, venCido no 
seu parecer ao Projeto de Resolução n'~ l4j7S, uma vez que, quando 
em votação, a Comissão decide pela sua rejeição. Designado Relator 
do vencido, das duas proposições, o Senador Nelson Carneiro. 

A seguir, a Senador Heitor Dias apresenta parecer pela consti­
tucionalidade e juridicidade dos Projetos de Resolução da Comissão 
de Economia às Mensagens nYs 77 e 79, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do 
Ministro da Fazenda, para que sejam autorizadas as Prefeituras Mu­
nicipais de Piacatu (SP) e América Brasi!iense (SP) a elevarem o mon­
tante de suas dívidas consolidadas; pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado nY 101/74- Suprime a contribuição dos aposen­
tados e pensionistas do lNPS, estabelecido pela Lei nY 5.890, de 
1973. Em discussão e votação, são os pareceres aprovados 
unanimemente. Adiada a apreciação do Projeto de Lei do Senado 
nQ 70j74 a pedido do seu autor, Senador Nelson Carneiro. 

O Senador ltalívio Coelho relata os segui~tes projetos: constitu­
cional e jurídico, com I emenda, o Projeto de Leí do Senado n<~34/75 
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- Institui registro para peças de valor histórico, quando come~cia..: 
lizada~. Aprovado. Concedida vista ao Senador Leite Chaves do Pro~ 
jeto de Lei do Senado n~" 60/73- Altera o Código Nacional de Trân~ 
sito, estabelece a obrigatoriedade de seguros de danos pessoais e ma­
teriais de veículos automotores de vias terrestres. 

O Senador Leite Chaves pede a palavra e devolve o Projeto de: 
Resolução n~> 1/75, cuja vist~ lhe fora con_cedida, apresentando voto 

em separado que conclui pela sua aprovação com I emenda. A maté· 
'fia deixa de ser apreciada por motivo de força maior, ficando adiada 
p~ra a próxima reunião. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião e 
eu, Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 
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MESA 

Presidente: J9.Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Magalhães Pinto(ARENA~MG) Lourival Baptista (ARENA (ARENA-SE) 
Petrônio Portella 

Vice· Líderes 
Eurico Rezende 

\'1. Vice· Presidente: 
Wilson Gonçalves (ARENA-CE) 

49-Secretârio: 

Jarba~ Pa~sarinho 
José Lindoso 
Mattos Leão 

Osire~ Teixeira 

Lenoir Vargas (ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

2'1. Vice-Presidente: 
Benjamim F ara h (MDB-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
EDA MINORIA 

\'1-Secretário: Suplentes de Secretários: Líder 
Dinarte Muriz(ARENA-RN) 

29·Secretário: 
Marcos Freire (MDB~PE) 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
Renato Franco (ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (AREI\A-MT) 

hanco Montoro 
Vice· Líderes 

\1 a uro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

COMISSOI:S 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo li -Térreo. 
Telefone: 24·8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CAl 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presídente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares 

I. Vasconcelos Torres 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreira 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Quércia 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Altevir Leal 

2. Otair Beçker 

3. Renato Franco 

I. Adalberto Sena 

2. Amaral Peixoto 
Assistente: Mauro Lopes de Sã- Ramal310. 

Reuniões: Quartas-feiras, às JOjo horas. 

Local: Sala "Coelho Rodrigues."- A. nexo 11- Rama\613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattcte Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Cattete Pinheiro I. Saldanha Derzi 
2. José Guiomard 2. José Sarney 
3. Teotônio Vilela J. Renato Franco 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

MDB 
I. Agenor Maria' I. Evelás.io Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilv·an Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: Ter{a.s-feiras, às JO:OO horas. 
Local: Sala "Epit~cio Pessoa"- Anexo ll- Rama\61?. 

COMISSÃO DE co-.STITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(! 3 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre.~idente: Accioly Filho 
Vice-Presidente: Gustavo Capanema 

. Titulares 

I. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. Jos.é Lindoso 
4: Hefvídio Nunes 
5, ltalívio Coelho 
6, Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanema 
8, Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

I, Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Pãulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mattos Leão 
2. Henrique de La Rocque 
3. Petrônio Portella 
4. Renato Franco 
5. Osires Teixeira 

I. Franco Montoro 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Srandão- Rama\305. 
Reuniões: Quartas-feiras, às \0:00 horas. 
local: Sala "Clóvis Bcvilacqua"- Anexo Il- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CPF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

Titulares Spplellte• 

ARENA 
I. Helvídio Nunes I. Augusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3. Renato Franco 3. José Lindoso 

4. Osires Teixeira 4. Wilson Campos 

S. Saldanha Derzi S. Virgílio Távora 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de La Rocque 

8. Otair Becker 

MDB 
I. Adalberto Sena I. Evandro Carreira 

2. Lázaro Barboza 2. Nelson Cllrneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 11:30 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa" -Anexo 11- Ramal 615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulara 

1. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Wilson Campos 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. f'ranco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

l. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Helvfdio Nunes 

I. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675. 

Reuniões: Quintas-feiras, às JO:OO h"oras. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Raniai61S. 

COMISSÃO DE EDUCAÇ.\0 E CULTURA- (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

-Vice-Presidente: Henrique de La Rocque 

TitulAres 

I. Tarso Dutra 

2. Gustavo Capanema 

3. João Calmon 

4. Henrique de La Rocque 

5. Mendes Canale 

I. Evelâsio Vieira 

2. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Arnon de Mello 

2. Helvfdio Nunes 

3. José: Sarney 

I. Franco Montoro 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz--Ramat598. 

Reuniões: Quintas-feiras; às 10:00 horas. 
Loe:al: Sala "Clóvis Bevilacqua,. -Anexo 11- Ramal623. 

COMISSA O DE FINANÇAS-(CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

I. Sal~anha Derzi 

2. Benedito Ferreira 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Jessé Freire 

6. Virgílio Távora 

7. Mattos Leão 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de La Rocque 

lO. Helvídio Nunes 

11. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

1. Amaral Peixoto 

2. Leite Chaves 

3. Mauro Benevides 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Suplentes 

ARENA 
I. Daniel Krieger 

2. Wilson Campos 

3. Josê Guiomard 

4. José Sarr.ey 

5. Heitor Dias 

6. Cattete Pinheiro 

7. Osires Teixeira 

MDB 
I. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evelâ.sio Vieira 

Assistente: Marcos Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala ''Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais621 e 716. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (ÜS) 
(7 Membros) · 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Mendes Canale I. Virgílio Távora 
2. Domício Gondin 2. Eurico Rezende 
3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 
4. Henriqu~ de La Rocque 
5. Jessê Freire 

MDB 
I. Franco Montara I. Lázaro Barboza 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas, 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo li- Ramal623. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-President~: Domício Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cabral I. Paulo Guerra 
2. Arnon de Mello '2. José Guiomard 
J. Luiz Cavalcante 3: 'Virgílio Tâvora 
4. Domício Gondim 
S. João Calmon 

MDB 
I. Di~ceu Cardoso I. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 310. 
Reuniões: Quintas~feiras, às l0:30 horas. 
Local: Sala "Epitàcio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (C.R) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

.1. Jo_sé Lindoso 1. Virgilio Tâvora 
2. Renato Franco 2. Mendes Canale 
3. Orlando Zancaner 

MDB 
I. Danton Jobim l. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134. 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas. 
Local: Sala "dóviS BCvilac_Rua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

Vice· Presidente: Luiz Viana 

Titulares 

l. Daniel Krieger 

2 .. Luiz Viana 

3. Virgílio Távora 

4. Jes!ié Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrônio Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

' 9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

l. Danton Jobim 

2. Gil;an Rocha 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

5. Mauro Benevides 

Suplentes 

ARENA 

l. Accioly Filho 

2. José Lindoso 

3. ·Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

MDB 

1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt .._ Ramal676. 

Reuniões: Q.uartas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Tituhu-es Suplentes 

ARENA 
,l. FaUsto Castelo-Branco l. Saldanha Derzi 

2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otair Becker 

5. Altevir Leal 

I. Adalberto Sena 

2. Gi\van Rocha 

MDB 

2. Wilson Campos 

3. Mendes Canale 

l. Evandro Carreira 1 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

Local: Sala .. Epitâcio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiornard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

l. Luiz Cavalcante 
2. Josê Lindoso 
3. Virgílio Távora 
4. José Guiomard 
5. Vasconcelos Torres 

I. Amaral Peixoto 
2. Adalberto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de La Rocque 
3. Alexandre Costa 

I. Agenor Marià 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:30 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo H- Rama\623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lã:taro Barboza 
Vice-Presidente: Orlarido Zancaner 

Titulares 

I. Augusto Franco 
2. Orlando Zancaner 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. Luiz V1ana 

I. Itamar Franco 
2, Lâzaro Barboza 

Suplentes 
ARENA 

I. Mattos Leão 
2. Gustavo Capanema 
3. Alex.andre Costa 

MDB 
I. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Clâudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307. 
Reuniões: Quintas. feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo I1- Rama16l3. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES E PBRAS 
PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

Presidente: AleJtahdre Costa 
Vice. Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Costa I. Orlando Zancaner 
2. Luiz Cavalcante 2. Méndes Canale 
3. Benedito Ferreira 3. Teotônio Vilela 
4. José Esteves 
5. PaulO Guerra 

MDB 
I. Evandro Carreira I. Láz~ro Barboza 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 
Reuniões: Quintas· feiras, às 11:00 horas. 
Local: Sala "Coelho Rod~igues"- Anexo 11- Ramal613. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Con.lissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
Local: A06XO 11- Térreo. 
Telefone: 24·8·105- Rama1303. 

1) Comissões Temporãrias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporá~ias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquéritos, e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regi· 
menta Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernandes ..,.... Ramal 67'4; Marília de Carvalho 
Brício- Ramal314; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISS0ES 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMJSS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAO ANO DE 1975 

""' TERÇA S A L A ASSISTENTE """ QUINTA S A L A S lSSIS'tBN!E 

10:00 C.A.R. EPITA.CIO PESSOJ. "" C.E.e. C.1oClVIS BI!VH..tCQUA Ct.BIDE 
l!amo.l - 615 Ram&l - 623 

HORAS QUARTA S A L A S ASSIS'I'ENTS 10:00 C.B, =~c~o 6~~so~ .PANIEL 

10:00 C.C.]. CLOVIS !EVI.1.A.CQIJA III,IUA 
c.s.P.c. 

COELHO IWDRlCUSS CU.UDIO 
Ralll.l • 62~ ll'ili..BIIA Rarllal - 613 LACERDA 

C. R. E. RUY BARSQSA C.\!IDlDO c.r. RUY f A!UIOOA ti"'" Rama.u • 621 e 716 llama1e - 621 R _ll§ VINICIUS 
lO:JO lO:jO 

C.l,, COELI!O RODRlC:UES ~'~ C.llf.E. EP!TJ.CIO PEBSOA rU.uRO 
lla=al • 613 Ramal - 615 

CLOVIS BEVI.w!.CQUA ~ru• C.L.S. C1.0V!B BI!VIUCQUA CLJiUD!O ll:OO C.R. 
ftalll41 - 623 CARJIE.III Rsmal - 623 LACERDA 

C.D.F I!.PI'I'AC!O PESSOA 
~·- 11:00 c.s. EP!T..tCIO PESSOA RONALDO 

11:30 Ramal • 615 
~-· -" 

C.S.M. CLOVIS BEVILACQIJA "" C.T. COBLHO RODRlGU!lS CAifD!OO 

Ramal • 621 I!B..Ml. 611 
' 
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O CONGRESSO NACIONAL 
E O PROGRAMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
N97,DE7-9-70 

Volume com 356 páginas - Preço: CrS 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNIC.o\S- SENADO FEDERAL 

A VEND~ NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dtng1dos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 
Ed. Anexo 1. 11' andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF, 

acompanhados de cheque nom1nal. VISado. pagável em Brasília e em1t1do a favor do 
CENTRO GRÁFICO bO SENADO FEDERAL 

ou pelo s1stema de reembolso ·postal. 
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CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

VOLUME COM 328 PÁGINAS- PREÇO: CR$ 15,00 

CONT~M. COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emenda Constitucional n9 1, _de 17 de outubro de 1969. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro dé 1967 (e as à Iterações introduzidas pelos 
Atos Institucionais de n9s 5 a 17 e Ato Complementar n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do 
Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com as 
Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas, além de outras observações, silo destacadas as alterações aprovadas 
pelo Congresso Nacional, através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao 
Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela' Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gréfico do Senado Federal 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 

Os pedrdos de publicações deverão ser dingidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 
Ed. Mexo I. 11' andar. Praça dosTrês Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nom1na!. VISadO, pagável em Brasíl1a e em1t1do a favor do 
CENTRO GRÁFICà DO SENADO FEDERAL 

ou pelo srstema de reembolso postal. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.l03 

Brasília- DF 

~IÇÃODEHOJE:40PÁGINAS I PREÇO DES1'E EXEMPLAR: CrS 0,50 


